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Apresento o resultado do estudo que fiz sobre 
a organisação o methodos de ensino de algumas 
Faculdades de direito por occasião de minha via­
gem á Europa, e em virtude da honrosa commis- 
são que dignou-se confiar-me a Faculdade do di­
reito do Recife

Desejei principalmente examinar o que mais 
conviesse ter em vista em algum projecto de re­
forma, antepondo a utilidade de um estudo com­
parativo assim limitado á curiosidade de uma 
exposição muito minuciosa, e cm grande parte 
inútil.

Tendo meu illustrado collega Dr. Barros Gui­
marães, na exposição verbal que foz perante a 
Congregação depois de sua viagem, se occupado 
cspecialmento das Faculdades de direito das Uni­
versidades da Allemanha, recebi a incumbência 
de « visitar algumas das Faculdades de direito 
européas, de dois paizes, pelo menos, preferindo 
as da França e da ltalia'. »

Foi este o motivo de não mo ter occupado 
das Faculdades de direito das Universidades alle- 
mãs, havendo estudado a de uma Universidade 
da Suissa.



Regimen universitário

Na assombléa geral constituinte foi apresen­
tado pela commissãc do instrucção* publica, em 
19 de Agosto de 1823, um projecto de lei, decla­
rando que havcria duas Universidades, uma na 
cidade de S. Paulo o outra na de Olinda, nas cjuaes 
se ensinariam todas as seiencias e bollas-lettras ; 
que em tempo competente seriam designados os 
fundos precisos aos dois estabelecimentos, mas 
haveria desde logo um curso jurídico em S. 
Paulo ; etc.

Requerida a urgência o vencida unanimemen­
te, sem debate, fez-se a segunda leitura do pro­
jecto, vcncendo-so também que clle era objccto de 
deliberação, e mandou-se imprimil-o, para ser 
discutido.

Conforme disse, na primeira discussão, o de­
putado (depois senador) Almeida e Albuqüerque, 
a crcação das duas Universidades era desejo ge­
ral dos brazileiros.

O Dr. Antonio Ferreira França, medico, de­
putado pela Bahia, ponderou que um paiz tão 
adiantado e cheio de riquezas, cuja povooção aug- 
mentaria com o andar dos tempos, havia mister 
que nelle se estabelecessem duas Universidades, 
uma na cidade de á. Paulo e outra na do Recife ; 
que a situação destas duas cidades estava mos­
trando serem as mais aptas para isto, sendo am­
bas situadas em clima sadio, abundantes em vive­
res o visinhas a portos commodos ; c que á de S. 
Paulo concorreríam os habitantes das províncias 
mais chegadas ao sul, e á de Pernambuco os que 
estavam mais para o norte. Accrescentou que, 
embora parecessem mui distantes de algumas 
províncias, pela grande extensão do paiz, nem a 
povoação era tanta que exigisse maior numero de
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Universidades, nem a falta de mestres e de cabe- 
daes para as despesas o permittia.

O Dr. França considerou mais acertado que 
se estabelecesse na corte o curso jurídico projec- 
tado para desde logo, dando como uma das ra­
zões, por ventura a mais ponderosa, a de haver na 
córte um curso philosophico e mathematico c 
outro medico-cirurgico, havendo aulas de theolo- 
gia no seminário, pelo que faltava, para comple­
tar uma Universidade, o curso jurídico. « Creado 
este (accroscentava) e nomeado um como director 
commum de todos estos estabelecimentos, é já 
uma Universidade para ir subsistindo, emquanto 
as duas creadas não se põem em exercício. »

F dignó de nota ver como brazileiros ha 
inais de 70 annos reconheciam a alta conveniên­
cia do regimen universitário, idea que ainda não 
vingou inteiramente na moderna legislação fran- 
ceza. Não bastava a nomeação de um director 
commum ; mas o governo ficava autorisado, pelo 
art. 2." do projecto, a expedir estatutos proprios, 
que regulassem o numero e ordenado dos profes­
sores, e a ordem e arranjámento dos estudos.

O deputado Dr. Muniz Tavares observou que, 
estabelecendo-se pelo projecto duas Universida­
des, uma em S. Paulo e outra em Olinda, e de- 
terminando-sc desde logo um curso jurídico em 
S. Paulo, devia-se por igual rasão, ordenar que 
houvesse outro em Olinda. Assim entendeu a 
assembléa, e o projecto, cm 4 do Novembro de 
1823, foi approvado em terceira discussão, ven­
cendo-se quò haveria duas Universidades, uma 
em S. Paulo e outra em Olinda, c desde logo dois 
cursos jurídicos nas mesmas cidades.

Não chegou a ser promulgada essa lei da 
assembléa geral constituinte ; mas a Constituição 
do 1824 garantiu aos cidadãos brazileiros, além 
da instrueçao primaria e gratuita, collegios e
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Universidades, onde seriam ensinados os elemen­
tos das sciencias, bellas lettras e artes Essa ga­
rantia, quanto ao ensino superior, reduziu-se a 
Faculdades isoladas, como os dois cursos de 
sciencias jurídicas e sociaes creados, por lei de 
11 de Agosto de 18'27. em Olinda c S. Paulo.

Entre os dois typòs de ensino superior, o das 
escolas especiaes e o das Universidades, ó o se­
gundo o mais generalisado, o mais profícuo, o 
mais conforme á rasão e á experiência.

A Allemanha, cuja população, no l.° de De­
zembro de 1800, era do 49,482,170 habitantes, pos- 
sue vinte e uma Universidades. O Grão-ducado 
de Baden, cuja população pouco excederá á do 
Estado de Pernambuco, tem duas Universidades, 
uma cm Freiburg e outra em Ileidelberg.

Na Áustria, onde ha oito Universidades, a 
relação 6 de uma para menos do 3.000,000 habi­
tantes.

A Hungria e a Croacia com 17.463,473 (em 31 
de Dezembro de 1800), tem Ires Universidades, 
uma das quaes, a de Budapest, é frequentada por 
mais de 3000 estudantes.

A ltussia tem oito, incluindo-se neste nume­
ro a da Polonia o a da Finlandia.

A Bélgica tem quatro, duas officiaes c duas 
livres, para uma população de pouco mais de 
6.000.000 habitantes.

A Hollanda, cuja população, cm 31 de Dezem­
bro de 1891, era de 4.621.744 habitantes, tem 
egualmcnte quatro Universidades.

A Suécia tem duas, a Uespanha dez, c a Italia 
ainda mais.

A Suissa que no 1 0 de Dezembro de 1888, 
não attingia a 3 000.000 de habitantes, tem cinco 
Universidades, não incluindo a cantonal e caibo- 
lica de Friburgo.

Em summa, ha Universidades na Escócia



( que tem duas), na Irlanda, em Portugal, na Di­
namarca, na Grécia, na Romania, na Bulgaria, etc.

Em toda a parte (diz o Sr. Luiz Liard) o 
ensino superior tem tomado a fórma universitá­
ria. Ila Universidades nos paizes de todas as 
raças, entre os mais pequenos povos, como entre 
as maiores nações, no novo mundo, como no an­
tigo, até no Japão ; em toda aparte onde pene­
trou a civilisação; em toda a parte,menos no poiz, 
onde cilas tiveram nascimento e a fórmula foi 
renovada no fim do século XVIII. » (I)

Accrescento : menos no Brazil, onde no tem­
po de D. João VI pediu-se a creação de uma Uni­
versidade, offorecendo-se 80:00(^000 réis, hoje 
equivalentes a mais de 000:000,1000, para a consti­
tuição de um fundo ou patrimônio.

. O nfl° se terem crcado no Brazil algumas 
Universidades quando o permittia nossa situação 
financeira c foram emprehendidos melhoramentos 
materiaes de considerável despendio, devo-se at- 
tribuir ao não ter sido bem avaliada sua impor­
tância no duplo ponto do vista scientifico e didá­
tico. Ella não consistia principalmente na creação 
de novas h acuidades, mas em sua reunião na 
mesma séde o na harmonia de seus cursos.

A reciproca influencia dos diversos estudos i. 
muito auxilia o progresso scientifico, o deve-se 
facilitar aos alumnos de uma Faculdade a fre­
quência de certos cursos feitos unicamente, ou 
mais desenvolvidamente, em outras. E’ assim, 
por exemplo, que em Genebra os estudantes da 
r acuidade de medicina podem com vantagem fre­
quentar na Faculdade das sciencas numerosos 
cursos ; dos quaes, só em relação á chimica, 
houve os seguintes no anno lectivo em que alli 
passei:

(t) Louis Liard, Universités et Facultes.



Chimica inorgânica;,
Trabalhos práticos no laboratorio de chimica.
Chimica biologica ;
Chimica analytica ;
Trabalhos práticos no laboratorio do analyse, 

de chimica biologica e de microchimica ;
Chimica theorica geral ;
Trabalhos práticos no laboratorio de chimica : 

visitas de usinas ;
Chimica organica ;
Chimica organica especial : chimica dos cor­

pos aromáticos ;
Serie pyridica e alcalóides ;
Chimica pharmaceutica ;
Chimica theorica : stereochimica ;
Chimica theorica : methodos geraes de syn- 

these em chimica organica ;
Chimica technica : clectrochimica.
Na Faculdade jurídica da Universidade de 

Genebra ha um curso de medicina legal, notando- 
se que no anno lectivo de 1896—97 foi de duas 
horas por semana e sómente no semestre do hin- 
verno; mas os estudantes daquella Faculdade 
podiam frequentar na de medicina o curso de hy- 
giene, o de medicina legal com exercícios práti­
cos e o de psychiatria. O mesmo estudante po­
dería frequentar na Faculdade das sciencias o 
curso de toxicologia.

O estudante da Faculdade de direito da Uni­
versidade de Genebra póde frequentar na Facul­
dade de theologia o curso de direito ecclesiastico 
protestante, suisso e francez.

O diploma de bacharel em theologia por 
aquella Universidade depende de oito semestres 
de estudos universitários, dos quaes- seis pelo 
menos na Faculdade do theologia, de cinco exa­
mes e de exercícios práticos, comprehendendo o 
primeiro exame, entre outras disciplinas, algumas
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que não são leccionadas na mesma Faculdade, 
como a economia política.

Emfim, os que se destinam a advogacia ou á 
magistratura, ao exercició da predica ou á catc- 
chósc (arma poderosa, que tanto tem servido ao 
desenvolvimento colonial inglez ) lá encontram na 
Faculdade das lettras e das sciencias sociacs o 
mais vasto centro de estudos sobre a litteratura, 
a historia, a philosophia, a philologia, a economia 
política, a sociologia, a archeologia, a epigraphia, 
a paleographia, a legislação comparada, a peda­
gogia, etc.

Em nossa Faculdade de direito ha uma cadei­
ra do medicina publica, mas sem um laboratorio, 
apropriado a certos exercícios práticos. O estu­
dante de medicina forense, que nunca viu um ap- 
parelho de Marsh, mal poderá estudar o funccio- 
namento desse espantalho dos envenenadores, e 
comprehendor a estupenda precisão, com que elle 
torna visíveis millionesimas partes de uma gram- 
ma do arsênico. Julga-se relativamente excessiva 
a despesa com a adquisição e conservação de 
laboratorios destinados ao estudo da medicina 
publica nas Faculdades juridico-sociaes. Não ha- 
,voria este inconveniente em uma Universidade.

Os engenheiros servem como arbitradores 
em certas questões judiciaos, são empregados na 
conservação do monumentos, dirigem escavações 
destinadas a descobrimentos archeologicos, ini­
ciam'e administram empresas industriaes do con­
siderável importância. Não seria conveniente 
que, durante os cursos da engenharia, elles po- 
dessem estudar alguma eousa do jurisprudência* 
c e economia política, de archeologia, etc. ?

O Sr. Luiz Liard escreveu em 1890 :
« Certamente, quanto mais caminhamos, mais 

o trabalho se divide c subdivide. Já passou o 
tempo da educação encvclopcdica e a educação

2



integral é uma chymera ; mas, se a divisão do 
trabalho mais se impõe cada dia, com ella impõe- 
se cada vez mais a necessidade de abrir aos jovens 
espiritos, antes da hora da especialisação' inevi­
tável, o espectáculo total da sciencia, se querem 
que ellcs não sejam unicamente operários intel- 
lectuaes, e comprchendam a dignidade de sua 
obra particular, conhecendo os lacos que a ligam 
ao todo e o espirito geral de que ella procede.

« Ninguém contestará isto om relação aos 
alumnos eruditos, áquelles cuja missão será ajun- 
tar alguma cousa á sciencia. Não é mais contes­
tável quanto aos que pedem ao ensino superior 
sómente os conhecimentos necessários ao exercí­
cio de uma determinada profissão.

« Convem que elles recebam a dose de sabor, 
cuja necessidade hao de sentir praticamente ; mas 
cumpre-lhes também trazer da escola a, convicção 
de que acima do seus conhecimentos especiacs e 
particulares, ha um espirito commum, em que 
tudo remata e do qual tudo deriva. Ora a Facul­
dade isolada não pódc fornecel-o com segurança. 
Ella ensina o direito, a medicina, as sciencias e 
as lettras ; mas conserva os espiritos como.entre 
duas paredes o só lhes deixa perceber um seg­
mento do realidade. Só a Universidade, que en­
sina tudo, póde, sem convidar os espiritos a 
aprenderem tudo, dar-lhes a visão da sciencia 
inteira, e fazer-lhes sentir, acima dos diversos 
compartimentos do saber, sua coordenação e uni­
dade.

«' Para o progresso da sciencia e para a cul­
tura superior do espirito, c a Universidade o mais 
perfeito apparelho, pois, como a sciencia e como 
o espirito, é um e múltiplo ao mesmo tempo. » (2)

(2) Louis Liard, Universités ct Facultes.



Lè-se no parecer apresentado pelo senador 
Bardoux, aos 19 do Janeiro dc 1892, em nome de 
uma commissão presidida por Jules Simon :

«. . .  o que se pretendia crcar nas Universi­
dades, era a unidade de espirito. Para attingir-so 
C'te fim ó necessário que os professores se co­
nheçam c vivam juntos, c que os ensinos das di­
versas Faculdades se penetrem, se entranhem uns 
nos outros. Uma Universidade deve ser uma 
pessoa moral, como ha dc ser uma pessoa civil. 
Para isto deve ser composta dc homens que se 
vejam habitualmente e assim possam avaliar-se... 
E’ necessário que haja um patriotismo e uma 
solidariedade de Universidade para os mestres o 
para os estudantes. E' necessária a penetração dc 
uma Faculdade por outra. E’ o resultado melhor 
da fundação de uma Universidade. Se as Facul­
dades estão afastadas umas das outras, o espirito 
geral não será o mesmo nas duas cidades. » (3) 

Desejando com empenho chamar a attenção 
de meus collegas (dentro os quacs tem sahido 
governantes e legisladores ) para um assumpto 
de tanta importância, c querendo supprir a auto­
ridade que ine falta, farei mais uma citação, trans­
crevendo estas palavras eloquentes cío illustre 
professor Carlos Ferraris :

« Emquanto as Faculdades isoladas definham 
e transformam-se em fabricas de prolissionistas 
( como tem confessado, baseando-se na experiên­
cia feita em seu paiz, francezos insignes na polí­
tica, nas lettras, na administração da instrucção 
publica, desde Guizot e Cousin até Bróal, Dumont. 
Liard, Lavisse, Berthelot), tom a Universidade 
uma grande vantagem moral. Pertencer a uma

(8) Ferd. Martini e C. F. Ferraris, ürdinamento ijenerale degli 
Istüu ti cl'Istruzione Superiore.
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“ (Jutl>a sensível vantagem moral da unidade 
universitária manifesta-se quanto aos estudantes. 
. . .  As aspirações scientiücas, bem como as pa- 
tiolicas, e mister que se fundam e se confundam 

entre os estudantes das diversas disciplinas : o 
mutuo auxilio, as salas communs de leitura, os 
centios de exercícios physicos, exigem agglome- 
íaçoes de estudantes que, todos, apesar da cli- 
vei sa qualidade dos estudos, se sentem amigos e 
solidamos como estudantes universitários.

“ í>ara que professores e estudantes, corpo 
acadêmico e corpo discente, sejam os orgãos vivos 
da cultura nacional, possam promover-lhe o aper­
feiçoamento c a dillusao, é absoluLamente neces­
sário que se constituam a imagem viva da pró­
pria cultura na grande unidade universitária, que 
pode represcntal-a ao mesmo tempo em tocla a 
sua variedade, e não solíre, como póde succeder 
as faculdades isoladas e anêmicas, o predomínio
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de um systema exclusivo, ou a fatal tyrannia de 
preconceitos políticos ou religiosos, ou o perni­
cioso patrocínio do poder publico ou dos partidos. 
A Universidade de Padua, se não estivesse vigo­
rosamente constituída como entidade collectiva, 
não poderia ha tros séculos combater as usurpa- 
ções da Companhia de Jesus. Nem póde parecer 
inútil que hoje se preparem á sciencia leiga hem 
munidos baluartes para o futuro. »

As leis francezas de 25 de Julho e 28 de De­
zembro de 1885 deram um passo para o regimen 
universitário, aproximando por meio de um con­
selho geral as Faculdades do cada grupo acadê­
mico. Esse conselho comprehende os deões das 
Faculdades c outros representantes de cada uma, 
e ó presidido por um reitor nomeado pelo Go­
verno.

O projecto apresentado pelo Governo francez 
em 1890 para a creação de Universidades regio- 
naes dava a cada uma quatro Faculdades,' polo 
menos ; do direito, cie medicina, sciencias o lot- 
tras. A commissão manifestou-se no sentido de 
não serem creadas Universidades incompletas e 
cliffcrcntes umas das outras quanto ao numero das 
cadeiras c das Faculdades ; sendo que Universi­
dades reduzidas a inferioridade scientiíica pela 
inferioridade dos recursos de qualquer natureza 
vegetariam sem proveito para a sciencia, em de­
trimento dos grandes centros universitários.

Na ltalia observa-se bem o accerto desta pon­
deração. AUi ha Universidades completas e in­
completas, grandes e pequenas, desde a clc Ná­
poles, a maior da ltalia c uma das maiores do 
mundo, com 72 professores c mais de 4700 estu­
dantes, até a de Cagliari com 164 alumnos, a de 
Macerata com 156 e ade Sassari com 121. Na 
Uuiversidade de Nápoles a media da frequência 
dos alumnos inscriptos é de 358, para cada pro-
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fessor, ao passo que na Universidade de Ca°diari 
a media é de 6,1. (4) 3

0 Sr. Martini, então ministro da instrucção 
publica na Italia, redigiu, para ser apresentado á 
camara electiva na sessão de 1892—93, um pro­
jecto de lei, supprimindo as Universidades de 
Macei ata, Messina, Moclciia, Parma, Sassari e 
Siena e dispondo sobre outros institutos de ensi­
no superior.

Na Italia ha 17 Universidades ofliciaes c as 
quatro livres de Camerino, Ferrara, Perugia e 
Urbino. As cie Gagliari, Moclena o Parma têm 
apenas trcs I* acuidades cada uma, a de Sassari e 
a cie Siena apenas duas, a de Macerata uma só­
mente (de jurisprudência)! E’ preferível suppri- 
mu esses institutos incompletos, que ate servem 
de obstáculo a uma regulamentação geral dos va- 
nos ensinos, e applicar ao desenvolvimento cias 
Universidades conservadas, como fazia o projecto 
Martini, as economias resultantes da supprcssão.

Eŝ se projecto não foi apresentado e encon­
traria forte opposição pelos interesses que affec- 
tava de diversas localidades.

O projecto cio governo francez para a creação 
das Universidades regionaos conservava algumas 
Faculdades isoladasj mas, apesar clisto, soffreu 
tenaz resistência e não chegou a ser adoptaclo.

No Brazil, a creação de uma ou cluas Univer­
sidades não importaria a suppressão, mas o apro­
veitamento de alguma ou algumas cias Faculdades 
actuaes, e portanto não provocaria a mesma resis­
tência E certo entretanto que ella tcria opposi- 
tores, e por mais de um motivo.

O Sr. Dr. J. C. Rodrigues, illustrado redgc- 
tor-chefe do Jornal do Commercio do Rio cie Ja-

(4) Estes e outros dados estatísticos sobre as Universidades 
italianas foram colhidos ao opuscuto dos Srs. Martini e Ferraris.



neiro, escreveu em Novembro de 1873 no jornal 
O Novo Mundo, que ellc então publicava em Nova 
York :

« A principal razão porque combatemos a 
creação cie uma Universidade brazileira ó que o 
governo fundará naturalmente uma Faculdade 
theologica, e a Faculdade theologica será romana 
c não brazileira. Em pouco tempo o clero igno­
rante que temos quererá determinar o que seja 
ensino ortbodoxo e heterodoxo não só na sua 
como nas outras Faculdades, c podem subir ao 
Ministério homens pouco escrupulosos, — como 
alguns que poderiamos nomear,—que aviltariam 
o seu talento, não a uma fé sincera (pois tal não 
seria aviltação ) mas a vários interesses sordidos, 
que os levariam a endossar todos os saques dos 
padres contra a liberdade e a sciencia ; pois a 
egreja catholica, que os brazileiros seguem nomi­
nalmente, é a inimiga professa não só de uma 
como de outra. »

Era infundado o receio do Sr. Dr. Rodrigues. 
Em 1870 o ensino da theologia, já supprimido em 
diversas Universidades da Italia, ainda se manti­
nha nas de Cagliari, Catanea, Gênova, Palcrmo, 
Pisa, Sassari, Turim e Padua. As Faculdades 
theologicas dessas nove Universidades tinham, ao 
todo, 27 professores e 21 discípulos. Em 1871 
não houve para todas as Faculdades de theolo­
gia mais de 13 inscripções, as quacs em 1872 se 
reduziram a 4. Cada estudante de theologia vi­
nha a custar 20.000 francos ao Estado. (5)

Isto se dava com o ensino da theologia nos 
institutos leigos. Quando se discutia o projecto 
da lei que supprimiu em 1873 as Faculdades de 
theologia ainda existentes nas Universidades do 
Estado, disse o deputado Marchi :

(5) G. Hippeau, L’Instruction Publique en 1'Italie.
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« A suppressão das Faculdades de theolo<Ma 
nao é do modo algum uma lucta empenhada con- 
ÍV?  ̂ Fgccja, pois ella mesma quiz essa medida. 
Nao somos nós que desejamos supprimir o ensi­
no da theologia profissional nas Universidades ; 
Seio os bispos, sao as ordens religiosas que pro- 
hibem de um modo absoluto aos jovens ecclesias- 
ticos o frequentarem as Universidades do Estado. 
Estamos poi tanto de perfeito accordo com a 
Egreja : é ella quem quer instruir c formar os 
seus padres, e não lhe devemos impor o nosso ensino. » (6)

No Brazil, onde a frequência dos institutos 
de ensino superior é quasi exclusivamente deter­
minada por motivos de ordem profissional, uma 
racuidade leiga de theologia não ficaria menos 
deserta do que na Italia.

No protesto redigido pelo Sr. Miguel Lemos 
e publicado em Paris, em Março de 1891, foi dito 
(vou resumir) :

Que as Universidades de Estado eram insti­
tuições decadentes e um dos maiores obstáculos 
a toda a livre reorganisação espiritual.

Que eram instituições caducas, contra as 
quaes protestavam desde muito tempo todos os 
espíritos emancipados do velho mundo.

,r. .̂uc 0 brazil possuia um numero mais que 
sutlicicnte de escolas superiores para satisfazeY 
as necessidades profissionaes, e a fundação de 
uma universidade só teria como resultado o es- 
ender e dar maior intensidade ás deploráveis 

pretenções pedantocraticas da nossa burguezia ■ 
cujos filhos abandonavam as demais profissões 
para so preoccupar-se com a adquisição de um 
diploma qualquer.

Que em nada interessava á gloria do reinado
(6) Hippeau, obra cit.



de D. Pedro II, ao contrario do que se procurava 
fazer acreditar, a creação de um.tal instituto.

Que os sacrifícios exigidos para realisal-o 
eram outros tantos esforços desviados da solici­
tude que devia inspirar a todos, governo e gover­
nados, a verdadeira instrucção popular.

Poucas palavras respondem a tudo isto.
E. Renan escreveu em 1867 : « E’ a Universi­

dade que faz a escola. Tem-se dito que foi o 
instituidor primário quem venceu em Sadowa. 
Não, quem venceu em Sadowa foi a sciencia ger­
mânica. » Depois de Sedan, como observa o Sr. 
Liard, E. Renan não foi mais o unico a pensar 
daquelle modo ; foram estudadas com extrema 
curiosidade, as Universidades allemãs, o adque- 
riu-se a convicção de cjue por cilas se fizera o 
espirito allemão, e por esse espirito a patria 
allemã. « Em qualquer paiz civilisado (diz elle 
tatnbem) o ideal do ensino superior é grupar a 
mocidade em largos focos de estudos, de sciencia 
e dô espirito nacional, c ahi educal-a livremente 
no culto da verdade e da patria. »

Não é necessário multiplicar citações para 
combater a injusta referencia aos espíritos eman­
cipados do velho mundo.

Quanto á sup 
que se tem queric 
Universidades af

oosta decadência dos institutos, 
o imitar, basta dizer que, nas 
cmãs, só os estudantes de theo- 

logia ( indico de proposito os que evidentemente 
são mais attrahidos pela cultura scientifica do que 
pela necessidade de uma profissão ) attingem a 
6000, inclusive 1200 cathoíicos.

O Sr. Miguel Lemos julga bastante que as 
escolas superiores satisfaçam as necessidades pro- 
fissionacs, isto é, ministrem as habilitações indis­
pensáveis para o obtenção de um diploma de en­
genheiro, medico, etc. Vae muito mais longe o 
interesse social. Devem ser aproveitadas as ap-
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em S. Paulo. Em 1862, o Sr. Conselheiro João 
Capistrano Bandeira de Mello fazia votos para 
que as Faculdades cie direito fossem constituídas 
em difforentes cursos, de 5, do 3 e de 2 annos, 
separando-se as sciencias sociacs das sciencias 
propriamente jurídicas, atim de.que podessem o 
advogado, o magistrado, o diplomata, o solicita­
dor o o tabellião frequental-os, sem que tivessem 
de estudar matérias alheias á profissão, a que se 
destinavam.

A Congregação da Faculdade de direito de S. 
Paulo, segundo a exposição justificativa do pro­
jecto, que cila apresentou ao Governo em Março 
de 1886, não considerou conveniente a separação, 
attenta a intima relação que existia entre diffe- 
rentes disciplinas de um c de outro curso ; mas 
principalmente por acreditar que cila teria como 
consequência infallivel o projuiso da solidez dos 
conhecimentos, não tendo outro effeito mais que 
facilitar, sem vantagem publica nem particular, a 
graduação scicntiíica.

Segundo a Faculdade de direito do Recife, 
consultada pelo Governo, como foi a de S. Paulo, 
a bifurcação daria em resultado o abandono das 
chamadas sciencias sociaes, o abaixamento do nivel 
dos estudos nesses ramos do direito, notando a 
mesma Faculdade que o terreno dessas sciencias, 
commum com o das jurídicas, não podia ser limi­
tado ; porque todas, podia-se dizer, tinham um 
lado social e'outro jurídico.

O Sr. Visconde de Ouro Preto, consultado pelo 
Governo cm 1886, disse que sem dúvida a divisão, 
o fraccionamento dos cursos, tinha por fim des­
envolver o conhecimento das sciencias chamadas 
de Estado; mas que, para conseguil o, seria mis­
ter organisar o ensino cm toda a sua extensão, e 
não limital-o ás disciplinas contempladas no pro­
jecto de 1882 e nos decretos de 1865, 1879 e 1885.
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BUDPHfí? P,  ue 110 ? razü 08 institutos de ensino 
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Declarou o Sr. Visconde de Ouro Preto não 
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no de sciencias sociaes ainda maior se?ia a frò- 
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Uma das. faculdades de direito 
cias sociaes e ae,1Gias, jurídicas, outro de scien-
«■ráo de bacharniUtr° <C no.tariado, dispoz que o 
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os°car<mx r]P f 0 dllJ'omatico e consular e para
secíe a r ia s  dnhr C sub-director e official das
tulo de nrfto Govem o e administração ; c o ti- 

Ao rnnÍr‘° Pf a0S oílicios de justiça, 
de Ouro Pretn11' f ° ^Ue sPPPunba o Sr. Visconde 
de scieS c iS  frequencia loi dimi«uta no curso
s a g r a d a a K pT 1’ 0 quan!° a Proferencia con- sagiaua a tavcu dos respectivos bacharéis a ev
Srno?oCHaVdo°a O ptrr  ?ua -efficack.^No cuiío 
M ní í  df ífqu?ncia foi quasi abso-
cedidos dois t fni dí? Recife aPenas ‘oram con- ceaicios clois títulos de notario : os quaes não
servram para obtenção do algum officto de ju°-

.  P  a de esPc.rar e foi applaudida a abolição 
30 de o X b r o Pde 1895°0“SÍe:“a^  "a loi 314' de



Entretanto na Italia as Faculdades do juris­
prudência conferem diplomas de notarios c pro­
curadores, exemplo que talvez contribuiu para a 
tríplice divisão estabelecida n o  decreto de 1891. 
No tempo em que foi publicado, isto é, no anno 
lectivo do 1891—92, inscreveram-se nas Universi­
dades italianas 364 candidatos ao diploma de no­
tarios e procuradores.

E’ verdade que apenas se inscreveram 7 na 
Universidade de Pisa, 5 na de Parma, 1 na de 
Modena ; mas ó explicável que isto succedesse 
em um paiz, onde ha 21 Universidades, olliciaes e 
livres, além das escolas universitárias annexas 
aos lyceos d’Aquila, de Pari e de Catanzaro, as 
quaes foram frequentadas por 29 candidatos áquel- 
le diploma no mesmo anno lectivo de 1891—92.

Em França, quando projectou-se ha muitos 
annos a creação de cadeiras do notariado nas Fa­
culdades de direito, a isto se oppoz o Conselho 
Superior, dizendo que taes cadeiras ficariam sem 
ouvintes ; porque a profissão de notario não de­
pendia de um gráo scientilico ou de um certifica­
do de capacidade, accrescendo que a matéria de 
tal ensino comprehcnderia necessariamente di­
versas partes do direito civil, que já eram ensina- 
dadas nas Faculdades de direito.

As 364 inscripções, de que ha pouco fallei, ou 
antes 393 incluindo as das escolas universitárias, 
parece estarem em desaceordo com os resultados 
inteiramente negativos, que teve entre nós a crea­
ção do curso de notariado. A razão dessa fre­
quência, rolativamente considerável, é que ha na 
Italia estudos obrigatorios para os notarios e 
procuradores.

O art. 5.° da lei italiana do 25 de Maio de 1897, 
sobre o notariado, declara que, para alguém ser 
nomeado notario, é preciso ter completado os
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cursos do codigo civil pelos modos estabelecidos 
nas leis regulamentares da instrucção publica 

O art. 39 da lei de 8 de Junho de 187/, con­
cernente aos procuradores, diz que, para o exer­
cício da respectiva profissão, deve-se ter comníe- 
iâ 0n°n1.CU!S0S y jl’tístado 08 exames estabeleci- 
do cH.JitoCcivüI> aS U01Versitarias Pa r a  0 estudo

Nao fazendo a nossa legislação exigências 
eguaes ou similhantes, era natural a falta de inV- 
cripçoes no curso de notariado ; o que não teria
f r d e ei89i0nãVonhnntC’ ° decí'eto (1° 2 do Janei- ío de 18̂ 1 nao houvesse creado para o mesmo
curso cadeiras especiaes de explicaçSs sucin ta?
motivando uma despeda inútil.
tor t í epo^°iSiSr,á0S <?e b,achare1’ licenciado e dou- toi, as I acuidades de direito em l-Yanri conlb
rem o certificado de capacidade,de que necessitam
m o sm r^o  y T - ? "" ' ° 3 »sP‘S s ‘ áô
ma,ncu,„;„C.
lado êm°lc fral00 n '  dlploma do antiS° baohare- nrebendem , 0 exame que elles prestam com-prenendem as seguintes matérias :
do codÇo civih''“ Ar,ig0S 1 “ l380’ 0 251,1 » «81

Codigo do processo civil.—Livros II, 111 e IV 
Direito criminal.—Arts. 1 a 77 o a.

J?®yaI :~ arts- 1 a 47, 179 a 21G, 3tÒ a' 37«j" 
)•!•) a i» ,á do codigo de instrucção criminal e os
fèssro?. art‘g0S qUG forom ensinados pelo pro:

Pelos artigos acima indicados, vè-se aue do 
estudo do codigo civil sc excluem os titulos refe­
rentes as seguintes matérias : contracto de imlrí- 
monio, venda, troca, locação, sociedade deDosito  
contractos aleatórios, mandato caucão’ i ,L  1 °' 
çao, detenção p e sso a l ,  p en hor è antichrése* {nan-



tissement ), privilégios e hypothecas, e desapro­
priação forçada.

Mais exigentes são os italianos para a con­
cessão do diplomado notarios e procuradores.

Quando o real decreto de ‘22 de Outubro de 
1885 dividiu em duas partes o estudo do direito 
civil, accrescentando lhe as instituições de direito 
civil (que até então eram ensinadas conjuncta- 
mente com o direito romano) houve duvida se 
ellas também oram obrigatórias para os aspiran­
tes ao diploma de notarios e procuradores, visto 
como as leis de 8 de Junho de 1874 e 25 de Maio 
de 1879 apenas referiram-se ao direito ou codigo 
civil. Consultado a esle respeito, o Conselho 
superior de instrucção publica, respondeu : que 
o ensino do direito civil não importava mais um 
estudo completo da matéria cm todas as suas 
partes ; mas reduzia-se a um estudo mais ou me­
nos amplo, e por assim dizer monographico, de 
algumas dellas ; pelo que, se d’alli em diante 
( isto é, depois daquclla reforma) os notarios o 
procuradores fossem obrigados a frequentar o 
direito civil, sem obrigação de frequentar o curso 
das instituições, a maior parte dcllcs sahiriam 
da Universidade sem conhecimento bastante da 
matéria.

De accordo com estas e outras considerações 
do Conselho superior, expediu o ministro uma 
circular determinando que no seguinte anuo lec­
tivo os aspirantes ao diploma de notarios o pro­
curadores também se inscrevessem no curso de 
instituições de direito civil e prestassem o res­
pectivo exame.

Applaudo a suppressão das cadeiras ospo- 
ciaes creadas pelo decreto de 2 de Janeiro de 1891; 
mas fôra conveniente concederem nossas Facul­
dades de direito certificados de capacidade, me­
diante a frequência de algumas cadeiras e um



exame limitado ao que se julgasse necessário e 
fosse prescnpto ; e que as nossas leis impozessem
Ics c"?tilícadoSS 0108 " noccsskl“‘lo daquel-
nnonn01f!?i^ÍZ 1*-'°.rr.®a_l'clles, o notario deve co- 

y  a a ,eSlslaçaq que regula a fôrma dos 
actos ci\ 1 . 5 ,  cuja organisação e execucão consti- 
tuem as attnbuições do seu oflicio ; e devem ain-
cada”i m ? S aa“ o"“  natare“  OSSOncial do 

( eitamente olle nao deve limitar-se a coniar
mTnifS m a rFií>C!1U as minutas flue as partes lhe
chamarem' á ’ P°r e*emPlo> 0 «aso de ocri amarem a piessa para redigir e escrever um
testamento cerrado a pedido de testador enfermo
posiçõ™ sêm8p5PtUra Pl'blÍCa 8,138 ultiraas dis-fitada ím ,em  11 prcsente ,ou^a pessoa habi- maua, a quem se possa consultar.

lenho visto escripturasdehvpotheca não ce­
lebradas em sertões longiquos, m is nesta capital 
sem a declaração que a lei exige, de estarem ou
D n !« h T M °  dove,dor ^jeitos a quacsquer res­ponsabilidades por hypotheca legal.

A lei n. 314, de 30 de Outubro de 1895 extin- 
guiu comoja notei, não somente o curso esnee d 
de notonado, mas também o de sciencias s o K
í i ^i1 Pnn.ersidade de> Genebra ha uma Facul 
dade das sciencias, outra das letfras e das scien-' 
cias sociaes, outra de direito, etc. A Faculdade 
das lettras e das sciencias sociaes tem professo
Dretacãóldur»lUtra lalina> • francoL. inter- ptetaçao de autores gregos e de autores Htinnc
grego do novo testamento, historta da limoià
franceza, interpretação de antigos textos franco-
“ •> Srammatica histórica das ifnguas romanicas,



historia das litteraturas romanicas, explicação 
de textos provençaes, litteraturas do Norte, philo- 
logia, linguística, grammatica da lingua gótica, 
lin^ua sanscrita, historia das religiões, c outras 
caaeiras de estudos litterarios.e ao mesmo tempo 
as de economia política, systemas políticos, ques­
tões actuaes e legislação comparada.

A Faculdade do direito da mesma Universi­
dade tem, além de outras cadeiras, as de econo­
mia política, historia das instituições políticas da 
Suissa, legislaçãp civil comparada e medicina 
legal.

Os cursos especiaes assim organisados diffe- 
rem muito dos de sciencias jurídicas c sciencias 
sociaes estabelecidos pelo decreto de 2 de Janeiro 
de 1891, para o qual pódc ter contribuído o pro­
jecto, que em 2õ de Fevereiro de 1889 apresentou 
uma numerosa commissào nomeada pelo ministro 
italiano Boselli, separando os estudos políticos 
dos jurídicos, projecto que, por motivo de econo­
mia, não teve seguimento.

Não ha em França bacharéis e licenciados em 
sciencias sociaes e outros em sciencias jurídicas ; 
mas, segundo o decreto de 30 de Abril de 1895, os 
diplomas de doutor em direito trazem uma destas 
menções :

Sciencias jurídicas ;
Sciencias poJiticase econômicas.

Planos de estudos
A Faculdade de direito de Paiis teve, no anno 

lectivo de 1895—96, os cursos que vou mencionar :
CURSOS DF. l.° ANNO

Direito romano ( 2 professores);
Direito civil ( 2 professores);
Economia política ;



Historia do direito francez ;
Estatística :

cunsos DE -2.0 AjjN0 
Direito romano ;

Parte °g™\ii°) ■ 1 Theoria üns obrigações. 
Direito civil ;

DllCJ j  r/eV!/lí/n°flU1;dat1-0 °. c?mParado (Theo- 
ções p«r ■ S ac 05 jurídicos com applica- 
ioS te2™ ia<?  a° - ' 'ontrriclos’ A* doações, 
imoortn \ enta S n Estudos das partes mais

Direito ailministrativo°;,',a d"  ol,r'W ™  
ireito internacional publico •

eçõesP'enal (E;StUd° das P *™ *™  infrac- 
CURSOS DE 3.° ANNO 

Direito civil ;
},lpnP ‘r’e!t? civi! aprofundado c comparado ( Roai- 

Diréito commerciaí^°í/ieCa ^  mW//ler casada ‘̂
Processo civil ;
Processo civil ( Execuções ) •
Direito internacional privado ;
Direito commercial maritimn i __• ,

commercial comparada ; • -iCgislaçao
Legislação financeira.

cunsos ESPECIAES PARA O DOUTORADO 

1. Sciencias jurídicas 
Pandectas ;
Historia do direito francez •

<encE™ ‘°  adminiStrati' o < ^ d i c ç õ e s  e con-



2.° Sciencias políticas e econômicas

Historia do direito publico francez ; 
Princípios de direito publico ;
Direito constitucional comparado ;
Direito administrativo ;
Direito internacional publico ;
Economia política ;
Historia das doutrinas econômicas ; 
Legislação franceza das finanças c sciencia 

financeira ;
Legislação e economia industriaes ; 
Legislação e economia coloniacs ;
Direito musulmano:
Houve seis professores de direito civil : dois 

no l.° anno, dois no segundo e dois no 3.°; cinco 
de direito romano, inclusive o das Pandectas ; 
tres de direito administrativo ; etc.

O estudo comparativo das leis mereceu espe­
cial attencão, pois delle se occuparam os dois 
professores de direito civil aprofundado, o de le­
gislação commercial comparada e o de direito 
constitucional comparado.

Seria dilíioil o funccionamento de tantos cur­
sos, se alguns não fossem limitados a um dos se­
mestres do anno lectivo. No de 1895—96 foram 
os seguintes os cursos assim limitados :

Primeiro anno

I." semestre — Historia do direito francez.
'2.° semestre—Elementos de direito constitucional.

Segundo anno

1. ° semestre— Direito romano (um dos cursos).
2. ° semestre — Direito internacional publico.
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Terceiro anno 
Processo civil ;

1. " semestre PíIed° internacional privado;
f Uireito commercial marítimo ; 

Legislação financeira ;

2. ° semestre i } lo Çesso civil (Execuções) ;
* Legislação commercial comparada.
Para o doutoramento

2.° semestre — Direito administrativo ( Jurisdic- 
ções e contencioso).

Faculdade de direito da Universidade do 
Lenebra encontrei este plano de estudos :

l.° anno
Historia e Institutas do direito romano ; 
Historia do direito moderno ;
Introducção ao direito civil ’ e codigo civil trancez, livro 1 ®
Legislação civil comparada;
Economia política;
Historia das instituições políticas da Suissa 

( especialmente para os estudantes suissos ).*
2.° e 3." annos 

Direito publico;
Direito internacional publico e privado •
D'reito C1VÜ : Hv,'os 2 ° c 3-° do codigo civil trancez ; °
Legislação civil comparada (segundo anno) ; 
Direito penal e processo penal;
Processo civil ;
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Direito commercial;
Pandectas ;
Medicina legal ;
Direito federal publico c privado (especial- 

mento para os estudantes suissos).

Para o ensino destas matérias houve nos dois 
semestres de 1896—97 os cursos que vou rela­
cionar.

Semestre de hinverno

Historia geral do direito e Institutas do direito 
romano.

Iitroducção ao direito civil—Das leis cm geral. 
Direito das pessoas c de familias : matrimônio, 
tutela, filiação, successão (elementos); naciona­
lidade, actos cio estado civil, domicilio, ausência.

Legislação civil comparada.—Introducção ge­
ral. Historia comparada das legislações e geo- 
graphia jurídica, Descripção dos principacs co- 
cligos. Considerações geraes sobre a codificação.

Economia política.—Historia das doutrinas 
econômicas. Noções fundamentaes. Producção 
das riquezas. Generalidades sobre a scicncia 
das finanças. Elementos de estatística.

Direito romano.—Leitura e commentario das 
Institutas de Gaio ( obrigações).

Historia das instituições políticas da Suissa.
Direito publico.— 1. O Estado, sua soberania. 

2. A Constituição. 3. O governo, a separação dos 
poderes.

Direito c iv il—Codigo civil francez (Livro 3.°). 
Contractos e obrigações. Disposições geraes. 
Prova das obrigações. Empenhos quese formam 
sem convenção. Venda. Troca. Locaçao. Mutuo. 
Deposito.

Direito priPado federal.—Estudo especial da



do codigo foderallei sobre a capacidade civil, o 
das obrigações.

Processo civ il—Historia e theoria do processo 
civil ; theoria das acções ; organisação judiciaria 
e processo. Direito comparado.

Direito commercial.— Fontes do direito corr- 
mercial.Resumo historico. Os commerciantes e 
os actos de cnmmorcio. Obrigações especiaes 
dos commerciantes. Tribunaes de commercio. 
Os auxiliares dos commerciantes. A Bolsa e as 
operaçoes de Bolsa. Cambistas. Correctores
L^ c i n a t ^  CheqUeS- TÍtul0Sa0 P°^ado,
dera?”  Cnnínmer a,' ~ ° rganÍSaçao do t^bunal fe­
io fico l w f  1 a em  n?atoria do direito pu- 

ènt‘ario r?C f 0, J“n,sPrudencia. Estudo e corn- 
è ^ da m laS- G1|S íedcj-aes : sobre a construcção
nacion- irh C aS estlT las dc ferro ! sobre a 
n a c io n a l Ü ° : S° bre a extl>adicção inter-

Semestre de verão
Historia do direito civil moderno.
Inlroducção ao direito civil. — Os bons a nro-

narte^erífl^ f f rvidões- direito das obrigações, 
dhersfs ' D& P1‘°VU' 1rescriPÇão. Matérias
nial etiliápfn corImpa''ada' “ direito matrimo- 
modernas. ’ SUnd° a* PrmciPaes legislações

Economia política. — Continuação e fim do curso de hinverno. v 0
Institutas do direito romano.
Direito publico.—As relações jurídicas do Fs

raes/ 2 Ó s\en8SOd % a r ÍOnalÍdade’ Pes<soas P 0’
ções, responsabilidade doTstada’ ÀS obri"a_

Direito cim L-C odigo civil (Livro 3.*). Con­



tinuação dos contractos. Contractos aleatórios. 
Mandatos. Caução. Transacção. Penhor e an- 
tichrése. Privilégios e hypothecas. Prescripções.

Direito privado federal— Continuação e fim 
do curso de hinverno. Codigo das obrigações.

Processo civil.—Continuação e fim do curso 
de hinverno.

Direito romano.—Exegese de fragmentos es­
colhidos das Pandectas.

Direito federal.— Continuação c fim do curso 
de hinverno. Commentario das leis federaes so­
bre a responsabilidade civil em caso de accidentes 
e mortes de homens.

Alcm destes cursos ha os professados por 
livres-docentes. No anno lectivo de 1806—97 um 
destes occupou-se da responsabilidade do Estado 
( l.° semestre); outro do direito internacional 
( l.° semestre) e de questões de direito civil (2.° 
semestre), outro do direito constitucional compa­
rado ( ambos os semestres ); etc.

E’ notável a importância que se dá em algu­
mas Universidades européas aos estudos de di­
reito romano e de direito comparado. Incluindo 
os cursos dos livres-docentes, houve na Facul­
dade de direito da Universidade de Genebra, no 
anno lectivo de 1896 — 97, um curso das Institutas 
(juntamente com a historia geral do direito), ou­
tro de direito romano, outro das Pandectas e ou­
tro do processo em direito romano ; houve um 
curso de legislação civil comparada, outro de 
processo civil, comprehendendo direito compara­
do, e outro de direito' constitucional comparado.

Na Italia, o estudo de jurisprudência dura 
quatro annos e comprehende o seguinte :

Introducção cncyclopedica ás scicncias jurí­
dicas e instituições de direito civil;

Instituições de direito romano ;



dos barbaros^r <lireit°  i,alia"° desdé a '»«<•*<> 
Direito romano ;
Direito canonico ;
Direito civil ;
Direito commercial ;
Direito e processo penal.

E Írom ?aCpo!iUCa ' f niSa<;50 |udiCiaria :
Estatística ;
Direito constitucional;

tratiyo ; nC'a ^  administraVio o direito adminis-
Scioncia e direito das finanças •
Direito internacional ; ’
Philo8ophia do direito •
Noções elementares de medicina le-al

direUo civü° í d o  direi'/' l‘° direit0 italian°- o do

do direito c L à o „ ^ a " aL S s eU ™ ô °  eSP?cial 
nio, sepundo o mesmo õít-aOa 0 - 0 0 matrimo- 
didas no curso de direito civil*’ S°vla0 comPcohen-

a poucas1!içôesf n?osfrando o cam*''C‘Í|CaS limita'se 
cias e as relações de a f f n l h r i í T  des8af  8Cien- 
nencia, que ha entre ellas. ’ donva âo e attl‘ 

As instituições de direito civil expõem do um
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modo elementar os principios positivos qúe na 
Italia regulam esse direito.

As instituições de direito romano compre- 
hendem a exposição elementar do direito romano
iustinianjo. . .

O curso de historia do direito privado trata 
do direito publico e privado dos romanos desclo 
as origens até Justiniano. _ .

O da historia de direito italiano expoe atheo- 
ria do direito na Italia desde as invasões dos 
barbaros até os codigos modernos, e comprehen- 
de egualmente o direito publico e o privado.

No curso de direito canonico são expostas a 
historia e a doutrina da organisação da sociedade 
e hierarchia ecclesiastica, de suas attribuiçoes e 
competência, e de suas relações com o Estado, a 
matéria beneficiaria e matrimonial, e o estado 
actual do direito publico ecclesiastico do reino.

No curso de direito constitucional incluem-se 
noções sobre as relações entre o Estado e a
LSX  do estatística estão comprehendidas a 
tbeoria e a estatística da Italia.

O de sciencia da administraçao e direito ad­
ministrativo occupa-se das normas racionaes e 
fundamentaes da administração publica, e do sys- 
tbema completo da admintstraçao publica italia­
na, á excepção das finanças. . , -

Onde o ensino da sciencia cia administraçao 
está ligado ao de direito administrativo, pode o 
professor, a seu arbítrio, tratar separadamente 
cias duas matérias ou juntar a doutrina racional 
com a legislação positiva de cada instituto.

O curso da sciencia e do direito das finanças 
occupa-se por egual dos principios reguladores 
e da legislação positiva da Italia cm relaçao as

O curso do direito internacional abrange o
5
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direito internacional publico e privado em todas 
as suas relações.

O do philosophia do direito encerra a expo-. 
siçao critica do systcma desta sciencia.

• -

Vê-se que em França, nas Faculdades de di­
reito nao na o ensino cie direito canonico, que 
também falta na Faculdade de direito da Univer­
sidade de Genebra, nem o de medicina le^al
n *N° paíoo-x dad0 Pel° Sr- Visconde de Ouro 1 reto em 188/ ha estas ponderações :

“ Nao desconheço o grande auxilio que pres­
ta a medicina legal tanto ao jurisconsulto, como 
ao magistrado, quer para a exacta apreciação de 
grande numero de actos criminosos, quer para 
solucçao de melindrosissimas questões de direito entre a família.

« Não basta isto, porém, para que constitua 
assumpto de uma cadeira especial, pois, como 
acabo de ponderar muitos outros são de egual, 
senão maior vantagem, e nem por isso figuram 
como curso especial no programma das nossas e 
alheias faculdades.
pnfl" i q! es5 °  a resolver é -  se tal disciplina
m i*  ílífi?Ul?dr0 da? que 0 jurisconsulto ou o ma0istrado deve conhecer, sob pena de não po­
derem desempenhar bem as suai funcções P

« 1 ostas nestes termos, ninguém seguramen­
te responderá pela aflirmativa. °

« Domais o ensino da medicina legal, des­
acompanhado de outras matérias preparatórias e 
complementares, só pódc fornecer ligeiras no- 
çoes, ideas geraes que qualquer homem de intel- 
hgencia medíocre com facilidade obterá em seu 
gabinete, pela leitura de bons livros, e sem pcr- 
í ' ; í po e accumular, no tirocinio acadêmico, o 
trabalho que uma cadeira especial exi«-e

" E mesmo dc importância duvidosa seme-
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lhante ensino, assim exclusivamente professado 
em uma cadeira que não pôde abranger outros 
ramos da sciencia medica ; porquanto as noções 
imperfeitas que proporciona serão muitas vezes 
causa de erros 1’ataes, tanto para o magistrado 
como para o jurisconsulto. . ,

« Com mais accerlo recorrerão o juiz e o ad­
vogado, quando precisarem, aos especialistas 
abalisados, por longa pratica e estudos sérios, 
capazes de decifrar os diíTiceis problemas que a 
medicina legal ó chamada íi resolver, do que íns- 
pirando-se nos rudimentos que possam adquerir
frequentando a aula. » ,

Dei-me ao trabalho desta longa transcripçao, 
porque, já tendo sido supprimidas cm nossas 
Faculdades de direito as cadeiras de hygiene pu­
blica, ó possível que, mais tarde, se pretenda, 
com o exemplo da França e a autoridade do bi. 
Visconde de Ouro Preto, dispensar as de medicina
^ Se a medicina ó como define um lexicographo, 
a sciencia que tem por fim a conservação cia sauí a 
e a cura das doenças baseada na pathologia, o que 
se tem chamado medicina legal, lorense, publica 
ou judiciaria, não é medicina.

O legislador fixa a edade, em que presume 
no indivíduo capacidade suíliciente para o exei- 
cicio de certos direitos, como a celebração do 
matrimônio ou a fação testamentana ; reduz a 
annos completos, como succede  ̂entre nos, a ec a- 
de em que suppõe ter-se aptidao para todos os 
actos da vida civil; estabelece a presumpçao cie 
paternidade até certo tempo decorrido depois cia 
separação dos conjuges ou da extincçao da socie­
dade conjugal pelo tallecimento clc um delles , 
decide ( como fez o cocligo civil francez ) quem 
presumiclamcnte morreu primeiro, quando cluas 
pessoas pereceram no mesmo desastre , o juiz



mdaga se um indivíduo de maioridade acha-se 
inmbido de administrar os proprios bens em con­
sequência de seu estado mental ; íinalmente (por­
que bastam estes exemplos) investiga-se muitas 
vezes se houve um homicídio, um infanticidio ou 
um tacto casual, etc. 1 udo isto se relaciona mais 
ou menos com as sciencias naturaes, não, porém 
piecisamente com a arfe de curar, com a medicina 
propriamente dita.

Lma Faluldade de sciencias, como a de Ge- 
nebra tem cursos de phisica, de chi.nica, de bota- 
mca, de zoologia, de anatomia, de physiologia, e 
]Z Í ° *  T ' ° S- A. Inedici.l,ia recorro a essas sci- 
tem prandc.s auxiliares, e, ainda quando

i ° íadoe sob 0 mesmo tecto uma Vacul- 
e chimi^,e,iC,aS’ nfcotssita dc cursos especiaes 

nhvsinW?; phySIfa’ botanica> zoo*og'a, anatomia, 
versidade outros> como se vê naquella Uni-

. , Ass.im corno as Faculdades das lcttras ncão 
podem ter o monopolio exclusivo da philosopbia
nin3omStUĈ0S hlSt0!’1C0s 0 phílologicos, que tanto jurisprudência, nao póde a medicina 

1Sar a anthroP°logia, a biologia e outras sciencias accessorias, que nos permittem solver 
as questões acima indicadas.

Accudiram ao meu espirito estas ponderações 
quando em um curso de legislação penal co.npa- 
i ada leito por Ortolan em 1838, li que a scicncia 
da legislação linha sciencias auxiliares, moraes c 
physicas ; que as sciencias moraes auxiliares 
eram a philosophia, a moral thoorica e a moral 
do observação pratica ; e as sciencias physicas 
auxiliares eram a physiologia, a phrenologia e a 

- 'ema publica ; e que as sciencias auxiliares 
nao o eram todas com a mesma intensidade, nem 
com a mesma extensão.

Ortolan dividiu em tres partes o direito penal:



Sciencia ( direi : sciencia pura) ;
Leis positivas ;
Jurisprudência.
Por isto disso que das sciencias auxiliares, 

umas auxiliavam á sciencia, para fazer as theo- 
rias ; outras á legislação, para fazer as leis ; ou­
tras á jurisprudência, para fazer a applicação das 
leis ; outras a diversos ramos do direito penal 
combinadamento.

Ello desejava que a medicina legal fosse divi­
dida em tres partes distinctas, conforme prestasse 
os seus ensinamentos ao poder legislativo, á ad­
ministração, ou ao poder judiciário.

Já»naquelle tempo, ha 60 annos, Ortolan sus­
citava esta questão :

« E’ verdade haver para o homem uma orga- 
nisação fatal predistinada ao crime í Se é, resta, 
o até que ponto, um elemento para a culpabili­
dade ?» , , • /Fallou nisto a proposito da phrcnologia ( ou 
physiologia do cercbro, segundo sua explicação), 
que elle apenas admittiu como auxiliar da scien­
cia, c não da legislação, nem da jurisprudência, 
que não podiam basear-se cm conjecturas.

Disse mais o eminente professor :
Foram os allemães que nos precederam nestes 

estudos e crearam a sciencia ; os italianos vieram
depois... . . ..

« A Allcinanha 6 ainda o paiz, onde a medi­
cina publica está mais convenientemente orgam- 
sada. Desde os primeiros annos do século XV Ml, 
as Universidades alli tom tido cadeiras para esta 
sciencia ; os estudantes de direito seguem-lhe os 
cursos, c as funeções dc medico judiciário la sao 
erigidas em funeções publicas. »

Entendeu o Sr. Visconde de Ouro Freto, que 
só ao juiz ou ao advogado poderia interessar a 
medicina legal; esqueceu-lhe o legislador, que



neste paiz é quasi sempre um jurista Não era 
homem de intelligencia medíocre faço es a ius-
a lm qd lm;abiníî í nCl0 AorWjüma um cios sábios monumentos da nossa iiiH^nru- 
dencia, escreveu isto, em logar da disnoCãTdc 
nao serem criminosos os loucos de todoTilnero « Nao sao criminosos : ogenero.

dos loucos™ a imPoloção a raaiOl* parto
de medicina l3.n? „ SS° f™l“«ntado um curso
n a . p 3 a i X l ^ U,dad0 *  " reito
cursS  d™sc?e™Le1 & - a í M'a “ matric“la * »elementos do nhv«iii 1Cilca v ? sociaes incluem-se 
natural Ora S m  í,™ chT ca » do historia
diocve pôde com /1 cilirf-)?/?™ de míelll9encio mo­
vendo estudado aaunh^rll C"! seu SMnete. ha-
ueraes de medicimí l0üal 0 ertdême, dquertr ***■? muito mais se nlém0^ ’ e' Icl.ente que aprendera
( indispensável' a m,à uufr es? 5 °  f “  8aW' « “ > 
preleccões e exercitar só ! L ?  - a n te  ) ouvir as 

Se as n o X  ?mpe;S^íâ ^!;<;leoese «batinas.
juais ainda a completa íg n o r a n c ^ V ^ 08 fata6S indivíduo, em ,,” 1 r ‘.ancia- As vezes um
involuntário deixa morrol'*13' 0lI envenenamento
antes que o medico c h e -u e ^ ò í  ° \  ° filho’
tar os soccorros mais urgentes Saber preS‘
dos ejuizL8 nloeeS;c°onnle 08 P^mptores, advoga- 
tratal-os em suas onfci-mu'11! me(*icos> nem para 
corpos de delicto i,q1n̂ .aclc^  quanto ma s para 
Recife e alli 2  h Jí ° atao 0 «m suburbio do 

111 achei ha pouco, em processo impor-
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tante, um exame cadaverico pessimamente^ feito 
por dois curiosos. A autoridade policial não cn- 
contrára na occasião especialistas autorisados por 
longa pratica de estudos sérios.

O decreto de 26 de Abril de 1865 declarava 
ser facultativa a frequência da cadeira de direito 
ecclesiastico, accrescentando que o Governo po- 
deria supprimil-a, se assim o julgasse convenien­
te, logo que se creassem as Faculdades thoolo- 
gicas, e depois de ouvidas as Congregações c a 
Secção do Império do Conselho ds Estado. Se­
gundo disse na camara dos deputados o conse­
lheiro José Liberato Barroso, autor desse decre­
to, subtendia-se naquolla disposição que também 
o exame era facultativo.

Convencido o illustre conselheiro de que nao 
seria frequentado o curso facultativo de direito 
ecclesiastico, organisou a secçao das sciencias 
judiciaes com duas cadeiras no l.° anno, duas no 
2.°, duas no 3.°, e quatro no 4 °, inclusive a de di­
reito ecclesiastico ; e a secção das sciencias so- 
ciaes com uma cadeira no l.° anno, dua,s no e 
tres no 3.°, incluindo a daquella disciplina. De­
fendendo-se de uma censura, disse no parlamento 
que não havia accumulação de matérias ; porque 
apenas se accumulavam tres ( aliás quatro em um 
dos cursos ) quando o estudante queria excicer a 
facudade de estudar direito ecclesiastico.

Em 1887, no tempo do padroado, do regio 
placito e do recurso a corôa, quando a constitui­
ção da familia, perante o poder civil (em relaçao 
aos catholicos ) dependia da observância dos câ­
nones ; quando as acções de divorcio c as de nul-
lidade de matrimônio eram julgadas pelos pre-
postos dos bispos e pela Relação Metropolitana,



com recurso para a Santa Sê -  escreveu o Sr 
Visconde de Ouro Preto que não havia utilidade 
real ém uma cadeira de direito ecclesiastico !

ííí w for.arn supPI'imidas pela falta de fre- 
conservam J r f íd í— 8 thec,)looicas mas ainda seconservam nas de jurisprudência as cadeiras de 
direito canomco. A lei (de 26 de Janeiro de 1893)
saremparaM ^P ?i«8 Facu,dades> Permittiu pas­sai em para as de lettras e plnlosophia os ensinos
toricaV tfhi 1 o 1 o int^ ? 8se Seral cultura his­tórica, pnilologica e philosophica. Ainda assim
lh?i?Í0CtO d° gOVerno italiano motivou larga bíh
c o X e V ^ r ' 083

Disse também o Sr. Visconde de Ouro Preto
holencismomoPtnZl avantaJav.a-se a França em ca- 
1 ?eito dr  Vm °lla dispensára a cadeira de
Seríí n!S?1C° em.,sl!as escolas jurídicas. bCriia0òa Pe 0 scu catholecismo que a Franca
cSho8IicaSp K  iU as P“'cul<lades d“ thcologia

c,° ,heol°®ia

o direito canomco, introduzido em Portugal desde 
^ .lstal??jecimenl0 da monarchia, e cada vez mais 
diífundido e propagado, chegara a influir notavel­
mente na legislação civil.

diz que as decretaes de Gre- gono IX, publicadas em 1234, tinham-se vulgari- 
sado de tal maneira no tempo de D. Diniz uue 
nao so eram applicadas na decisão dos negoiios 
e citadas nas concordatas ; mas checaram ató a 
correr vertidas cm vulgar. Diz também aue a 
F ‘n„c‘F* fonte do Codigo Àffonsino foi o direito 
omano e o canomco, dos quaes os compilladores 

extrahiram títulos inteiros, além das referencias
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oue se encontram a cada passo por todo o corpo 
dessa obra. (7)

Observa, porém, Coelho da Rocha, que, « pela 
lei da bôa rasão o direito canonico foi remettido 
para os tribunaes ecclcsiasticos e matérias espi- 
rituaes. »

Agitavam-se no fôro ecclesiastico em 1769 
causas meramente ecclesiasticas, outras mera­
mente civis, por privilegio concedido á Egreja, e 
outras mixtas. A lei deixou os referidos textos de 
direito canonico paru os ministros e consistorios 
ecclesiasticos os observarem ( nos devidos e compe­
tentes termos) nas decisões de sua iinspeçuo, isto é, 
de sua competência; isto, porém, não era mandar 
que lossem observados unicamente em matérias 
espirituaes.

Corrêa Telles, commentando a lei, julgou in- 
dubitavel, que nas causas meramente civis, de­
viam os ministros ecclcsiasticos julgar pelas leis 
do Reino e suas subsidiarias, e não pelo direito 
canonico ; porque elles mesmos eram vassallos 
sujeitos ás leis do paiz, as quaes obrigavam ainda 
no fôro da consciência ; porque nao gosavam de 
isenção alguma nos negocios, que faziam o objec- 
to das regias disposições sobre matérias tempo- 
raes, e próprias da suprema jurisdicção do Sobe­
rano e finalmente porque o judicial externo so­
mente era exercitado pelos ministros ecclesiasti- 
cos por concessão ou tolerância dos príncipes 
seculares.

Respondo :
1." Que não se tratava de saber se os juizes 

ecclesiasticos deviam conformar-se com as leis 
do paiz ; mas como haviam de julgar nos casos 
omissos, e quando o direito romano e o canonico

(7) Ensaio sobre a historia do Governo e da legislação de 
P o r t u g a l ,  §§ 9.1 e 151. „



estivessem em diergencia um com o outro Esto 
era o objecto da Ord. liv. 3.», tit. 64 • a oual oro- 
vocou um dos paragraphos da lei de 18 de A misto 
piincipaimente pela inepta distincçâo de causas 
ÍUG ^ouxessem ou nao trouxessem peccado.

tavarri ° l cler,g°s> em certos casos, es­tavam isentos do foro commum, e por este motivo
S ^ ^ 1PSÍaStÍC0S funccionavPam em causas
não noderpm V!f; Sena Incoherente a allegação.de
reito canonirn r 'S c ~sos omissos> recorrer ao di- reito canonico, por nao gozarem de isenção alguma.
suieitos ás mm.,Stros eclesiásticos estavam 
S o  í u l  !  ° pa!Z’ se na0 gozavam de isen-
Ro? sfm f exercitavam o fôro judicial externo p° simples tolerância dos príncipes seculares
poíanto da lei de 18 c,e Agosto o
ella re«trino-inl ■' 0llSf Va a consequência de que
cão n í  as matenas espirituaes a applica- çao cio cl11 eito canonico. 1

o proprio Corrêa Telles declarou uuo não
toSco" M n S Í  n í ' sPMi5“0 da lei do 18 do Agos-
nos tribunae™ o lüizo? Z Z Z z Z  “ obsm m io
r  t|uo ,<» 0rd™e«“  j„V„ar°p„“ e9lle(e apontou diversos); 2.* nos caíõL' em crue Õ 

tro, o canon,co, simplilicando ou córrtóndo S 
dncito romano, tmlia sido adoptado pelo úso mo-
vos cslatutos5daS r V" SadT  ! disposição dos no-vos estatutos da Universidade de Coimbra pos­
teriores a le. de 18 de Agosto) ; 3.» nas causas
eem S o d e T n T 6 julgar pel°  ^ e i t o  canonico!

sepuíturas'
vezeVom qn o ';?ÍítÍ“KPOrtantissima aS'iada muitas \ezes  em nossos tnbunaes, e mais de uma vez em
nosso parlamento, consiste cm saber se a Órd.



liv. 2 tit. 35 § 12, nas palavras « com tanto que 
este filho fosse tal, que com Direito podosse ser 
legitimado per subsequente matrimônio, » allucle 
ao direito romano ou ao canonico, c se neste o 
subsequente matrimônio legitima os 111 nos aciui-
tcrinos. , , .Sustentanclo, como advogado, a solução ta\o- 
ravel a esses filhos, em um arrazoado impiess , 
de 38 paginas, analysei e refutei as inexactidoes, 
incoherencias c erros de Cândido Mendes em 
lação a este assumpto, e a longa dissertação cs- 
cripta em forma de carta por Benedicto \  •
Nessa dissertação que, pela indifferença de ur.s 
e pelo respeito (senão receio) de outros, nunca 
fóra analysada, declarou o sabio pontífice que 
apertas respondia como doutor particular.

Escrevendo a historia da legislação portu- 
gueza, mencionou Coelho da Rocha ?™3 _1 
ções diocesanas, dizendo que cilas continham em 
seu genero um systema de jurisprudência mai 
completo e bem deduzido que as Oic ei ■ 
Reino. Estas palavras fazem lembrar as Consti­
tuições do arcebispado da Bahia ; as quaes P 
hibiram que os escravos casados fossem'endtdos 
para partes remotas, onde suas ojalheie^, P 
serem escravas ou por outro legitm > P 
mento, os não podessem acompanhar. t P. . 
hibição foi consagrada 170 annos depois, 
de 15 do Setembro de 1809.

O professor Eschbach, em seu Curso de int o 
cLucção geral ao estudo do direito, diz qu » ,)•
ção ao valor scientifico, o direito ^nonioo esta
sem dúvida, muito abaixo do du oito i ’ ]
impressiona e encanta nos jurisconsultos io 
nos, no meio de uma suave Jatinidade, o pode 
de sou raciocínio, a concisão onerSl9J ?® -&ua 
plirase, o riiíor inathciaat.ico tl6 sua. S . ’
em uma palavra, a delicada finura do senso jun-
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clico ; que o direito canonico, sem cousa alguma
S S B  C°™,iSí 0;-6 ura '™»«o <10 preceitos ,ijf" 5 . P1 ohibitivos, redigidos em estylo
diffuso e muito máo latim ; e que em certas dis-
qSc cMtrista°í?m ■'T™  canonici ha uma licença S S  -  a wguaSem decente dos juris- consuitos romanos. Mas accrescenta :
direito cammirnqfS gravos defeitos, não deixa o 
ofíerece mais nm > uma obra «otavel, e se não 
te cm es ado m \ntc.v?SS~ Pratico* sejá não exis- menos como legislação vigente, não continua
dmoena St e°va H l f h? fíueVdePois de ter allumia- 
clarões até ^  ?led,a« espalhou os seus
« exfstisst mafQ' “ A,nda cíuando este estudo não 
« cesso e de ? um meio immediato de pro-
« da existe rn ^ Cl,SSU0 entre 08 P íe res , elle ain- 
« monumento T r  umento historico, e como 
« mais alHt(inSCIenftlfic-°’ e, corno monumento da 
le is  adnr J ‘™P°rtanc,a W- » Interrogue-lhe o 
seSaehaHo L  m!nui ,encias’ pois, tendo a Egreja
tões da civiíisae'Vlda •odas as grandes ques- 
rnfravelmZn n Ka ’ ,° Ciroito can°nico reflecte ad- miravelmente bem toda a historia dessa civilisa-
dereia<s"noio* ° Jurisc9n_sulto, senão as minu- 
todas" k  ni,en°s 0 espirito e o conjuncto, pois 
desenvolvo6®18 a^°eSi m°dernas formaram-se e
nonieo L T ' 8e S°b a influcncia do direito ca­nomeo, e certas partes do direito que nos rege
effeitoCOn n e T i  tortemente o cunho. E* alli, com 

t ?,’tolUÍ  e dev° Procurar a origem de vários 
ànnèíuío- I nOSSO Proccsso civil, taes como a 
m S tirm  i  f S S?nt,enças interlocutorias, o inter- 
mateHfl H — 6 ,fac-tos e artigos, a appellaçâo em matei na de jurisdição voluntária, a regra : contra- 
chetas das contradicções não são recebidas, etc.

Julho* del839.3*a aa CJmara d°S dcPuladüS' “ W , de t8 de
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Muitos de nossos termos de pratica tem uma ori­
gem canônica : assim concluir deriva da forma 
syllogistica em que se expunha o pedido nos tri- 
bunaes ecclesiasticos. Nosso processo criminal 
resonte-se da mesma influencia, pois no modo de 
agir o ministério publico encontra-se o direito 
canonico. » .

Segue-se clo exposto que não seria inútil em 
nossas Faculdades jurídicas o ensino do direito 
canonico, á similhança do que ha na Italia.

Não haverá inconveniente em estar o direito 
romano, com o rigor de suas deduções e a delicada 
finura do senso jurídico, reduzido a um só curso 
em cada uma de nossas Faculdades de direito, ao 
contrario do que succedo na Suissa, na Italia o 
muito especialmente em França? Vejamos.

Bravard Veyriòres, em 1837, reduziu consi­
deravelmente a utilidade attribuida ao estudo do 
direito romano ((J). Indicarei algumas das leis 
citadas pelo distincto professor da Faculdade de 
direito de Paris na parte em que examina a apre­
goada sabedoria dos legisladores romanos.

Quando se vendia, por elevado preço, uma 
joia como sendo de ouro , ao passo que em gran­
de parte era de cobre, prevalecia a venda, poi 
haver nessa joia um pouco de ouro (a um a liquid). 
A venda era até valida quando alguém compiava 
um objecto dourado, suppondo ser de ouro. L. 11, 
Dig. de contrah. emptione.

Quando se vendia como sendo de prata ma­
ciça uma mesa apenas folheada de prata, a venda 
era nulla, e devia-se restituir o preço. D- *1, § 1» 
Dig. de contrah. emptione.

(9) De letude et de 1’enseignement du droit romatn et des rèswU 
Ms qu‘on peul enattendre.



Se no caso da joia bastava um pouco de ouro
SepTata"? mCsa "a° b J m £ í * S E

Os filhos dc uma escrava não eram fruefos
usufructu'rario ,daS o  . m seria absurdo considerar-se
preníra a nntn^í manf0, fluando P ^ab s homensF & rw  V ° S fructos de todas as cousas. O. 98, Dig. de usuris et fruetibm.
veiro a\mia mnFhn? natu.rez.a conservar no capti- 
seus filho? rn m n fv 0 ad(llm‘ir a propriedade dc 
dal-os noréin ,,,e tossem crias de uma ovelha ;
turariò e não à 1 ,C10.C na° a Mevio, ao usufruc-
á dignidade humSna! ' 1SS0 10PuSnava

« Omd 2 Pn°nít0 esta explicação de Ulpiano::

i s f e . r S ?  F W —na terra e no mar e também é commum ás aves » 
L- 1, § 3, Dig. de j ust. et jure.
tes tinhTm o fnr.F>d'ai,n b°rar’ 001110 °s impoten- 
não tinham Cl° ad(JPtar> nias os castradosnao tinnam esse direito. Inst. liv I tit I I s Q
damentíseftestem11'11! hermaP î*odit’a podia vali-
P?S examinVr n í f íUnha G n um testamento, cum- pna examinar qual era nclle o sexo oredominan-
de tettib* * *“  ™zndescenlwL. 15, $ I , Dig.

Desse exame, se houvesse hermaphroditas
™e u^TadeLd°»“ VHalidad0 du ™  S r a e m o  i oe um ladrao, sendo perseguido deixava ea-

v^se £ £ “  ° CVadia^ e> o fu ítò X ama- 
L. 7, § 2, Dig de fu n is*  Gra Pagar 0CtuadruPl0-
0ccu?t0a ,° h t í ,? iCheSaKa ao Jogar, onde pretendia
occ?s ã o l ? i  ’emb°,ra ahi lilesmo o na mesma occasiao tosse preso pelos seus perseguidores, o



furío não era manifesto, c a pena consistia em 
pagar sómente o duplo. L. 3, $ 2, Dig- de furlis.

E’ uma distincção contraria ao bom senso e 
Bravard Veyrières podia cotejal-a com a lei 13, 
Dig. ad legem Corneliam : « In malcficiis voluntas
spectatur, non exitus. » ,

Os assassinos e envenenadores, sendo ínüivi- 
duos de humilde condição, eram ordinariamente 
lançados ás feras ; sendo pessoas de posição ele- 
vada, eram deportados para uma ilha. L. ,, s o,
Dig. ad legem Corneliam. <

A pena imposta ao parrecida consistia cm 
espancal-o com varas ensanguentadas, cosel-o em 
um sacco de couro com um cão, um gallo, uma 
vibora e um macaco, e lançal-o ao mar ou a um 
rio proximo, afim de o privar do goso de todos os 
elementos, para que, vivo, lhe faltasse o ar e de­
pois de morto o não recebesse a terra. Lssa 
pena, em que o absurdo egualava a attrocidade, 
applicava-se também ao complice, ainda qne nc 
níium parentesco tivesse com a victima. n.
liv. 4, tit. 18, § (i. . ;Já indiquei, respigados em uma critica lumi­
nosa de trcsentas e tantas paginas, alguns esp - 
cimens do direito natural, do direito cni 
direito crijninal dos romanos. Quanto ao seu 
direito publico, ó bom espressiva esta deíiniçao

«. . .  naturalis facultas ejus quod cuique ta- 
cerelibet, nisi si quid vi aut jure prohibetui.
Inst. liv. 1, tit. 3, § 1. onKrlifncPodi-se concluir que eram lu res os súbditos
do mais despóticos dos soberanos. , .

ü que excitava a admiraçao de um sabio apo- 
logista^do direito romano citado por Bravard Vey* 
rières, é que esse direito dava ao príncipe um 
poder absoluto sobre as pessoas e os bens de 
seus súbditos ; punia com severidade extraordi-
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naria a insania claquelles que ousassem attontar 
contra sua pessoa ou desrespeitar sua autorida­
de ; estendia ate a pena aos filhos do deliquente ; 
depunaha nas mãos do principo todo o poder do povo, etc. 1

Quanto ao direito das gentes, veja-se o que 
diz o jurisconsulto Pomponio na lei 7, Di". de 
cnptiv. et post liminio :
no.-»'' !i C?m os cIuaes não temos amisade,
r.fimi»J?oSPiíalldílde’ nem allianÇa. não são nossos ‘" 'm'gos- Entretanto se lhes chegar ásmãosalgu- 

. cousa nossa, firam elles sendo seus proprie- 
nossos concidadãos, apprehendidos por

miem1 nanVSC- SeuS escravos 5 o elles estão nas mesmas condições a nosso respeito. »
. TJU 1.,lustre professor da Faculdade de direito 

t ‘l' ls perguntac» que ha do mais opposto aos 
costumes e instituições da França, do que a divi­
são das pessoas em livres e escravos, sua subdivi­
são em ingênuos e libertos, em sui júris e alieni
miVio ° 8>’stema despotico de organisação da fa- m ha entre os romanos, o poder exorbitante do 

paG ®stava armado ; a existência do concu-
n mm hn° a<!° d?8 l Ust!s nuP<ííe. etc. Pergunta direito trancez que corresponda a di-
H u S Í n T ! ? 8 e.m.res mancipi e nec.mancipi, a distincçao do domínio em bonitario e quiritario, a 
cessio in jure e outros velhos institutos iá cahidos 
em desuso muito séculos antes de Justiniano, etc.
, ,G°"cluo que e bastante o nosso curso annual de direito romano.

nContram-se nos planos de estudo já apon­
tados cadeiras especiaes de processo civil e ca- 
oeiras de direito e processo criminal. Na Facul-
iSQíf qt dire,t0 de Genebra houve também em i»yb—y7 um curso de processo civil e outro de



direito federal, comprehendendo organtsaçao do 
tribunal federal, competência em matéria cie di­
reito publico, processo, jurisprudência, etc. t. 
nosso decreto de 2 de Janeiro de 18'J1 reuniu em 
uma cadeira o processo criminal, o civil o o com- 
mercial, creando ao mesmo tempo uma cadeira 
cíe pratica forense. A lei n. 314, cie 18Jo tornou 
ainda mais clara a distineção cias duas cadeiras, 
antepondo a theoria do processo á ■pratica lorensc 

Entendo cjuc fôra melhor haver uma cadeira 
de processo civil e commcrcial (distmeçao que 
vae desapparecendo) e outra cio processo crimi­
nal, sendo em cada umaobrigatorios os exercícios 
práticos, de epie adiante mc occuparei. 
isto do que, por exemplo, ensinar a um estudante 
o que são excepções e suas especies, e no anno 
seguinte, depois que esse estudante for exami­
nado e approvado nessa e em outras matérias, 
ensinar-lhe como se procede nas excepções.

Estudantes e ouvintes
Quem se matricula como estudante cm algu­

ma Faculdade da Universidade cie Genebra, deve 
nos primeiros 15 clias do semestre tomai uma 
inscripção para cada um dos cursos ou exercícios 
práticos que tiver escolhido c pagar as respect 
vas inscripções (já tendo pago a da matn )■_

Na Faculdade de direito daquella Universi­
dade podem matricular-se como estudantes .

1. ° As pessoas que tem certificados de nmclu 
reza da secção classica ou da secçao real do C«\m-
nasio de Genebra ; Tini2. " Os bacharéis em lettras poi aquella Lm-

VerS3d.aAs pessoas que provam com certidões ou 
diplomas estudos equivalentes. a »•

Aos indivicluos de 18 annos completos e per-
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S L w í í ^ T ® ^  8em a exhibi«5° dé qualquer í í " ” ’" ; ' ! 11 um dos cursos ou exercícios pra- 
tnr?S ?„! desejar seguir, recebendo, como os es­tudantes, uma caderneta de estudo ; a qual deve
dfãoada S01' assiSnada PeI° reitor, pelodeao cia I acuidade e por todos os professores
oíficiaes e particulares, cujas aulas frequentam!
nuanto °áUd!S?Si-Sa0 e(Iuiparados aos estudantes quanto a disciplina universitária. Uns e outros
podem, a seu pedido, no fim do anno universita-
no< pres ai* exames sobre os cursos, ara os 
quaes se inscreveram. 1 a

Esses exames annuaes, não obrigatorios não 
tbspensam os exames para a obtenção de grãos,
al^um taiC ° dacIuelles não podem em casoal=um sei levados em conta no julgamento destes. 

Us estudantes têm o direito de pedir •
... V Ourante seus estudos, certificados do ins- 

n  ipçno, assignadòs pelo reitor c mencionando as 
inscnpçoes que elles tomaram.

2. " Quando sabem da ( niversidade, certifica- 
d°s de matricula, assignadòs pelo reitor c polo 
deao, consignando a matricula cm uitia Faculdade 
com a indicação dos cursos seguidos.

3. Certificados de estudos, assignadòs pelo 
1 , 0 1  o Polo secretario, declarando os resultados 
dos exames de fim de anno.

Os ouvintes podem receber certificados de 
mscripçao e certificados de estudos.

A pçova de ler seguido os cursos de uma 
I1 acuidade e de ter prestado com bom exito os 
exames annuaes já ó uma vantagem para os que, 
nao tendo_ algum dos titulos que habilitam á ma­
tricula, não podem prestar os exames de grãos.

1 ara alguém inatricular-se como estudante 
em uma Universidade da Italia, é-lbe necessário 
apresentar :

l.° A certidão cie eclacle ;



2. ” 0 diploma original do licença liceal, ou o*
outros titulos que, segundo o regulamento geral 
e o especial da Faculdade, sejam bastantes para. 
a admissão aos vários cursos ; ,

3. ° O recibo do pagamento da taxa de mau í- 
cula e da primeira parte, pelo menos, cia quota
annual da taxa,dc inscripçao. Ii(ll, . s ,i.Os ouvintes são dispensados dos títulos de
que tratuo mo préoccupa neste, momento
são as disposições regulamentares concernentes 
aos ouvintes nas 1 niversidades da Italia, basta- 
me accresccntar:1." Que clles lambem recebem uma caderneta 
( libre!to' da inscriziono '• e devem apresental-a a 
secretaria no começo de cada anuo lectivo, para 
escrever-se a data do anno c consignai-se a con
tinuação do registro. . , -2" Que os estudos leitos pelos ouvintes nu o 
tem valor algum para a obtenção dos grãos aca­
dêmicos, senão depois da obtenção dos titul 
que já indiquei, exigidos para a matricula.

3.» Que os ouvintes podem requerer a pi es­
tação de um exame especial dos cursos, para os 
quaes se inscreveram.

Em França, as Faculdades podem min stiai 
cartões de admissão ás pessoas que desejem se­
guir a titulo de ouvintes benevolos, os cursOS,. 
conferências e os exercícios práticos. , ,
ferem dos cartões ministrados aos c
nscnptos^soas (JU0 ticsejam obter um cartao de 

admissão, escrevem em um'registro especial seu 
nome, por extenso, a data e o logar de 
mento, e seu domicilio.

Esses cartões são validos por um anno.
Convoria adoptar-se em nossas Faculdades 

de direito a distineção de estudantes e ouvintes,



como em França, na Suissa ou na Italia ? No 
estado actual de nossos costumes a medida seria 
improlicua.

Exercícios e conferências
Em I” rança, nas I* acuidades de direito, ha 

conferências, inas facultativas, c se devidem cm 
cunterencias de licença e conferências de douto­rado.

As primeiras comprehcndem exercícios prá­
ticos, taes como interrogações, composições es- 
cnptas e estudo de autores c de textos.

As segundas têm por objecto estudos apro- 
lundados sobre questões referentes ás matérias 
incluídas no programma do doutorado.

As conferências sao semestraes ou annuaes, 
e cada uma comprehende uma ou duas sessões por semana.

Elias sao dirigidas pelos professores que de­
sejam tomar parte nesse trabalho, por aggrcga- 
tlos e, quando o exigem as necessidades do ser- 
\iço , por doutores em direito designados pelo 
Conselho da Faculdade.

As conferências de doutorado pódem ser con­
fiadas annuai mente pelo Ministro a pessoas do 
especial competência, não providas do grão de doutor.

A organisação das conferências é preparada, 
pela Assembléa du Faculdade, no mez de Junho 
para o anno seguinte, submottida á approvação 
uo Ministro e publicada por meio de cartazes.

Nao se admittem mais de 30alumnos em cada 
conferência.

E’m regulamento feito pelo Conselho da Fa­
culdade estabelece a divisão dos estudos entre as 
conierencias cuja matéria é a mesma.

Cs estudantes que pretendem tomar parte



nos trabalhos das conferências, inscrevem-se no 
principio cie cada semestre na secretaria da ra- 
euldacle, e escolhem, conforme seu anno de estu­
dos, as conferências, em cujos trabalhos querem 
tomar parte.No íim do semestre ou no fim do anno, se­
gundo a conferência é semestral ou annual, os 
respectivos directores dirigem ao cleão um rela­
tório sobro os trabalhos de cada um dos estu­
dantes. , . . _E’ de 50 francos a taxa de ínscnpçao para as
conferências , _

Não ba nas Universidades da Italia este ex­
cesso de reguiamentação. Alli o ensino do pro­
fessor officíal consiste em lições e conferências, 
podendo ellc fazer as conferências em horas di­
versas das lições ou destinar-lhes uma paite do
tempo de cacla uma. . ,. . .O regulamento geral universitário ( lei do -o 
de Outubro de 1890, art. 92 ), diz que o professor 
oflicial ou particular tem o direito e o dever cie, 
quanto possível, assegurar-se do aproveitamento 
dos estudantes com exercícios o interrogações a 
olles feitas, na ordem c pelo modo que lhe parc-
061 Adida menos regulamentadas do que na Italia 
são as conferências na V acuidade de diieito cie 
Genebra ; onde os professores as orgamsam so­
bre as matérias que leccionam. . -i:

No Brazil, o decreto n. 7247 de 18/9 piohibiu 
que aos alumnos se marcassem faltas e que  ̂elles 
fossem chamados a lições e sabbatinas. O clecieto 
cie 2 de Janeiro de 1891 manteve o sj stema da 
liberdade de não frequência, mas determinou que, 
duas vezes por mez e em dias previamente mar­
cados pelo professor, haveria exercícios práticos 
e de argumentação sobro as maternas leccionadas. 

À liberdade de não frequência ( que nao en­



contrei em parte alguma) e aquelle aviso facili- 
ta\ am aos alumnos o evitarem, nao comparecendo, 
a argumentação e os exercícios práticos.

A lei vigente do 30 de Outubro de 18Ü5 auto- 
nsa o lente a ouvir a qualquer dos alumnos cm 
qualquei dia e ordena que duas vezes por- mez 
haja exercidos práticos segundo a forma que o 
lente determinar. Coiiveria permiltir maior nu­
mero de exercícios e considerar como tendo fal­
tado o alumno que se esquivasse de tomar parle 
nelles ou de dar liçao, allegando não ler estudado 
por qualquer motivo.

No tempo, em mio se perdia o anuo com 10 
laltas nao justificadas, havendo aula 5 vezes por 
semana, incorria em falta, como se não tivesse 
comparecido, o estudante que declarava não ter

ado aJrÇao; 0 ?,n (Iuat,'° faítas o que, sem motivo justificado, deixava de comparecerem dia 
desabbatma.Decr.il. 1386 de 1854, arts .  114 e 
11a ; decr. n. 34a4 de 1865, art. 1)7.

A utilidade dos exercícios práticos impõe-se
?oe?n8cieilcla ( 08 l)roPl ios alumnos. Em 1863 e 
1864 mantivemos, eu e outros estudantes ( entre
? h ^ apS ° !Jl'y Ioao '  icil‘a de Araújo, o Conse- lbeno Corrêa de: Araújo, os ex-ministros Carnei­
ro da Ilocha e Franco de Sá, etc.) a sociedade 
bnsaio jurídico, tendo por fim a discussão de 
questões jurídicas pela tribuna e pela imprensa, 
e especial mente o exercício da pratica do pro­
cesso criminal. Publicavamos uma revista men­
sal de 16 paginas, contendo exclusivamente arti­
gos de jurisprudência e a exposição dos nossos 
trabalhos, e orgamsavamos processos simulados, 
os quaes terminavam em um jury, onde exerci, 
por eleição, as funeções do promotor publico 

. Em 1865 tínhamos nós no 5.» anno uma hora 
cte intervallo entre a segunda e a terceira aula, c 
mais de uma vez matámos o tempo formando na
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saladas lições, durante aqueíle intervallo, um
jurv ioco-serio. . .

1 Feita a escolha do réo c dos juizes, subia o 
accusador á cathedra o soltava, cm versos ende- 
casyllabos, longa e vehemente accusaçao. Se­
guia-se o defensor, e lembra-me ainda a eneigica 
entonação, com que principiei uma das vezes .

Senhores do conselho, que aqui vindes 
Fazer recta justiça ! . . .

E a seriedade, a gravidade, dos senhores do
conselho, sentados de um e outro lado de uma 
das grandes mezas destinadas as sabbatmas, e 
ouvindo attentamente os debates ; e o reo alli 
sentado, á espera da sentença... E que dehctos,
santo Deus ! , .Os lentes não levavam a mal essa cspecie de
exercícios, mais innocentes do que outras cousas.

Exames
Em França, a collação do grão de licenciado 

em direito depende de tres exames.
Presta-se o primeiro no iim do prnncno anno 

de estudos, depois da quarta e antes da quinta
inscripção trimestral. ,O segundo, no fim do segundo •anno, depois
da oitava e antes da nona inscripção.

O estudante presta o exame correspondente 
a cada anno de estudos perante a Faculdade, o - 
de tomou as inscripções do anno. Os alun no. 
das Faculdades livres pódem apresentar-se pe­
rante as do Estado, para a obtenção dos giaos, 
provando que naquellas, cujas aulas frequenta- 
fam?tomaram o numero rto inscnpçoes ex.g.do

Pe%ílesJlZT;porfanto, a fazer exame quem



não prova ter frequentado uma Faculdade qual­
quer.

Os candidatos ao diploma de licenciado cm 
direito são examinados sobro as matérias se­
guintes :

Primeiro anno 
y Direito romano ;

!•" Parte Historia geral do direito francez c 
direito constitucional

2.” parte

1.* parte

2.a porte

(

(
>

(

Direito civil ; 
Direito criminal.

Segundo anno/  v r>*
fadui-ĉ *'Direito civil ;

Direito criminal. , t, n
Direito romano ; N>v /*<ECjV j 
Direito administrativo ;
Direito internacional publico.

Terceiro anno

1 a parte • S ‘re!*° civi  ̂*f Direito commercial.
 ̂ Processo civil ;

2.* parte As matérias dos outros tres cursos 
' semestraes escolhidospeloestudante

No diploma de licenciado mencionam-se as 
matérias de opção, sobre as quaes o candidato foi 
interrogado no exame do terceiro anno.

Cada parte de exame dá logar a tres votos, á 
excepção da segunda parte do exame do terceiro 
anno, que dá logar a quatro votos.



Quando a prova abrange sómente duas maté­
rias, cada uma dellas ó objecto de uma interroga­
ção e a terceira interrogação recahe sobre uma ou 
outra matéria, a arbítrio do terceiro examinadoi.

Os licenciados que querem obter o grao cie 
doutor, devem tomar quatro inscripçoes, lazer 
tres exames e sustentar um acto publico.

O primeiro exame tem por objecto o direito 
romano e sua historia. Lma interrogação vel sa 
necessariamente sobre o curso de pandectas, ue 
accordo com um programma geral publicado no
começo cio anno lectivo.

O se"undo exame tem por assumpto o direito 
civil fraacoz e a historia cio direito francez. A 
historia occupa necessariamente uma interroga­
ção distincta.Comprebencle o terceiro exame o dneito cons­
titucional e duas matérias livremente escolhidas 
pelo candidato, entre as que fazem objecto de um 
curso na Faculdade e não tenham feito parte dos
dois primeiros exames. „vnmaa() acto publico, posterior aos tres exames,
comprehende duas dissertações. °  f  2  ° d 
uma dellas é sempre tirado do chreito íomano, e 
o da outra pócle versar sobre qualcmei outia o 
dem cie estudos ensinados na Faculdade. O ca 
clidato escolhe-os livremente c suhmcttc-os a ap-
provacão do deão. mnn.A s dissertações junta o candidato as piopo
sições tiradas dos assumptos tiata  ̂
posições tiradas de outros assumpt»■> . -
direito romano, \ sobre o direito cn ‘ ,j’ '
-'« sobro outras partes do direito, a sua esco ha.

Os tres exames do doutorado c o acto publico 
passam-sc perante quatro examinadores

Para o gráo de licença na FaciIdade (;le di­
reito de Genebra são necessários cinv,o exames, 
abrangendo as seguintes matérias .



( Historia do direito e Institutas (dois 
i pontos) ;

1 0 exame • Dtroducção ao direito civil ; 
j Economia política :
’ Historia política da Suissa ( para os 

estudantes suissos).
v Direito romano ; 
\ Direito civil ; parte9 <* pvame '  LMreito C1V|1 5 1."
I Direito commcrcial ; '

Legislação civil comparada.
Direito romano ; t 

\ Direito civil ; í 2." parte
3.° exame ' Direito commcrcial ;

I Direito privado federal (para os es- 
' tudantes suissos) ;
V Medicina legal.

Direito publico ;
i Direito publico federal ( para os es- 
\ tudantes suissos ) ;

L" exame Direito internacional publico e pri- 
I vado ;

Direito penal e processo penal ;
Processo civil.

E' licito ao candidato separar, trocar ou reu­
nir as matérias dos diversos exames, uma vez que 
o conjuncto dos exames prestados comprehenda 
as acima declaradas.

O 5.° exame compõe-se de uma prova oral c 
de uma prova escriptn. A oral contém : um pon­
to de direito romano, dois de direito civil e um, 
á escolha do candidato, sobre o direito publico, o 
direito penal ou a primeira ou segunda parte do 
direito commercial. A prova escripta abrange



dois pontos sobre os mesmos ramos, sendo um, 
pelo menos, sobre o direito civil.

Para ser admittido ao primeiro exame e pre­
ciso ter dois semestres de estudos regulares em 
uma Faculdade de direito, e só pode prestar o 
quinto exame o candidato que tiver seis semes­
tres de estudos regulares. ,.

Póde o candidato ao gráo de licenciado modi­
ficar o plano de estudos durante os tres annos, 
observadas as restricções acima expostas. oi 
isto não ha na Faculdade de direito de Genebra a 
distineção de cadeiras do primeiro anno, do se­
gundo anno, etc. ■ , , , .

Noto que na mesma Faculdade lia somente 
dois grãos : o de licenciado e o de doutor, e para 
obter o segundo, devem os candidatos .

1. ° Prestar um exame escripto e oral sobre 
os mesmos vamos do 5." exame de licença, lis­
tão isentos desse exame os licenciados em direito 
pela Universidade de Genebra.

2. ° Publicar e sustentar em irancez uma tne-
se, cujo assumpto íica a sua escolha. , ve e^sa 
these ser previamente communicada a r acuiua , 
que autorisa sua impressão. . .. _Nas Faculdades de jurisprudência italianas 
ba um exame de promoção e outro de iaurea.

Aquelle é prestado no fim do segundo anno 
de estudo e abrange estas matérias : inftl 1̂ 
do direito romano ; historia do direito , p 1 h 
phia do direito ; economia política.

O exame de Iaurea consiste : . ,1. ° Em uma dissertação sobre assumpto tle 
sua escolha, tirado das disciplinas do exani(. n

2. ° Em duas provas oraes, que versaiao uma 
sobre o direito romano, o direito canonico, o - 
reito civil e a organisação judiciaria, e o dneito 
commercial ; a outra sobre o direito e o processo



donlí e oÍrli!tp!indmÍnÍStratÍV0’ 0 dircit0 constitu­cional e o dueito internacional.
iuntimeiflo *nr!8(lP10) as Podem ser prestadas con-
uma no Hm n d° quarto annü d° curso, ou anno terceiro e outra no fim do quarto

LU-UDOS do ovnll)itri0 do cstL,dante a ordem dos 
ürou°o evnmfnn i : mas ° »‘'UP0> dc cuja matéria 
Çâo, deve S  o ulíimo0 aSSUmpl° d° 8Ua dÍ8«orta'
não a fazci* exame quemnao m er attestado de frequência. 1

1 ela nossa lei n. 31 4, dc 18% -na o < c
no nue deu'/!) hf,U'KJa ep°,cha de exames^o aíum- 
ticuhres rní)M-,a aS’,°f rduinnos dc cursos par- . 1  Mtnpiehe didQ8 nesta classe Lados cs que
va evocha J Z  " \ 08 reP>'ovados na primei-ia epoena e os alumnos matriculados mm nnr
Z e Z , 1U!' o T ' 0 "5o lizcram na 'epoophiantci ioi . O exame na segunda opocha versa so-
examfnadoraS ”? acto forniular a commissão
piados „J ull'imaCcfas° o.1™ °S a'Umn0S Cüntem_

Segue-se que a lei n. 314 manteve a liberdade
mlnidoía 2nn„nnía- Nr'° c' facil íl «omraiMao exaln0S PCcgrammas omissão de matuias proptias para a organisação de pontos 
com os quaes surprehenda o&examinando mem a
e te,lí°fedn C -tr,8te °mC'Í0- 0 gera mente 

nnnfní mm ' ,apr0Sentar "a segunda epocha pontos que, embora organisados diversamente 
dos piogiammas, referem-se a matérias que fo-
S M ' i ! & no an"°lectivu- s""p'«
nrn- m? In'n( °Sl'ln,f luG intelli"onte 0 applicado deu, 
f o r .m c n  t l a V4 | fa taSl ’ S°  11111 ln n C° P 0 r  fa lta  d e  

' esi uíla 110 lo«ar de sua residência o apenas vem fazer exame ; se o reprovado na pri­



meira epocha estudou posteriormente todos os 
pontos do programma, não repugna incpiril-os 
de proposito sobre matéria extranha ? F deve a 
commissão indagar préviamente se se trata de 
estudante intclligentc c applicado que perdeu o 
anno por moléstia, ou que, por falta de recursos,
deixou de matricular-se, etc. ■

O meio adoptado para estimular a Irequencia 
( que não houve a intenção de tornar obrigatória) 
já a prática mostrou ser improíicuo.

Prêmios, isenções e auxilios pecuniários
Nas Faculdades de direito, em França, con­

cedem-se ann uai mente, mediante concurso, dois 
primeiros c dois segundos prêmios aos alumnos 
de cada anno de licença.

Esses prêmios se baseam em duas composi­
ções oscriptas : uma das quaes, no 1." anno, tem 
por objecto um ponto do direito romano, e nos 
outros dois annos um ponto de direito civil 
francez.Consistem os primeiros prêmios em uma me­
diai ha de prata e livros de jurisprudência no valor
de 300 francos.

Os segundos consistem em uma medalha d> 
bronze c livros de jurisprudência no valor de 20U 
francos.Além disto, podem ser concedidas menções
honrosas. ,.Os laureados do I.° e do 2.“ anno sao dispen­
sados dos direitos ou taxas de inscripçao e de 
exame do anno seguinte. Valo a pena obter essa 
dispensa, porque a inscripção e de 30 francos por 
trimestre, e a contribuição para o exame do li-
ccnca ó de 300 francos.

Os alumnos do terceiro anno que .alcançam 
um primeiro ou segundo prêmio no concurso do
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armo, são dispensados de todas as despezas de 
exame e de diploma para o doutoramento.

12m França, ha lambem annualmonlo um con­
curso geral entre os ulumuos do terceiro anuo de 
todas as Faculdades jurídicas do Listado, bastan­
do que elles tenham tido, durante o anno lectivo, 
as quatro inscripçocs relativas ao mesmo.

A prova consistí* cm uma composição escrip- 
ta sobre um ponto de direito civil francez esco­
lhido no programma do terceiro anno.

Os concurrcntes, reunidos sob a vigilância do 
reitor, escrevem sem o auxilio de notas, nem de 
livros, a excepçao das leis trancezas e romanas.

Cada concorrente junta a sua composição um 
boletim com seu nome e a indicação de sua resi­
dência e da 1*acuidade, a que pertence. A com­
posição e o boletim sao fechados em uma solvrc- 
carta, fazendo-se nesta dois signacs reproduzidos 
na corr.posiçao. A inobservância destas formali- 

- dados importa a exclusão do concorrente.
IJm prêmio de honra obtido cm concurso ge­

ral dá o direito de ser admittido gratuitamente a 
todos os estudos e a colloção de todos os grãos da 
Faculdade.

No concurso chamado de doutoramento con- 
ccdcm-se annualmcnto prêmios e medalhas do 
ouro, mediante uma dissertação, cujo assuinpto 
é escolhido pela Faculdade e publicado todos os 
annos no I." de Junho.

As dissertações dos concurrcntes devem ser 
depositadas na secretaria da Faculdade até o dia 
31 de Maio do anno seguinte.

Além do l.° e do prêmio, ha menções hon­
rosas, cujo numero não é limitado.

Os doutores c aspirantes ao doutoramento 
podem tomar parte nos concursos abertos duran­
te oŝ  cinco annos subsequentes a sua admissão 
ao gráo de licenciado. Quanto aos aspirantes, é



preciso que tenham feito o primeiro exame de 
doutoramento quando ó encerrada a inscripção 
para o concurso.

Os dois prêmios do concurso de doutoramen­
to são de 500 francos cada um.

Distribue-se lambem annualmente a quantia 
de 1000 francos a titulo de prêmios e menções 
entre as melhores theses de doutoramento, con-* 
sistindo esses prêmios cm medalhas e livros.

Ila também um concurso geral, perante a 
Academia de legislação de Tolosa, entre todos os 
que durante o anno conseguiram a primeira me­
dalha de ouro no concurso de doutoramento. 
Suas dissertações, já premiadas, entram em um 
novo concurso, para a consecução de um prêmio 
de 300 francos e uma medalha de ouro.

A Faculdade de direito de Pariz concede to­
dos os annos dois prêmios de 5000 lrancos cada 
um, creados por uma senhora, a Condessa Rossi.

Na Universidade de Genebra, quando alli pas­
sei, estavam annunciados os prêmios que seriam 
conferidos nas cinco Faculdades, cm 1897 e J8J8. 
Darei noticia dos que seriam concedidos em 18.)/.

Na Faculdade das sciencias, um de 500 fran­
cos, ao autor da melhor memória sobre uma 
questão de chiinica, phvsica, geologia, minoralo- 
gia, botanica ou zoologia. . , nA

Na Faculdade das lettras, um prêmio de 2000 
francos ao autor da melhor memória sobre a pln- 
losophia moral de Carlos Secrélan, e um prêmio 
cie literatura franceza, do valor de 300 francos.

Na Faculdade de direito, um de 400 francos 
ao autor da melhor memória ou da melhor disser­
tação sobre um ponto de direito ou cie economia 
polica, á escolha dos candidatos.



Na Faculdade dc theologia um prêmio de 400 
francos ao autor da melhor memória sobre o se­
guinte assumpto : Historia das idéas moraes no 
Antigo Testamento. Outro de 200 francos ao es­
tudante cjue apresentasse a melhor proposição. 
E ainda alguns prêmios offerecidos pela denomi­
nada Companhia dos Fostaus com o auxilio de 
donativos.

Na Faculdade de medicina um prêmio dc 300 
irancos á melhor memória manuscripta ou im­
pressa, que lhe fosse apresentada em franccz, 
allemao ou italiano.

 ̂al‘iam muito as condições da concurrençia 
para a consecução desses prêmios, sendo geral­
mente admittidos os matriculados nas respectivas 
r acuidades ou nellas graduados durante um cer­
to periodo.

Quasi todos esses prêmios são fundados por 
pessoas particulares. A Faculdade das lettras 
tinha de conferir este anuo um de 2500 fr., funda­
do por uma senhora, M.m" L. Stimblin-Amiel.

Nas Universidades italianas ha também prc- 
niios, bastando dizer que a de Turim no anno 
lectivo de 1893—94 distribuiu prêmios na impor­
tância de Lir. 9173,30 ( cerca de 12:000,>000 réis de 
nossa moeda, ao cambio actual). E note-se que 
nao esta ahi comprohendido um prêmio de Lir. 
2400, que nao foi conferido, porque nenhuma das 
provas cxhibidas pareceu merecel-o.

A nossa lei de ! I de Agosto de 1827 mandava 
conferir annualmente dois prêmios de 50,>000 réis 
cada um a dois estudantes de cada anno que, pela 
lrequencia, lições, dissertações, ocfos, e até por 
sua conducta, mostrassem ter mais merecimento. 
Se nao houvesse estudantes de distincto sabor e 
merecimento cm um dos cinco annos do Curso 
Jurídico, os respectivos professores não fariam 
propostas para prêmios. Quando os professores
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de um anno encontrassem mais de dois estudantes 
egualmente dignos de prêmios, deveríam propor 
a todos ; e se depois a Congregação se decidisse 
por unanimidade a favor dos propostos, tirar-se- 
niam á sorte os dois.

Parece-me que essas disposições nunca lo- 
ram executadas, pois o decreto n. 1386 de 1854 
dizia (art. 163) que o governo ficava autorisado, 
quando julgasse conveniente, a estabelecer prê­
mios que seriam distribuídos no fim de cada anno 
lectivo por um certo numero de estudantes, que 
mais se distinguissem nos diversos annos da Fa­
culdade ; regulando o processo da distribuição, e 
a maneira de serem conferidos.

O Governo que, nesse acto do Poder Execu­
tivo, contentava-se em auctorisar a si mesmo, 
nunca fez uso dessa auctorisação.

O decreto n. 3454 de 1865, expedido 11 annos 
depois daquelle outro, repetiu no art. 131 : « 0 
Governo íica auctorisado para estabelecer, quan­
do o julgar conveniente, prêmios, que serão dis­
tribuídos no fim de cada anno lectivo por um 
certo numero de estudantes que mais se distin- 
guirem nos diversos annos da Faculdade. O pro­
cesso da distribuição desses prêmios, e o modo 
de os conferir, serão regulados pelo mesmo Go­
verno. »

O decreto n. 9360 do 1885, tao minucioso que 
não lhe esqueceu a providencia de sentar-se o 
director em cadeira de espaldar, nao diz uma pa­
lavra sobre concessão de prêmios.

O decreto n. 1232 II de 1891 deu ao alumno, 
que tivesse completado os estudos e fosse classi­
ficado pela Congregação como o primeiro estu­
dante entre os que com clle frequentaram o curso, 
o prêmio de uma viagem de instrucção á Europa 
ou America (art. 237 ). Determinou o- mesmo 
decreto que houvesse nas Faculdades uma sala
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destinada aos alumnos que terminassem os seus 
cursos c mais se houvessem distinguido pelo seu 
talento, applicação e procedimefito, devendo con­
tar pelo menos ~j3 de approvações distinctas (art. 
416).

Parece-me defeituosa a redacção do art. 237 ; 
porque em um curso do 20 alumnos, ignorantes 
e vadios, incontestavelmente será primeiro o que 
for menos vadio e ignorante do que os outros.

E’ diíTicil comparar, independentemente de 
uma prova commum, o talento e a applicação dos 
alumnos, e mais diflicil e melindrosa a compara­
ção de seus procedimentos.

Em França, as retribuições pagas nos esta­
belecimentos de ensino superior encarregados 
das collações dos gráos são obrigatórias ou facul­
tativas As obrigatórias são :

Os direitos de inscripção nos cursos das Fa­
culdades e das escolas superiores de pharmacia ;

Os direitos de bibliotheca ;
Os direitos de exame ;
Os ílc certificado de capacidade ;
Os de certificado de aptidão ;
Os de diploma ;
Os de oisa especiaes
Retribuições facultativos são os direitos pa­

gos pelas manipulações e exercícios práticos fóra 
dos cursos, nos estabelecimentos, cm que se 
acham organisados esses meios accessorios de 
instrucção.

São dispensados do direito da inscripção : 
os bolsistas ( de que fallarei depois), os prepara­
dores das Faculdades das sciencias, os repetido­
res e mestres de estudos dos estabelecimentos 
públicos de instrucção secundaria, os funcciona-



rios dos mesmos estabelecimentos, os discípulos 
da antiga escola normal de Cluny, e os funccio- 
narios do ensino primário.

Annualmente, antes da abertura dos cursos, 
o ministro da instrucção publica fixa para cada 
estabelecimento o numero dos estudantes que 
podem ser dispensados do direito de inscripção. 
O numero das dispensas não deve exceder em 
cada academia o décimo dos estudantes sujeitos 
ao direito de inscripção na totalidade das Facul­
dades dessa academia.

O dcão, depois de ouvido o Conselho da Fa­
culdade, designa, até o numero fixado pelo mi­
nistro, os estudantes dispensados conforme a lei

As dispensas são concedidas por um anuo 
lectivo e podem-se renovar.

O deão póde retiral-as, no correr do anno, 
depois do ouvido o Conselho da Faculdade, por 
falta de trabalho ou de assiduidade nos cursos, 
conferências ou exercicios práticos.

São retiradas a todo o estudante que incorre 
em uma pena disciplinar.

Estão isentos do todos os direitos universi­
tários em todas as Faculdades, cm que se apre­
sentarem :

Os aluirmos que obtiveram um prêmio de 
honra no concurso geral dos lyceos de Paris;

Os laureados do l.° prêmio dc historia no 
mesmo concurso ;

Os laureados dos prêmios de honra no con­
curso geral dos lyceos dos departamentos ;

Os laureados do concurso geral annual entre 
os alumnos das Faculdades do direito cio Estado.

Os filhos de um professor estão isentos de 
todos os direitos na Faculdade, onde o pae ensina 
ou onde exercia suas funeções quando morreu.

Nas Faculdades de direito são dispensados 
das taxas de inscripção, de exame, de certificado
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do í  .d‘PIr>a .P,ara ° anno se8uinte, os alumnos Io . e do .. anno, que obtiveram um primeiro 
ou um segundo prêmio. ”

Os alumnos do 3.° anno, que obtiveram um
r S m o V l "  8Ç8un(!° vrom ksno  despencados
nara i  í Z l S '  0'; "'clusivc o de bibliotheca, paia a admissao ao doutorado.
do e C S ,C !dal° qf e ”aufraga em um exame, ten-
anresenMrL T1 <hre,tV de gratuidade, só póde
zendo os di.-PitC-T’0 as mesmae provas satisfa­zendo os direitos de exame propriamente ditos.

1 or deliberação de 6 de Agosto de 1881 o
de deedi?oHfUniCÍpal í e Paris <lestin°u á Faculda- 
cos annliraí,1 sVbv.enÇr?° annual de 60Ü0 fran- 

l ,Un?a«a0. (le bols™ de estudos e
cós F A- prnneiras são do 1200 fran-
cSmsÃnr!afHCdaS *aü f,itad«8- segundo as oir- 
I S p  nntrC  Cf ° ’ pel° Concelho Municipal, 
aos e s h .d í S  P° dem, un,camentc ser concedidas
tenham «Sn í í 8 ?.aSCldpS em 1>aris> 011 cujos pacs tenham alli seu domicilio desde cinco annos
1896 înnorÇinCent0^ l í 1{epul)lica pranceza para
n ad V S T d C IT  a/O,00° francoaa verba desti- nacia as holsas de ensino superior
lar ?r?Vaí?*iÍnaníUlda® 1)01' iniciativa particu- 
I00Í) francos, dê d ? eXempl° uma de
sados 
e essa
de capacidade custa " l^ fraL n ?1 _ ■ Anbacharellnd.i i/n <•„ irancos, o primeiro dc

o segundo 300 francos ;
as í s Ã ü S s s s s r s  noof,'ra”“ ,s ' * — — »Va rnivoraihn i i francos cada uma.Na Ln.vers.dade de Genebra ha uma caixa de
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subsidio. Uma lei, do l.° de Março de 1876, cons­
tituiu um fundo inalienável de 50.000 lrancos a 
favor dos estudantes genobrenses, e tendo por fim:

1. " Sustentar em Genebra, em seus ostudos, 
estudantes distinctos do Gymnasio c da Univer­
sidade.

2. ° Auxiliar em seus estudos ulteriores no 
extrangeiro estudantes que não encontrariam em 
Genebra os recursos necessários para sua futura 
carreira.

Esses subsídios são prestados :
1. ° Aos estudantes regulares, á vista de seu ( 

pedido motivado c com informação do corpo do­
cente. que estiver em condições de julgar do me­
recimento e aptidões do pretendente.

2. ° Sob as mesmas condições, a jovens que 
tenham feito e completado seus estudos em Gene­
bra e que desejem aperfeiçoar-se no estrangeiro.

A caixa dè subsídios é administrada por uma 
commissão eleita por quatro annos.

Nas Universidades da Italia ha também prê­
mios c bolsas para os estudantes ( posti distudio) 
de fundação real, e outras provenientes do lega­
dos e doações. A importância dessas bolsas at- 
tinge a centenas de milhares de liras.

Ila egualmente bolsas de aperfeiçoamento 
nos estudos, no interior do paiz e no extrangeiro.

Em cada anno lectivo abre-se um concurso 
entre os jovens laureados nas Universidades e 
nos institutos de instrucção superior dependen­
tes do Ministério da instrucção publica para um 
subsidio, que lhes permitta o aperfeiçoarem-se 
nos estudos em uma Universidade nacional ou 
extrangoira. O numero c a somma pecuniária 
desses subsídios são fixados annualmento polo
Ministro. , ,Não podem concorrer a essas bolsas os que 
foram laureados ha mais de 4 annos ; póde en-
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tretanto concorrer no 5.° anno quem, no concurso 
do anno precedente, foi declarado elogivel com 
oito décimos dos pontos, e quem occuna o loíar 
de assistente em um instituto universitário. S 
„„n. az'se 0 concurso apresentando os concur- 
nos 0,'lginacs 0 titulos alcançados
dos

l2 U K S ^ â t í u" ,“ <lü “ “
Sienar nííf®  de aJ*rfei«oamento devem-se con- 

i auü n ,l ',a niversidade diversa daquella 
tSr?o razõ f I ? a CStudou’ nn° havendo em con-
io  cLsenfo s u P o T  ,'CC0"l«!<:1<la8 l>ola Junla
euin?oUn^°T n- ^Í8PeIns1a do taxas, occorro o se­guinte nas Lmversidades da Italia.
dos n o n to S  í í  .‘,ueit,iv?r obtido novc décimos licenca h-ceal "onJu,\cto das provas do exame dc 
ceder a (IKnincò Í  'Ct°nÇa t,echnica PÓdc-se con-

oaraNol1,l‘cí",0 ar?Ubs<i'l"t‘nles dovo 0 estudante,
Ss exames L ^ 0"83’ SC1' nPProvado em todos
píonostas’n e b fK f ?. ' T  materia8 obrigatórias
e obter a medi » i udate. Parao anno precedente e omc a media de nove décimos pelo menos nfm

matéria! tCr men0S dc <>il“ decimSenTqualqS?
e a SSlZnrin™, da d'sPÇnsa Ó auxiliar a aptidão
estim uC os m l  i GStudantPs necessitados e não estimulai os que dispõem de recursos necunia-
t™L u^versfh ■ant0 <|u“ solicila ■> dispensa das
•os a p X r  d e s ^ C n à 00'" C°rl0S d0cu'M "'
univorsUarKs°nÕS't0 nol?r’ 'lue "a «alia as taxas 
ta,n annua7mente> >W°'"
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Faculdades e Universidades livres

A lei franceza do 12 dc Julho de 1875 deu aos 
cidadãos e ás associações creadas legal mente 
para o ensino superior a faculdade de abrir livre­
mente cursos e estabelecimentos do mesmo en­
sino, continuando sujeitos ás prescripções das 
leis sobre as reuniões publicas os cursos isola­
dos, cuja publicidade não se restringisse aos ou­
vintes regularmente inscriptos.

Como ficou dito, os discípulos das Faculdades 
livres podem apresentar-se, para obtenção dos 
gráos, perante as Faculdades do Estado, provan­
do que na Faculdade, onde estudaram, tomaram 
o numero de matriculas ( inscripções) exigido 
pelos regulamentos. Os alumnos das Universi­
dades livres poderiam, se o preferissem, apre­
sentar-se perante um jury especial composto de 
professores ou aggregados das Faculdades do 
Estado, c de professores das Universidades livres 
munidos de diploma de doutor. Elles seriam 
designados para cada secção pelo ministro da 
instrucção. Se o numero dos examinadores fosse 
par, elles seriam tomados em numero egual nas 
Faculdades do Estado e na Universidade livre a 
que pertencessem os candidatos a examinar. Se 
o numero fosse impar, a maioria seria do lado do 
ensino publico. O presidente nomeado para cada 
commissão seria um professor publico.

Os professores das Faculdadados livres esta­
riam sempre em minoria ; mas, ainda assim, o 
sabio Dupanloup, bispo de Orleans, defendeu ca­
lorosamente o projecto e concorreu para a sua 
approvação. Quand on ria pas ce qriil on yeut,on 
prend ce qriil y a. Logo no mesmo anno inaugu­
rava se uma Universidade catholica em Angers, 
uma Faculdade catholica de direito em Lille e
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outra, em Lyão ; e em 1876 outra Universidade 
catholica em Paris.

Um dos primeiros actos do ministério oríía- 
msado depois das eleições de 20 de Fevereiro o 
•) de Março de 18/6 foi apresentar um projecto 
revogando a disposição relativa a concessão dosfíTclOS •

A lei de 18 de Março de 1880 declarou, que os 
exames e provas praticas para a collação dos
5p2°í?nSp<E  nr.'am SCr lcitĉ  P lante as Faculda- les do Estado , que os estabelecimentos livres do 
ensino superior não poderiom em caso algum 
tomar o nome de Universidades ; que os certiíi- 
cados de estudo alh concedidos não poderíam ter 
♦ n r55 í?r bací arellado, de licença ou de dou-
í f í  HÍni Í Iínnt°*-?Uie (a redundância não é mi­nha, c da lei) os títulos ou grãos universitários 
so poderíam ser conferidos^s p e ^ ò a f  que os 
tivessem obtido pelos exames ou concursos re"u-
(bEstado8 PerantG °S Professores ou os jurys
de confeHr^Q0̂ ^ '3! reconquistou seu monopolio
dades citlinlir-íe e°n*e aS bacu*dades e Universi- dades catl olicas so freram consideravelmente.

Aa buissa nao ba Universidades livres.
A lei vigente naltalia não permitte uue Uni-

marsS,dfi oídiplô-
deV de UrbinrP r-0™’ SabsistTlndo as Universida- aes cie Urbino, Camerino, Ferrara e Perimãn
sustentades pelos poderes locaes, e cujos estatu-
. a n e ío X  i I K mh8 <JeCretoSJ do 31 dejaneno cie 860 e 23 de Outubro de 186°

C a m c " i n o



maceutico e de parteira. A de Camerino também 
confere o diploma de dentista, c a de Porugia o 
de doutor em zooiatriaf veterinária ).

O nosso decreto de z de Janeiro de 1891, dan­
do ás Faculdades livres o direito de conferir aos 
seus alumnos os gráos acadêmicos epie concedem 
as Faculdades federaes, declara que os exames 
das primeiras serão feitos de conformidade com 
as leis, decretos e instrucções que regularem os 
da segundas e valerão para. a matricula nos cur­
sos destas. Segue-se que também nas Faculda­
des livres não era necessária a frequeneia para 
a obtenção dos grãos acadêmicos e que boje é 
também desnecessária, com a simples differença 
de exames feitos na segunda epoeba e pontos 
formulados no ado.

* Professores não officiaes

Além dos professores oíliciaes, ordinários e 
extraordinários, ba nas Universidades da Italia 
livres docentes, inserjnanti privnli ou a tilolopri- 
vato, a similbança dos privatdocenton das Univer­
sidades allemães.

Os cursos desses professores a titolo privato 
devem conformar-se com os dos professores oíli- 
ciaes quanto á extensão das matérias e ao numero 
das boras, e são annunciados nos borarios da 
Faculdade. Os outros cursos livres são annun­
ciados á parte.

O professor a titulo privado tem para os seus 
discípulos os mesmos direitos do professor oíli- 
cial,c a autoridade universitária o auxilia no exer­
cício desses direitos. Seus alumnos estão su­
jeitos á disciplina acadêmica, sob a vigilância dos 
reitores e dos presidentes ou directoros.

Um mez antes de findar o anno lectivo, de-
10
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siffna o roitor o dia r 
tihilo privado devem remnif1'0 os P^essorns a 
culdades os pro"rammi«°i ei’ :is respcctivas Fa- 
í?am a fazer io anno ^  d?  cur*os <[»« so obri- 
flias o das horas em n,!"1' 00111 indicação dos
A Faculdade nódo de*; ° pr° tendem leecionar.

„ prorô \ d̂ x » rrt0 “' r ,lias °dique essa desb-nar-m . l?l ^ad°> a quem preju- 
o Conselho arodendrm d"'eUo ,le «ppcllo ■ para 
para o Ministro 0,11 idtima instancia,

fos l^gaes'pdd^eoíismmir'1 se'1 ° privá,l° 00111 cITei- 
°" por meio de exames pot‘ lnoi° do lilulos

d° lilulos a ha-
qno pertence a maior H ’ 0lmda a Faculdade, 

habilitação, e c neceis-uÍA 1 í" ?  a (ll,al «« podo a 
Conselho superior de in P‘1I0C01’ favorável do 
Por maioria de dois ercòí'.!JCÇí‘0 P»l)lica, dado sentes. ,aHos dos conselheiros pre-

üdade e os clireiío^ de' | ! ^ T ' °  cI° °xame a qua- 
uma POtieão ao Ministro d o f c nl°,’ dovo (liri- ir ou ramo de seiencia nm’-, °*a,ando a sciencia 
qualidade, e a f niversiflàcle <|Uai P,,Gtondo essa 

0 -Ministro, soh p r o n o m! u onsinar. 
i'ior, nomeia a commissãn '! d° :°nsell'o supe- 
presidida pelo director '( r. X,a 111 madora, que ó
-Io. a que so n . C T i b t e t " * ”  ,la PV'»* '- 
l>osta om numero o»ual <lr " oxamo. o ccm- 
mcsina Faculdade e Z 2 J , ^ í | “ S f sco" ,i<las "a

......-

permiuVque os’nrofe-ím d° do •llll,U) de 1883
pessoal das Fac ddades 7T  nao l,0I‘í0»centcR ao acuidades laçam nas mesmas cur­



sos livres, podendo o Governo applicar o mesino 
decreto ás ['acuidades de direito, a seu pedido. 
Isto não se contunde com a instituição dos privai-
docenlen. . . .

Mija lambem foi adaptada na Suissa. 1 ondo 
de parte escusadas íninudencias, direi que as 
disposições já expostas dao uma idea sulucicnto 
do caracter semi-oflicial dos privaldocenlen na 
Allemanha, na Suissa e na Italia.

() aproveitamento das habilitações especules 
dos livros docentes é um serviço relcv antissimo 
prestado á scicncia, nos paizes, onde a frequência 
é estimulada pelo amor ao estudo, pelo desejo de 
saber mais do que seja indispensável a adquisi- 
ção de um meio de vida.

Na Universidade de Genebra, em 181)0—9/, 
um livre docente ensinou a anatomia compa i ajui 
das plantas superiores, outro numismatica, outro 
(ou antes outra, M.tílle Welt, doutora em scioncias) 
a historiada chiniica, e muitos outros outras mui­
tas causas. Quanto á Faculdade de direito, hou­
ve entre os cursos dos livres docentes (que alli 
chamam, com terminação tranccza, prival-dncenls) 
um sobre marcas de fabrica e de commercio, outro 
sobre direito constitucional comparado, etc.

Vi, em uma das salas da exposição nacional 
Suissa, quadros apresentando, artisticamente dis- 
poslos, produetos de uma labrica de rodas para 
rclogios de algibeira ; outros quadros com pro­
duetos de ama fabrica de vidros para rclogios de 
algibeira; outros quadros ou vitrinas com pio- 
duetos de uma fabrica de caixas de metal paiu 
rclogios de algibeira. . Fj o requinte da cluisao 
do trabalho, cujos elleitos, demonstrados poi 
Adam Smith ha mais de cem annos c mdicaclos 
por Xenophonte ba mais de «d sei ulos, alli esta­
vam patentes aos olhos cios visitantes.

Não são monos consideráveis os elleitos da
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divisão ou espccialisação quando seannlica a tra- 
l>alhos scientilicos e ao onii„„ U ^ o .S  o pratico.

A Suissa mostrou naquelle certamen não ter 
» que invejar em matéria de instrução Os es­

tabelecimentos de ensino geral, desde a escola

UhiSersidadô mní0Stlc-a ,0S00la ‘nfanlil até a 
tvpo dc escola', . L s<5ccao laatorica; urna classe 
todas as leis e .« i iaria ’ 0 um gabinete contendo 
iôes assim ,o  í r  am.°m os “ “ 'ares dos can-

t  r & r  zssst
K a o u ,d a ie sd a U ^ !S t:S ^ 8UraOS

Bibliothecas

dadePdeeSro i?iffi n bem aP*’Oveitada na Facul- 
(10 francos anmnet ans a taxa c*° bibliotheca 
pelos estudíme nn-ei'V|Uatro Prestações) paga

■ n - r?  ' s s r ™ tie

í S01» uma saía d T lS r a  V m  motíos dlTte™

i



lccções geographicas tom cerca do 3 milhões de 
volumes.

A própria Bibliotheca Nacional empresta li­
vros ( duplicatas), não sendo raros, nem de preço 
elevado, nem diccionarios, jornaes ou volumos 
pertencentes a grandes collccçõcs.

Na bibliotheca da Faculdade de direito de 
Paris podem receber livros por empréstimo os 
professores e aggregados em exercício, os pro­
fessores honorários, o secretario, o bihliothécario 
e os sub-bibliothecarios da mesma Faculdade ; 
os candidatos á aggregação durante o tempo dos 
concursos ; e as pessoas munidas de uma autori­
zação da commissão de vigilância. Essa autori­
zação. sempre revogavel, é especial a uma ou 
varias obras e lixa as condições c duração do 
empréstimo.

Não se emprestam a pessoa alguma as obras 
raras ou de elevado preço designadas pela com­
missão de vigilância, os diccionarios, c as estam­
pas, cartas e planos.

Os professores e aggregados da Faculdade o 
o bibliothecario não podem, sem uma autorisação 
da commissão de vigilância, ter cada um mais 
de 10 volumes em seu nome. As outras pessoas 
admittidas ao empréstimo não podem ter mais 
de 5.

A duração do empréstimo não excede do um 
mez para os livros c, de 15 dias para os periódi­
cos, em fasciculos ou em volumes,

Sc uma obra ou volume emprestado ó pedido 
para leitura na bibliotheca, devo o bibliothecario 
fazer que elle volte iminediatamente, sendo do 
novo entregue á mesma pessoa, se ella o pedir, 
depois de dois dias uteis.

Na Italia ha numerosas bibliothecas frequen­
tadas pela mocidade das escolas, embora se diga : 
fnr vita dí studente, mungiar, bere e far niente.



1,1 JJ*W>othccas governativas abertas  ao pu­
blico e dependentes  do ministério da inslruccao 
publ.ca cs lao  « ivididas em bibliothecas autono-

o \ l  iL- Í‘ ,v hl,0,thcca A c io n a i  de Elorenra, a 
de Mi ao. a de Nápoles, a de Ealermo. a de Reuna,
mona ü""; a, ' V.V Vneza' 11 ^ v e r n a l i v a  de Cre- 
insiitiii -i 1 <|ue servem a outros
Sab , ^ r CU!n ° as universitárias  de

í i b n aKllan< ' -atania, < lenova, Messina, etc.) 
fco reunidas a institu tos maiores
cional ; 1{,ancacciana de Nápoles reunida á Na-

livrosov <H*a,s Cii!ías *,'l,liotliecas empreslam-se 
do secado \ lVUat US Ps nm,u'*<riptos, as edições 
com de ti --0 ’• a> (‘(lu;oes muito raras, as obras
ou co! im*!!?'.ía *'111ugrap11a de bornens illustres 
•is obr-i i budes apontamentos manuscriptos, 

P c,n pergaminho, etc.
de rnnnnl'! I,ll,|"-»tbecas é prohibido oempreslimo 
temon oi CümC(,las l“ liv'-os de mero passa- 
n! ece»: l í !  P ? ? llll'CC(-‘Aü (la bibliolbeca rcco-
evecu , E  C? V '°  n.ecessap>o« a quem estiver
torico ou scicm i(kon n ,n a d °  tíStUtl° l i , tc ra r iü ’ hÍS'
se r  í ; : ; , mf r ,nas I,ll’!iot,,ocas °  em préstim o póde 
do so í Í  e* te n ,° 011 " ' l ^ n a r i o i x o l .  E’ /oca/ .p.an-
está  sihMd , P-,°Í,S.níl VP in" lill, ,°  'Ia cidade onde 
a l il.l S í  bibbotbeca ; ê e x t e r n o  quando feito
de ».utras ei?r.’ lU ° u ins l 'tu lo s  públicos

O os ivro ‘ tla It;,lia : « ' 'decoac/ooid «p.an-
inM iU,íor,e x S ^ r eSla(lü8 U hil)li^ hccaS ° U

<*?
mente mas -.o; , L . P0('om' nao so pessoal-

m anu«spl„ r o x ; 4 ; « r g S f e S Í ; S w '
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bliotheeas fazem estas investigações conforme 
lh’o permittem suas outras occupações e os ou­
tros deveres do cargo.

Não mc parece conveniente a prohibição do 
sahir da bibliotheca da Faculdade qualquer livro, 
folheto, impresso ou manuscripto, sejam quaes 
forem as circumstancias. Adople-se dos regu­
lamentos espociaes da França e da Italia, minu­
ciosos e previdentes, as reslrinoções c precau­
ções que a experiência aconselhou ; sejam até 
aggravadas, se assim o exigem as nossas condi­
ções; mas acabe-se com essa prohibição absoluta, 
na qual estão equiparados os professores, os es­
tudantes e as pessoas extranhas.

1” louvável o desenvolvimento, que vae lendo 
a bibliotheca de nossa Faculdade, graças a apti­
dão e zelo do Sr. Dr. Manoel Cicero. Fila já 
conta cerca de 10.01)0 volumes, em cuja escolha 
so at.tendeu aos diversos ramos do ensino, e um 
catalogo impresso, hem organisado.

F’ pena seja tão pouco aproveitada ! Em 1897 
teve 'ilü'i visitantes, dos quaes 5094 limitarám-se 
á leitura de jornaes o folhetos. 1'alvez alguns 
desses poucos visitantes fossem pessoas extra­
nhas á Faculdade; poisa bibliotheca é franqueada 
a Iodas a s  pessoas decc.nic.squc alli se apresentam, 
como dispõe o decreto de 5 de Janeiro de 1891, 
art. 170.

Xas salas de leitura da bibliotheca da Facul­
dade de direito de Paris são admitfidos : os pro­
fessores em exercício e honorários das Faculda­
des de direito do listado, assim como o secreta­
rio da Faculdade de direito de Paris ; os estu­
dantes da mesma, apresentando seus_cartòcs de 
estudante; os candidatos á aggregação durante 
o tempo do concurso, e as pessoas munidas de 
uma autorisação dada pelo deão.

O nosso decreto de 5 de Janeiro determina,
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que o bibliothecario reorganise de 5 em 5 aqnos 
os catalogos, afim de nelles contemplar as publi­
cações accrescidas, e os faça impremir com auto- 
risaçâo do director arts. 193 e 194). Seria muito 
conveniente que o bibliothecario, obrigado pelo 
art. 191 n. II a apresentar mensalmente ao direc­
tor « uma relação das obras que mensalmente 
entrarem para a bibliothcca, acompanhadas de 
noticia, embora perfunctoria. da doutrina de cada 
uma dellas, > fosse incumbido de mandar impri­
mir, ao menos em cada semestre, uma relação 
das obras accrescidas. As relações que se fossem 
imprimindo, seriam expostas ao publico em addi- 
tamento ao catalogo.

Associações de estudantes
km  alguns cen tros  acadêmicos da F rança  ba 

uma grande associaçao de es tudantes , que lhes 
p res ta  auxilio nas necessidades matérias Ia vida 
reunc-os no in teresse dc seus es tudos e lhes o?- 
nece uma bd.botbeca e num erosas  conferências 
cm que tom am parle  centenas do associados 
Ksles cxercitain-se também em diversos -e n e ro s  
de s n o r t : a esgrim a, o tiro, a gym nasttcare tc

'de rem  muito dessa  unidade os costum es

associaçocs políticas) e em corporações mio se 
d - t u ^ .m i n  pol^s cores dos barre tes  e de n m i fila 
passada  a tiracollo. Entre  os membros., i  íivôr 
sos corpos ou associações ln  . , ,  , 01
mas os es tudan tes  allcmàcs o rd inò í U° S ( ,U0 0-8 ’ 
se batem por odio senão noi nai lamonto nao 
de d a r  c receber um talho P g lonn  roc,Pl,° ca

-
guerra do 1811 ; lambem „s mtSmSmShSt



versidades allemâes, associaram-se ao grande 
movimento de 1813, 1814 e 1815 e contribuiram 
consideravelmente para a libertação da Allema- 
nha, tomando parte nos combates, quando era 
preciso.

Nos tempos de Olinda, os nossos estudantes 
tinham o espirito de classe, que o Dr. Aprigio 
Guimarães tachou de feroz ; mas o espirito de 
classe não exclue o valor o o patriotismo. Quan­
do em Abril de 183!, « uma soldadèsca desenfrea­
da o rebelde ao seu proprio chefe se arrojou a 
levantar o estandarte da desordem, do roubo e 
até do assassinato, derramando por espaço de 30 
horas a consternação e o lucto no interior desta 
capital » (10) prestaram os acadêmicos de Olinda 
os serviços relatados no oílicio dirigido ao direc- 
tor interino do curso jurídico pelo commandante 
militar daquella cidade. Seja-me permittido trans­
crever o essencial :

« Achando-me penetrado de sentimentos de 
admiração c gratidão para com a illustrc corpo­
ração dos estudantes do curso jurídico pelos ser­
viços importantes prestados nos dois dias de des­
graças e de dor, que enluetaram a nossa patria, 
cumpre-me participar a V. S., como chefe desta 
briosa corporação, que estes mancebos cbeios de 
senso e de fogo nas nossas mais urgentes preci- 
sões, a nenhum incommodo se pouparam, arros­
taram todos os perigos e praticaram actos de va­
lor a prol da ordem c segurança publica : 3tn uma 
palavra, foi com estes mancebos acostumados ao 
estudo c versados sómente nos livros, que guar­
necí fortalezas, desarmei destacamentos de sol­
dados do linha suspeitos, guarnecí pontos impor­
tantes, e a sua bravura chegou ao ponto de irem

(/O) Proclamação do presidente da província de Pernambuco, 
em 18 do Setembro de 188J.

11



mfo oii facinorosos dentro-da cidade do Recife, qiie eiles saqueavam e ensanguentavam... »
dc 10 r ^ m' r UC 1 as armas’ cm proclamarão 
fieis cjniíi ‘ ietem ,m (larn'olIe anno, dirigida aos 
dedarou a<mo eJ )*'.avos oíficiaes de Pernambuco,
( entendo- o n !?Ma succumbido com a patria 
coadiuviHn r.1 P r o v i l l c ia  )> so elles o não tivessem 
nambuennn v T  elles a , h v io™ juventude per- 

Cifo o ■ó >i'a •|Uven*'u ê eram os acadêmicos, 
eãaueci lns sn dí,Cmnc,nlos Para que não sejam 
ca? os sins gUm d,a nossa Faculdade publi- 

daSo, l r  naCS’ como fazem diversas Umver-

t S  D r t m Z P '  0 C0"’° O"*1"»» " »'■ A"-
do na^ iiihnTo0 °-S cst" dantes francezes, sorvin- 
n l e m r w ! ?  a,S o« empunhando o fuzil na 
de seus n n t  0Sat C 18 ' 1 - honraram a memória 
mos rn m  í  80? 8’ 08 acadêmicos do Recife 
absfirom u Patriot,smo cm 1865. Alguns* 
m inío a^nTst ? ° m o  voluntarioa, inclusive "dois 
com bn?n  ' f ’ inieUS condiscípulos, que íizram 
S o s  fi?  f l  °da a camPanba do Pariguay (II). 
das muUidríes!1” 1 C° ’n SeUS vorsos ° enthusiasmo

t in a íd f s s S i0- '’0208 por 8emana, lições, sabba- 
ciar à actWirWinCS an,nuaes* não bastavam a sa- 
Cão a nbiliu, acadêmica. O estudo, a cmula- 
patrioti?nin .ivmPla’ ° sentimento religioso, o 
coes e iormo-G'° n VMn"SO na.creação de associa- 
rava talenin  ̂ • r ..^onte-Pio-Acadcmico ampa- 
cano além P n,lelizes O Atheneu Pernambu- 
nadas fa7ií i ? . J-°rnal c do sua8 reuniões ordi- 
numeroso nuli|S>S<-)CS ilnagnas com escolhido e 
sexos e ?n,f ^  ln° 1,0 P ^ o a s  de ambos os 1 ( boies, e discursos eloquentes,

(li
J âtjt'sla ÎJI||,! 6eal> e José Joaquim Ramos Pen
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em que os professores tomavam a dianteira. O 
Ensaio Jurídico tinha cxclusivamentc por fim o 
estudo thcorico e pratico da jurisprudência. A 
Confraria Acadêmica de Nossa Senhora do Bom 
Conselho reunia os catholicos, professores e dis­
cípulos. Üs jornaes eram tanlos, que em 1865, 
quando cursei o quinto anno, publicaram-se os 
seguintes, e talvez mais alguns :

0 Ensaio litlerario ;
A Arena ,
A Idea ;
O Acadêmico ,
A Crença ;
O Liberal acadêmico :
A Situação ; '
A Illustração acadêmica ;
A Palmatória.

A Crença, o Liberal acadêmico c a Situação 
eram tres orgãos políticos, o primeiro publicado 
pelos acadêmicos conservadores, o segundo pelos 
acadêmicos liberáes históricos, o terceiro pelos 
acadêmicos progressistas.

A Illustração acadêmica o a Palmatória eram 
jornaes illustrados, onde o lapis e a penna grace­
javam sem offensa.

Um dos traços mais característicos dos estu­
dante daquelle tempo era o bom humor. Quando 
Maciel Pinheiro acabou de cumprir a pena escolar 
dc tres mezes de prisão (em consequência de um 
artigo impresso ) fez dois sonetos, um dos quaes 
começava assim :

Adeus, ú meu albergue hospitaleiro,
Meu albergue de paz e boa prosa !
Tres mezes foi-me a vida descuidosa 
Aqui no teu recinto prazenteiro.



e n  i?m ín T + í  hosPitfl.leiro> onde o visitavamos, 
ar?es 1 n0 andar torreo do Collegio das

sa 'dcmic.a» acliva> energica, impotuo-
?uaáo IIosí íin ?nsir se ao vclho casarão da 
Izabel° 1 Í H '  A* vez?s 110 theatro dc Santa

-™fcl Jüf

I'ara um geuio sublime e decantado.
Horripilante vulto, 

l m pincel <le pestanas foi lembrado 
Hor um calouro estulto.

de fazer^actíf^siíip U-!l° Pecluencia o a faculdade 
exames truiivoi* 'CCf5S1.vos na mesma epocha de 
animo i»o Z ?  * d,Spersa° c com ella o des-
a esperança' de ver acabados^0’ tCnh° ° desojoC
provocarem InJn pouco dz ao Santa Izabel,
índole dos no^i .'spi,n ? 11111 confr°nto ltonroso á 
o meu trabalho * ‘ tudantes- Com elle findarei

desagradadoZfól°chanv\!ín ° UJa C0lnPanl»ia havia
pateada e s t r o n d o S t e í  L Z T Y  Icccbc" unia do silencio r> mm i  ̂t! nia ; .»esticulava, unploran- 
mov!do e Sem pensa? Larbl0s." E m e n t e .1 Com- 
dos pulmões no mo A ' i adei com toda a força 
cos : « Xinguem rlovl? f 0S Pateadores academi- 
ouvido dc?enon1,C0,’dcmnad0' sem S° “'o mais comnloto 0 COIno por encanto
plaudido! o 1 ? “ ? ’ Passini fa»ou e foi an-
justica echoira nn ,ecia ’ mas uma palavra ao va ecnoara nos coraçoes dos estucfantes e a



reacção, como de ordinário suc.cede ás reacções, 
fóra além do que era justo.

Um official do exercito francez, foi condem- 
nado a uma pena infamante e cruel : acabar os 
seus dias na famigerada ilha do Diabo, ondo nem 
6 permittido que vá uma senhora visitar a seu 
marido enfermo. Essa pena foi imposta ex-infor- 
mata conscientin, os juizes basearam-se principal- 
mcntc em uma prova que ao réo o á defesa recu­
saram dizer qual fosse. Isto cm um dos paizes 
mais adiantados, na cidade que ainda ha pouco 
um de nossos jornalistas chamava a capital do 
mundo, no fim do século XIX, depois de todas as 
conquistns feitas pela razão na processualista 
penal ! E quando alguém pede a revisão do jul­
gamento, para aquella prova ser exhibida e exa­
minada, levanta-se um alarido tremendo, com 
imprecações e ameaças ! E não é só a plebe 
ignara c anonyma ; alli se encontram — pcza-mo 
dizel-o ! — muitos estudantes de Paris !

Quando isto vejo, sinto-me consolado, lem­
brando-me dos nossos, de hoje c de sempre ; da 
bôa camaradagem em que viviam conservadores, 
liberaes e progressistas, racionalistas redactores 
do Futuro e catholicos sinceros, que prestavam 
culto á Virgem do Bom Conselho.

Becife 17 do Maio de 1898.

Dn. José Joaquim de Oliveira F onceca.





Uma pagina de historia do Direito Ro­
mano : a constituição do Estado, o 
rex, o senado, as magistraturas.

Reunidas as gentes dos ramncnses.dos ticicn- 
sis c dos luceres, surgiu uma lormaçao sociolo- 
gica de nova especie : a cidade romana, a cnoime 
aguia de garras lerreas que havia de empolgai o 
mundo antigo pela coiupiista da lorça alliada a 
tenacidade ; e que havia de desdobrar as longas 
azas protoctoras sobre o mundo moderno oifcrc- 
cendo-lhe as bases de seu direito.

Nesse primeiro momento de juncção fecunda 
das tros gentes, o homem, embora proso ainda 
pelos vínculos do costumo á sociedade familial,, 
se reconhece membro de uma communidade mais 
vasta que actúa sobre e 11 o suscitando-lhe senti­
mentos novos, determinando-lhe ideas que lhe 
alteram a concepção da vida social e de seu des­
tino. A situação geographica da cidade prepara- 
lhe a prosperidade, que a ousadia empolga e des­
envolve, que a perseverança mantem, e a que os 
gênios propícios dão as fulgurações deslumbra- 
doras que a historia registra oin pasmo. E, então, 
o feliz habitante da cidade que ondula pelas en­
costas dos montes orgulha-se em se declarar civis 
voTiuniux, quer tenha a plenitude do direito ( civis 
oplinio jure ) quer lhe caiba somente a minguada 
partilha dos fracos ( C:vis nou oplivio jure ).

Olhemos por um de seus aspectos, a compo­
sição social que ollerece esse povo extranho e 
forte que si nem sempre captiva a nossa simpa- 
thia, jamais perderá os direitos á nossa admi­
ração.



d e s u a e K ™ / - T T i  destacam_so, no momento ne sua expansao vital e conquistadora, dois ele-
a^l(.lu?‘p n aS Ct!asses juridicamente distinc-

Institiitas *1 ‘> v I)at r ír°S' 1“ A P,e,)C’ dizem as insum ias l, 1 ) dilTero do novo comn
pec.e do gcnero, porque a palavía povo significa
a totahdade dos cidadãos, incluídos os patrfcios e

dr 8° S : Z ,aVra Plel,e siPnifica os demais 
E’ a n< So m.n ns Patrícios c senadores. » 
e e X q Z T lra em pe»tu8, em Gellius 
mo c o i i m à í i  ,n ,e T 10’ ao lomP° deste ulli- 
™havia O Derídn^ * tns,lU'tas justinianeas já

cú íioso  ^  owi rporaçao da idebe ao povo,

oputontn». estado^ L K m o T p S J S ,» ™ ’̂
doiwrmo” c™o?iÔnar p í l^ S r i íh S i" '? 0' 81 "°S 

de vencidos i m u n J  ecessivas de ímmigrantcs e

<*m povo vencido que f i i? íp r inS i o  do v®  “

!!! M  *>.«„ r o „ „ o .  cap, 1 „0l. a.
I- ApudCogliola, nola t  a» cit. cap. 1 Je pllM iel,L
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para as famílias que o constituíam, entraram elles 
para a clientela do rei, o que aconteceu ao tempo 
de Ancus Martius, e nesta situação os encontrou 
Servius Tullius que os encorporou ao Estado na 
qualidade de plebeus. Posteriormente os dediti- 
cios não se submetteram mais a essa evolução 
que tendia para sua emancipação ; permaneceram 
jungidos a sua condição originaria. Pantaleoni (3) 
acha que os patrícios eram descendentes dos sa- 
binos ou ramnenses, e que os plebeus eram os 
descendentes dos ticienses ou latinos.

Fustel de Coulanges (4), corroborou a hypo- 
thesc de Voigt emquanto faz dirivar a plebe de 
populações vencidas, o como vencidos é (|uc os 
plebeus não tinham religião nem famiiia nos tem­
pos primitivos aos quaes se refere rl'ito Livio.

Mas contraria por outro lado, a opinião de 
Voigt, porque não acceita confusão, mesmo par­
cial e localisada, entre plebeus c clientes, pois 
que os plebeus se queixavam, desde os primeiros 
momentos, de que os patrícios dispuzessem de 
toda a influencia política auxiliados por seus 
clientes (5).

Mas é possível explicar que os tacto allcgados 
pelo historiador romano se tenham dado, e, não 
obstante, a transformação da clientela manumet- 
tida em plebe tenha sido uma realidade. Em­
quanto clientes, eram os indivíduos asseclas dos 
patrícios ; depois de manumettidos, iam consti­
tuir a classe que se lhes oppunha, conservando o 
antigo odio de servos que soffreram e que ambi­
cionam um desforço. E’ assim que se compre- 
hende como duas auctoridades das mais conspi-

(3) Apuil Cogliolo, nota n ao cil. cap. I de Padellelti.
(4) La citii antique, p. 227 e sogs.
(5) Livius, I, 513 e 04, VI, 40, ele.

12
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cuas nestes assumptos, Mommsen c Jherin", aí!ir- 
mem que a plebe é a clientela mannmettida ’(6).

O assumpto se aclara com a exposição do 
Giuseppe Carie, a qual corroborando as vistas de 
\oigl, Mommsen o Jhering, accentua mais certos 
traços do quadro bistorico, e esparge abums lo­
ques de luz onde algumas sombras' se condensa­vam antes.

t ma distineção tam radicada nos costumes, 
e se aprofundando tanto na historia, como essa 
que eslratificava a população romana em duas 
camadas inassimilaveis, diz-nos o sabio historia­
dor jurídico (7), deve necessariamente anteceder 
a lundaçao mesma de Roma. Quando a r/uhule 
surgiu a vida, ja trazia em sua constituirão de- 
mologica a distineção entre patrícios c plebeus, 
porque estes deviam ser os descendentes das po­
pulações autochtoncs vencidas, quando as migra­
ções aryanas invadiram victoriosamente o solo italiano.

Essas populações vencidas fôram, a principio, 
escravisadas, mais tarde a constituir a classe dos 
clientes que, por sua vez, se transformaram em 
p ebens pela manumissãó. Servos, clientes c 
plebeus sao os estádios snccessivos pelos quacs 
passaram as populações subjugadas na Italia, 
evoluindo para a conquista do direito, conquista 
que so se ponde rcalisar, pelo modo que a bisto- 
na consigna, porque, ao núcleo primitivo dos do- 
minados, se vomjunctar um poderoso contingente 
( ( aim ias a inas pertencentes a mesma estirpe 
E T  i;°.maní)s, o por elles conquistadas com o 
desenvolvimento do poder do novo Estado que 
fundaram a margem do Tibrc

E.iU.ÜÜmcntc Por(luc a plebe leve essa ori-
(Q Jliermg,—L esprit da droit romain, I, p. -Ji5.
(0 l e  ongini dei d iritlo  romano, p. 22 o segs., c p. 16 segs.



gem, c que cila era primitivamente apenas uma 
multidão desorganisada, ao lado da forte organi- 
sação arislrocatica dos patrícios, com suas tra­
dições militares, religiosas c jurídicas. A plebe 
era inovei, porque, dia a dia, vinham augmetal-a 
successivas levas de clientes manumettidos ; mio 
Iinlui tradições, persistentes, porque essas levas 
procediam de origens dilforentcs ; nao tinha ener­
gia suííicientc, nos primeiros momentos, porque 
lhe estava ainda mal dissimulado o passado de 
abjccção servil em que viveram seus progenito- 
res, ou seus antepassados mais remotos.

Como (|uer que seja, é certo que esta divisão 
da população produziu uma potentissima acçao 
sobre a constituição do direito romano que, nos 
tempos originários, apresenta uma dualidade ly- 
pica em correspondência com duas largas cama­
das em (|uc se achava scindida a população. A 
historia de Roma não é somente a pugna sem 
tregoas o formidável entre cila c os povos cir- 
cumdantes, não ó somente a conquista do solo 
aos pantanos fehrentos, c a victoria sobre os ele­
mentos, é, principalmentc, essa lueta secular, ora 
estrellejada por hellos lances heroicos, ora no- 
doada por atrocidades revoltantes, entre patrícios 
e plebeus (8). Essa lueta onde se retemperam, 
como numa forja candente, a intrepidez e a fir­
meza dos romanos, não podia deixar de actuar, 
de modo decisivo, sobre o direito, que é a mar- 
morisação da organisação social, que é o extracto 
das inergias individuaes dopuradas c orientadas, 
pelos altos interesses da sociedade.

A par do direito d o s  patrícios, atarracado 
pelo excesso de solemnidades, envolto no ccndal 8

(8) piní aversi |>cr certo, diz Cario, op. cit. p. “21, clie Ia for- 
rnazioiie dei palrizialo e delia picho costitiiisce, iu cerlo modo, Ia 
questione fo ml a in entale delia sloria política e giuriüica de Roma.



do o c u íe k o  n f f i n 0 °  d°  ri tua l’ 'oi-so desdobran- 
mais m undano W ’ niJ18 s im P,cs« mais expedito,

j u r f  e/líir*;*•8.‘,Ue? ' ° ’1,0dizer deLiv ius,
convergência (ia UIUCÍL‘r!n'f-, foi o poncto de 
direito*5 posterio r  no
vazes desse dualismo ta m fi i f l? .» r,eIr81sto" cias vl*

povo pela ? S u S ã o l Cm.-as- (luas do
dado social J ,  J T ° n í,OS d ,ro ,tos 0 pela egual- 
nacidade dos plebeus. m°  cun<lm stada pola to-

evolução dJpoiaularüò  ., , lü s i" a  ,C8Ha cus tosa  
pria unidade evamín oniana, caminho da  p ro ­
jado dentro  de cu a  c ó m o ^ ?  organisação do Es- 
laeão. Ja contcxtu ra  vtvia essa  popu-

tituieão au chefe g u e i i o i ^ a o V í ?  °  rei.’ em s u b s ’ 
fjisler populi. () o,,v<» r V  a t r ,a rcb a> a o m a -
e decurias, era  o vcrd-ul ' U U °i ° m tr ibus% cúrias  
lliera um chefe m U i t a í l ^ P 8ob(Jran o . mas esco­
em si a totalidade dos iMvlõi?Cerdota^ (Iue reun ia  
de c u s t o s  u r h i f ,  tí u n e ,e s  n a  s .l l a  qualidade 
actos, a nenhuma a u c to r id S « POndÍa’ por seus 
Povo, em bora não conse<nii U G 110111 ,nesmo ao
de um modo permanente^ ilbm Jai,lais collocar-se, 
be t o a v a m  a linha de côn" ‘«,,c

segregar-se da nobreza ' 0,11 Procurasse
apoio e broqucl. ainda (I„ "  , a . (í ue Iho dava 
influencia em favor dos ulelie °  ln t0rpunha sua  
aconteceu com Tarquinius 1S’ 001110 80 diz que

('Ji Ocioso é lembrar a.-? anliihecna „ ,
••"t ' !• I r .............. - sii„{ I,.s mnf r hn! ^<lC\Aas ei,lre ns j ut l ae
1 ' raWcíi,.......Ploboug, entro

'"••KiHlra.l.» palricins co.no o v . J  t n b u ., a  ,lüs |»!ol»«u. ;
f",''"1 '•"“v fi» - eoyuurào n Z L  :  ?ng.,"ai'ia... . «um lado, e «,«*, u y o w u to  K a .((j j " 1™ »' f» * .ju s  e o mus de



0 primeiro rei foi certamente, como assevera 
Jhering (10) um capitão eleito para o commàndo 
em chefe, ao qual « foi reconhecido o poder indis­
pensável a seu oíficio, isto é, uma auctoridade 
illimitada, o imperium. » Sendo permanente o 
estado de guerra, em que vivia o povo romano, 
esse general veio a tornar-se também um chefe 
permanente. E a palavra rex (o que regula, 
reg-ere ) parece hem indicar que o chefe do Esta­
do romano começou por ser um commandante 
militar que se impoz duradouramente por seu 
valor guerreiro.

O rei concentrava em si o poder militar c o 
civil. Convocando os comícios para propor as 
medidas legislativas julgadas convenientes, e lan­
çando os tributos, agia como legislador ; erguen­
do as levas patrióticas para prehencher os claros 
abertos nas hostes a cuja frente ello se tinha de 
collooar, conduzindo-as avictoria, agia como chefe 
militar ; decidindo os conflictos de interesses, 
administrando a justiça cm matéria civil, penal c 
militar, era g juiz.

O complexo desses poderes ó o que se deno­
mina imperium , a auctoridade suprema, que o 
povo lhe concedia, por uma delegação especial 
nos tempos ulteriores, mas que, a principio, devia 
ter sido tomada pelo guerreiro forte aos seus 
companheiros submissos deante da superioridade 
de sua bravura.

A delegação especial, porém, é um facto his­
tórico, de tempos mais cultos, e se fazia effectiva 
com u lex curiata de império. (11) 10 11

(10) Jhering,—E sprit du droit romain I p. “254.
(11) No (empo do império, essa lei ó mn senatus consultas 

denominado lex regia, o <|iie egnalmenle conferia, no príncipe que 
«alçara o llrono, a anetoridade suprema. Servius Tulius, porém 
animara-se a romper revolucionariatnenle contra esse costume : 
prim as injussu populi, v o im ta te  palrum  regnacit, diz Livius, I, 41.



Como os reis de outras populações arvanas, 
o roí romano podia associar a si pessoas versadas 
no d morto para formarem o seu concelho privado. 
Retirando-se do território do listado, cmexpedi-
se°rKinI !S nCSi q r  deY,'am sc »*«pctir, despo ava- 
r « n í ^ o n f  T ,dadL‘ C1V,! l,ar;l « « m l i a l a a u m  seu le p rc su i t .m te  a quem incumbia, duran te  sua  a u ­
sência ,guardar e d ir ig ir  a cidade (prue/crfii.s urhis ) .

tracadò nel1 1 Permaac.cenfl<> dentro  do perím etro  
Íi h S Í Í  u i  - m uros da cidade, era-lhe facultado
trádns e K '-0eS dü *CU imPc,'io- ;1 certos inagis-
med/‘ do ,?. f S <|UC V auxiliassem dillicil cm prê ca de manter a ordem jurídica.
rniMf«Ç»Cf0.Íl°  <la cidado’ a Mu° já me referi, os 
m r í Z i . F i ? 0 * ,:V T S 1° al ta ll'allitfão qucs/orc.s 
caiá hrin ’ °.s d ,e  0S *le '"lanteria ( m i l l l c s h o  da 
cavai lana ( c e le re *  tiveram essa origem : loram a
principio, simples commissarios do rei exi-ddos 
naturalmente por accumulo de trabalho ” 
m(lm ans.*ailto poder concentrado em um sõ h<>-
n S n à r E T 8 ' CVC ,ndl,xií  a «l"a assimilemos a 
c o m  \  * i1 ° ,nana co!n a do antigo regimen, nem
o.IflP rn í n’:! Mommsen nos adverto de que 
ninicnlor enrtr<; °s ‘'"inanos offerece um aspecto
dò fv ’ ’ÍC a!nLMU° dhti|iclo da soberania uo nossos dias.

Ç realmente assim é
a olovm.imÍ?,leí,.'° loí?ar’ merecc ««r lembrado .pio 
heran?? ft rí*U,0nW,-8eiI,af> °Perava P°i‘ forçada 
tinha O di.i 1 V sen 111,10 aproximar-so o seu íim,
seiaía m i í °  "ld,ca,‘ ° sut^ssor que ello de- sepna que fosse proposto aos comícios populares
u;anKToeisq Vn,fOSr ‘ :m,it° ^ ' o p o S d a  o«ã
timo nàra se,ÍV T ‘e ,0n'ou-a de emprcs-
Si UOiSm o -ei> I a d? organisação política. 
UvaP no ;  o ?ltí,xava (,(! usai‘ dessa preroga-u\a, poi esquecimento ou por outra c ns 
patrícios detinham a adaJistrafc;"V cl<> èstkdo*
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reinando os senadores, (inter-rec/es) cada um du­
rante cinco dias ; cmquanto se ultimavam os pre­
parativos para a eleição do successor definitivo 
do rei defuncto. Concluídos esses preparativos 
e esclarecida a opinião do povo, o senador que, 
no momento, detinha as redeas da governnção 
(inler-rcx) propunha o rei aos comícios (pie, auc- 
torisados pelo senado, o acccitavam c elegiam 
(creabnnt, juhebant).

Estava feita a nomeação do chefe do Estado, 
mas os deveres de ohediencih, fidelidade e res­
peito ainda não se impunham ao povo. Um acto 
de natureza contractual entre o eleito e o povo 
era indispensável para crear esses deveres. Ti­
nha logar, então, a lex curiutu de império, que o 
recem-eleito propunha as turbas reunidas cm co­
mício, e a qual, depois de votada, concedia ao rei 
o imperiarn, impondo aos cidadãos a subordina­
ção ás ordens dellc emanadas. Mas uma condi­
ção também acompanhava esse contracto entre o 
povo e o rei, c era que esle só deveria usar de seu 
poder para applicar a lei, bem dirigir os interes­
ses geraes, c defender a patria de todos os ata­
ques.

Não havia, então, um privilegio de famdia, 
como actualmente nas monarchias européas,nem 
o príncipe era um deus como no oriente. Os la­
ços de parentesco podiam certamente inllujr na 
escolha do rei por aquelles a quem cabia o direito 
de propol-o, mas não era esse facto um titulo 
suíJicicnte, c bem imprevidente se mostraria o 
ambicioso que, pondo as vistas no throno, não 
coaitasse de angariar outros elementos, descan­
çando sobre <> parentesco qne o vinculasse ao 
monarcha reinante.

Os reis fôram substituídos pelos cônsules.
A abolição da realeza está intimamente ligada 

á bella fabula de Lucrecia, essa nobre e tragica
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S S í . ^ Ií ! tVc,a roma']a de rígida castidade, in apu.nhala aos Pes do marido e do pae para 
nürH,'0 a Yngan';a cxterminadora da raça do

trepidara em violental-a 
^ thalam° Fonjugal- Paria honra

vasadn nn? mrni 1Cep?ao inicial de um drama \asaclo nos moldes antigos. Collocada nesse
momento da historia romana, exprime a condem-

não resta duvirln ‘001 ana falece uma base real, 
Roma embón *0 ° ? al)°dção da realeza em 
lural da sociedarif>U tado do desenvolvimento na- 
sèn embora S C?mo diz-nos Momm-
mum na evoluam u. piodl,CÇuo dc 11,11 facto com- 
n’uma dada epocba CsuhJrfV°-8 italo'SreSos (luc- 
primitiva monarchià Sf?fií“lram re8ularmente a
annual, embóra tudo isso foi u,\la duarchia revolução rnntro t .°’ 101 rcahsada por uma
tS odfraom entn  ,rqmmilSl 0 ««'«Ao. Mas a 
mutação na formado ?“ trans‘nosprezo com mio T-ní, • no ;loman° foi o me- 
deixando de consuUal-o nílU r trac!?u 0 senado, de preencher as v im . as occasiões devidas e 
cia e. Além disso8 *Lâbor,las 110 Poderoso con- 
postos, afaSmí^ãmh™  , aT d° pcsat,?s ‘T
p ebe. Na occasião da indvesd ,lâ 7 mpatída dadirigidos pelo senado n o l ?  dos Patricl0S 
se nâ  plebe para resistir. quei' poudo aPoiar"

çfio monarehica, fo i^ rq u e ^  ar.rasto1u a institui-
fenecido no solo romano. & la,2es d®sta tinham

con8titu!^oCmonaroÇScaaI ma tran®f?rmaÇa0 dadefrontar, alguns m n n l ?  rePublica, convem
assembJéa senatorial rndA0Saquc seJam’ com ado poder executivo \ 2Hocada a? laclo do chefe
mos modernos para sií>nifí>ermittidp llsar de ter* paia significar cousas antigas tam
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fundamentalmente differentes das que se passam 
deanto de nossos olhos actualmente.

O senado destinava-se a orientar o. rei, escla* 
recel-o nas situações obscuras, auxilial-o nos 
momentos ditTiceis. Corporação meramente con­
sultiva, especie de conselho de Estado, soube o 
senado fazer-se activo e dominante, e exerceu 
profunda influencia, desde os primeiros momen­
tos de sua existência, sob a vida jurídica romana.

Não está sufficientcmente averiguada qual foi 
a primitiva constituição do senado em Roma. A 
palavra senatus parece indicar que se tracta de 
uma assembléa de anciãos iseniores), embora nos 
tempos históricos não predominasse a ancianida- 
de no senado. Com a admissão dos questores, a 
edade de trinta annos era a exigida para a scna- 
toria. Mas parece que se não arrisca a errar 
quem vir no senado romano, em sua origem, um 
concelho de anciãos, similhante, ao que'se encon­
tra em todos os povos aryanos primitivos, conce­
lho que se eliminou n’alguns desses povos com 
as transformações politicas experimentadas, po­
rém que persistiu em Roma, evoluindo e trans­
formando-se. Festus ( XXXVI,. 3) nos dá a deri­
vação da palavra senator de senectus, e accres- 
centa : hi qui post lustrum çonditum ex jnnioribus 
magistratus ceperunt et in senato sententiam di- 
cunt, non vocantur senatores antequam in seniori- 
bus sunt censi.

Si nos recordarmos de que os diversos povos 
italiotas possuíam concelhos tacs ; c de que o no­
me patres, com que eram designados os senado­
res, indica uma persistência da organisação gen- 
tilicia (12), não duvidaremos de patrocinar esta 
hypothese.

(12) Carie [Le origini dei d ir . rom .) affirma que o conccilo do 
senado romano foi sugerido ou pelo concelho domestjco, que tem-

13



.

O numero dos senadores foi primitivamente 
( o roni como cm outrax cidades italianas. Mais 
tarde fíM elevado a duzentos, ao tempo de Tullus 
ilostihus; o, ao tempo de Tarquinius Priscus, 
contava-se tresentos. A causa desses successi- 
v^augmcn.os e diversamente indicada pelos his-
l e m W IinS | I °Vlan0S.e romanistas, e assim a pro- veniencia das levas de novos senadores. Parece,
tPr ™ V , 'r S prova'lel (lue fossem ellcs represen- 

em t í exaç̂ ües (,e 8cntes que se vieram 
Sensos e (l? primitivo núcleo das ram- 
do i esHene S0S’ e. Iuceres’ as quaes, pertencen- 
derim\ om <’n onde essas tribus procediam, pu- 

ÀimU „ aS ° ^ anisar-se em confederarão, 
cúrias mie ele0 -0 a irine l3-vonisi°. não eram as
evnl» q-UG e e° lam primitivamente o senado. Asexpressões lectio senntus, letjere patres, diz-nos
noi uUr qL'r lnC uem aJ.dda de uma intervenção 
Vanta se , ''‘1 a aíIu’mação de Dyonisio le-
èscofha feit F,estus’. q,,ando nos refere que a 
m .e I fe- pe o? reis cra muito mais livre do 
í  ^  • })(f OS censorcs mais tarde (13).
; , r '  . el- e Ia ful anteriormente expressa uma 

mi ; Í r : q(Ue'1em jompos remotos, fossem os f . . repicscntantes directos das -rentes consti-
da's anti-a^usa IO d° S anciaos> os depositários 
consamVnHenJ ■' as’ ° s ennbecedores do direito
santas m.e t?^'10 <'0nci’atisado "as fôrmas sacro- santas que ha\ iam creado os antepassados Cons-
íbjUrei0’(-|):,íefnr n Ks!-ad.° r(?lnuleo sob a direcção 
co mòddica 11,1 Inat '."'.'"'naria se foi, pouco a pou » > o ate de todo assumir a feição, que
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dÍsí̂ ,^°nCOl,,° tl0S a,ici“
a r *  ^ i a s ? !

(•3) Carie, up. cil. p. 2t>3.



se tornou definitiva, dc um concilium regis. Era, 
pois, o rei que escolhia os senadores, e foram as 
gentes patrícias que os forneceram exclusiva- 
mento por longo tempo.

Xo tempo da realeza as sessões do senado se 
realisavam na Curia llostilia. Ahj deliberavam 
os senadores (14) a vista dos cidadaos que, a dis­
tancia, podiam vel-os funccionar, mas nao podiam 
ouvir-lhes as deliberações, aliás, sempre tutelares 
dos interesses geraes como se reconhece pelos 
senatus-Consultos Macedoncano e Velleiano, c 
para quem o senado era o guarda dos pensamen­
tos e o coração da Republica, — fidum erat alturn 
republicas pectus curia silentiique salubritate mu- 
nituvn. Os senatus-consultos, isto ó, as delibe­
rações do senado, eram depositadas no erário de 
Saturno.

Embora corporação meramente consultiva, 
parece que o senado, desde o tempo da realeza, 
começou a interferir nas declarações de guerra e 
nas celebrações dc tractados. Mas sua auctori- 
dado poudo tomar expansão deante da actividade 
militar c politica dos reis vitalícios c prestigiados 
perante o povo pelas victorias a que o levavam. 
Com a queda da realeza, porém, deante de magis­
trados temporários, o senado adquiriu forças no­
vas, destacou-se, elevou-se, c, pouco a pouco, loi

(14) Não será baldo de interesse conhecer corno so apresen­
tavam os palres no serrado.

Os senadores cornes nsavãm botinas vermelhas on roxas 
(nrnllei), onde se arqueiava uma fivella em forma de ciescentt 
(Innula), e uue se prendiam ás pernas por correias também vei 
molhas ; vestiam toga de ;côr branca {pretexta) alada poi urna 
banda de pnrpura. Os p ed a m , os que ainda nao haviam exei - 
cido a magistratura curai. não usavam limula nas botinas nem 
atacadores vermelhos. Eram correias pretas que se íllaqueavam 
polas pernas. Os p eda m  votavam em silencio sem tomarem 
parte nas discussões. (Oliveira Maatius,—Historia da republica 
p. e seg. G3.)
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pubi"co"d° a a  sobrs iodos -
A administração financeira passou a ser do

c l S n X 1 doCnC’a- eXChT a- El>ao s e n a d o que 
1  Z  ' " 1* T)"bh.™s’ que balanceava in -

r . ‘s ?  s r s s a :
para pagamento das despozas h i i l j io l '! "  " 8

depoi» uu voiaçao. Mas relações externa»-ínnn recia a auctoriclade do semrln r,n. xieinab aPPa Estado e niM , ü l)ara apresentar („ . o>.e paia leceber embaixadas P m  nr 
gamsacao do exercito mm n ,, - ar,a a 01
2 S K 1 &  S A I S ,

finalmentc! dos(censore8 S l í  d°S consYIef? emente a ‘escolha <in • «dotei minava exclusiva-
poderosa que tantas vezes deu nrovf f scmblóí 
triotismo inquebrantavef de nml fn d°, um Ha‘ 
tencia pasmosa a Z  t  !  V a  f o r ç a  d c  rcsis‘ 
dissolução queade<-ra(lmi n n ? r n° Periocl0 de 
Em correcçào aos defeitos d e s ^ ° - d° il?iper1i? 
trio introduziu-se o costuma rf! f  Çao dc,arbl‘ 
lectio senalus sómente 2fh~ fazer recahir, a 
maiores deixava,n

collegios Mcerdoíaest*apezard tfferein*»i,!!?, a" clnri,la'le » e«in. os 
mantiveram umn Ogura nue recordavi , " ni summo sacerdote, 
appn-Cdo do mecSanismo X t S í S S .  J $ j S



elegiveis alargou-so depois, comprehendondo to­
da a magistratura, do que resultou a croação de 
uma classe nobre, pepineira privilegiada, de onde 
sómente podiam ser tirados os senadores. Os 
imperadores, porém, não se preoccupáram com 
essas restricções costumeiras, e, abusando do di­
reito de incluir no senado quem llies aprouvesse 
e jcTelle excluir quem os molestasse, determina­
ram a decadência em que se desloz afinal a velha 
instituição senatorial.

Mas volvamos um olhar sobre essas magis­
traturas de onde surgiam os senadores.

Quando se esboroou a realeza, foi confiada a 
suprema direcção do Estado romano a dous ma­
gistrados, a principio chamados generaes (prae- 
tnres), e, depois, collegas (cônsules) (16).

Foi considerável a modificação introduzida 
no direito publico romano com esta nova forma 
de governo. Os reis tinham uma auctoridade 
soberana, sem peias e sem limites definidos em 
lei. A magistratura consular, ao contrario, tinha 
de agir dentro de um campo murado, embora 
extenso.

Em primeiro logar, temos a considerar a limi­
tação do tempo O consulado durava um anno, o 
cada um dos dous cônsules governava alternada- 
mente por um mez.

Não é, porém, esta a restricção mais valiosa. 
Os dous cônsules possuíam, cada um de per si, a 
totalidade do imperium. Por este systcma servia 
cada um de fiscal dos actos praticados pelo outro, 16
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(16) Também nas insígnias consulares se descobrem simi- 
Ihanças com as reaes. Usavam os cousules do pciludamcntum, 
cota d’armas de cor vermelha própria dos generaes, e eram acom­
panhados de lictores com feixes de varas, emblemas de sua auc­
toridade, dentro dos muros da cidade (pomoerinm), e com varas e 
machadinhas ex tra-m u ro s ,



sendo-lhe attribuida a faculdade de sustar a acção 
do collega pela intercessin.
nm vl^r ,outrü lac!°> 0 povo reservara para si uma 
pmç. o de auctoridadc <jue se achava concentrada
ria ? pf ! U1 reis' Ass,im u que, pela lei Valc- 
recnrso To l,?!®8 erara obriS»dos a auctorisar o 
nue se t n c h  ĉntonSas Para o povo, sempre

m u lS m u U o  e . S r naCn° * pC"a ^
duiJute^nov-nH8' i°S consu*es eram invioláveis 
estavam si?iei n«°’C e 8uas ^"«Jôcs, passado este,
malversação dos' n m S ^ m d ' ? ^ °  P° r aCt0S,d° ções do direito. ' puhhcos c por viola-

provacão?los n?n ,e *S ^ d ProPunham elles á ap- 
Seviam Jücceder n f l0S 08 magistrados que lhes 
occàsiões de í r iU a 8° vcrnaCa° da republica. Em
2 S S S  dogíaSde?o^™ a o,aI ^ 8ti,08a8 para a vida 
á penumbra, entrosando o'líHfr ° S, recolhiam-«ea um manis/o- )■ ° Jasld0 do commando
chamado ordenndor 'dicPuJor postcriormonto> foi 
dadeiro monarchade pódoroTiir f ra « m vcr' 
ponsabilidade absoluta durante™ltados’ C,R irrcs‘ 
que funccionava. Anon , ?  • T  T ZGS em 
intervinha para moderar a o i .  lu- lte, d? tcmp.° 
a que naturalmente seria leviHnSd° da desPot,a 
sua auctoridade nem se interpunh; P° ‘S C0,ntrafa 
tribunicio. Mais tarde o d& tídn r\Sagradoveto 
um collega extraordinário c suDerio?'°"8t,tu,u' se
les, que estes podiam chamar ? , , consu- 
pendentemente do concurso do nÍ  11 atlc’ incl°" 

No tempo da realeza os nrmUu™ i 
commissarios do rei. Depois r| ®I& a,(los eram 
aboliu a monarchia, o povo ('h ,„ a revo!uÇão que 
gativa de nomeal-os. histribuSm-sS *òs* ^

(17) Padelletti—Cogliolo, op. cit^p. 35

Pr«
magis-
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trados cm duas categorias : os maiores e os me­
nores. Os maiores representavam, como diz 1 a- 
delletli (18), « uma lenta evolução e especialisaçao 
das attribuiçoes regias ». Exercitavam cllcs as 
funeções que se podem chamar pessoaes do rei. 
Pertencem a esta classe os cônsules, os pretores, 
os censores, os dictadores, os decemviri consu- 
larii império leyibus scribundis. Aos menores 
couberam aquellas funeções que o rei tinha por 
costume confiar a oíFiciacs subalternos, laes 
são os quaistores,o$ edis, os míigistri equilum, etc.

Como distineção geral entre os dous grupos 
de magistrados, além" do que fica aflirmado, se 
pode lembrar que os maiores tinham o direito de 
convocar os comícios por cúrias c o senado ; go­
zavam da prerogativa da irresponsabilidade du­
rante o tempo de suas funeções ; tinham o direito 
de citação e de capturação (jus vncationis et pren- 
sionis); c que do semelhantes prerogativas eram 
excluídos os menores.

E’ de.interesse incontestável para a compre- 
hensão do mechanismo politico-juridieo da repu­
blica romana a indicação das funeções desses 
magistrados, ainda que mal se as esbocem n uns
traços rápidos. ,

Não voltarei sobre os cônsules e dictadores, 
cujas attribuições já iicáram apontadas, c consi­
derarei os outros magistrados, subindo dos me­
nores para os maiores segundo a ordem asccn- 
cional das respectivas funeções.

Um costume antigo havia estabelecido uma 
certa ordem para a obtenção das magistraturas 
(15)). Os aspirantes á magistratura deviam come- 
car pela. quesfura, passando pela edilidade subi­
ríam á pretura, para, depois, alcançarem o cqu- 18

(18) Clccro, Dr legibm  II, 9, 24 ; Padellelti -  Cogliolo, op. cit. 
p. 30.
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sulaclo... Mais tarde a lex Villin f dn nnnn 77/. 1 
fix°u esse costume e estabeleceu um prazo certo de

cad-a maSistratura inferior pata set possível a eleição para uma superior
Q u e s t o r e s  eram os magistrados encarnados 

de velar pela percepção e emprego clís rendas 
publicas. A elles competia obterfquaerereJ a 
ceita para os gastos da Republica Presidiím 
também as vendas dos despoíos tnmnrll f  • 
migos, providencias am soEro o 3  I  ? 'i "  
embaixadores extraneeiros c tl^!OJamoní° (los
guarda a conservação8dos cpn.t nham f ob Sl,aprincipio os questores eram « í 8 c°nsultos. A 
numero foi augmentando i te dons: Seu
das conquistai romanas mó de®env°Ívi mento
ta ao tempo de Cesa, ’ S° COntarem quaron-

Edis curues eram os mnírictr..^ 
lios da policia das ruas c cfes n creado^^P °8I!' 
denciavam para que o stock dos \  h rovi“
vesse na cidade sempre em eo n ii-  .Se mant,_ 
zer ás necessidades da popidaS5- S dc,satisfa' 
divertimentos públicos e decidi^ \á1,an)-os
que se suscitavam nos merendo* Í  questões
vendas ahi realisadas. ados a Pr°posito das

P r e t o r e s  eram os mamstmdr.*
confiada a administração^. jL s tL  V e m  , f ô ra  
dapretura está no subterfúgio de n n ^  0r,gem mao as prerogativas dos pJel^ii i 1 *anÇaram 
no anno 388, foram considerado*quando estes, 
sulaclo. No anno seguime os „í?8IVe'saooon- 
ram a porção mais importante ftai S ? V ‘:ti-rá'  
dos cônsules em tempo de naz — .^ribuiçoes 
da justiça — e confiáram-nas a „ aadmin,stração 
pocial, —o pretor urbano, gue pormnUnTlrado es‘ 
mento poudo ser escolhido enfrê o”  pMriS°(19).'

(19) Bonjean, Insiilutes, 1, p. (u Vcu 
Esjnntu dei derecho romano, 11F, p, 105 p J„a'se ,ambem JhertQg,
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A auctoriclade do pretor comprehendia a ju- 
risdictio c o imperium, isto é, o poder de julgar 
ou de dar ás partes litigantes um juiz para decidir 
suas pendências, e o poder tanto de dar ordens á 
força publica, quanto do punir os criminosos.

Em 507 creou-se um segundo pretor para jul­
gar dos processos em que eram interessados ex- 
trangeiros. Foi o praetur perigrinus. Depois o 
numero d!estes magistrados foi elevado a quatro 
e, finalmente, a seis. O exercício da pretura du­
rava um anno ; mas no século sétimo, depois 
d’csso anno de funcção em Roma iam os pretores 
para as províncias administral-as sob o nome de 
pro pretores.

Aos censores competia fazer, de cinco em cin­
co annos, o recenciamento dos cidadãos, distri- 
buil-os pelas tribus e centúrias, classificai-os en­
tre os senadores', os cavalheiros, etc. Eram clles 
os guardas intransigentes da moralidade publica, 
tendo para esse effeito auctoridade de declarar in­
fames quaesquer cidadãos que transgredissem os 
deveres considerados essenciaes ao homem e ao 
cidadão. Aquelle a quem o censor notava de in­
fâmia perdia o jus suffragii, tendo o seu nomo 
inseripto nas tabulae caerilum.

A censura durava, a principio, cinco annos ; 
mais tarde apenas anno e meio. Ficou assim 
cerceada a auctoridade dos censores que era ex­
traordinária, constituindo uma ameaça terrível 
sempre deante dos maus cidadãos.

Como diz Mommsen, intervindo elles na vida 
domestica e civil, constituíam a magistratura de 
facto mais importante do Estado romano. Com 
um traço podiam inutilisar um homem > ;t mais 
serviços que tivesse prestado. Contribuir rv ara 
a formação do senado, dispunham de uim. lu- 
encia que difficilmenlc hoje Se comprehencu :ia.

C lovis Bevieaqua.
14
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A N A L O G I A S  S Ó C I A  E S

( CONTINUAÇÃO '

Sciencias de constituição.

As sciencias da vida têm o nome de Biologia 
(sentido lato) tendo a dos seus factores o de. 
Darwinismo, a de evolução o de Biogenia ou Phy- 
logenia e a cie constituição o de Biologia ( sentido 
stricto ).

A matéria que já está assim differenciada nos 
pontos cio vista geraes, de orientação, cie metho- 
dos, de princípios está ainda confusa nos pontos 
cie vista especiaes á cada uma dessas sciencias 
da vicia, nos conceitos cios espíritos rctardatarios 
(inimigos da evolução) e sobro tudo nas opposi- 
ções das velhas orientações, nas contradições com 
ãs divisões classicas da vida, e nas incoherencias 
com a orientação lógica geral cias classificações 
de sciencias.

Assim o clássico critério da maior chfferencia- 
ção vital, a motiliclade nervosa, ainda que tao 
confuso nos rudimentos cia vida que lloechel ioi 
obri^aclo á sèparal-o dos seus desenvolvimentos 
perfeitamente assim caracterisaclos positiva ou 
negativamente, e á formar o reino neutro dos 
Protistas, ainda continua á dar a maior diileren* 
ciação sei en ti fica da vida : a botanica e a zoologia.

" Assim ainda Spencer por cx. que tem concor­
rido muito para a difforenciaçao (das sciencias) 
dos factores e mais que todos para a diiferencia-
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t??tídn 8 9ciencifas l da evolução, tem influido bas- 
■nm nP -a COnfutí;!° c,asscienciasde constituição com as sciencias de evolução, agrupadas todas
hfnw- cathe8?ria de «ciências concretas ; e em

lt o E f r 1'  deP,°,ls <1® Danvin fundar a sciencia dos íactores e Hoeckel t rH
d w r S s i T ' r ,J i f « f“  ^  ^üivisao ideal da biologia em stuctura funccão c
fdTnvini8°moian ‘' ‘S?° iP 1>at ‘ca,e 111 dados’> >nd ucções
são oíova? diUTo P\r° °8ia’ l?íysiolo8ia o genesis, sao provas disto. Mas em Hoeckel n miim- nlii-
losopho da biologia actual, a orientação ó perfei­
ta os methodos são differenciados os prindoios
v e o p t r n Z r ad0? C P O B t o 8 ° e m T X ;. recíprocos, numa harmonia grandiosa o deslum-

divisão da biologia ( constUuUvaf^m a priT oiTra 
gia, de structura e phvdo o a de f ? J n?rpholo- 

Criterios methodo-li® icoS suhr\m T ° '

d ? S sT e gmalo T b ^ i 4 a SSr  ?“b'
duo e anatomia, da stríicturadó ndfP.d° "?d,1Vl'  
mado, que snbdivide-se ainda em his/nln° ja f?r_ 
cellulas e tecidos, organoloda d o sm i-°gia’ das 
mas e apparelhos ; e sob “outro nonfn °h’ ****?' 
ainda em geral, das formas fundarael ',ista
vadas, e especial, da reunião dessas ° C G\n " 
sim também a physiologia d iv id e l ™ 38' ^ S* 
tiva, animal etc. Uma divisão inf °1í1 vtese a’ 
pontos de vista práticos ó a da nTwsínf"1® 008 
normal e pathologica. F i n a l ° logia em 
esses ramos ou galhos e r a S  agrupam-se
Mda no èspaço, dando «m rSultadá ôousas8 as



mais diversas, anthropologia, antropotomia, zoo­
logia, zootomia .etc.

Mas tudo isto 6 muito secundário e suas ap- 
plicações á sciencia social só podem ser admitti- 
das depois de applicaveis os elementos principaes 
das sciencias da vida. Procuremol-os.

Ilcechel dá-nos o meio de illucidar mais a 
matéria. Tratando.de subdividir a biogenia pro­
põe a differenciação maior em ontogenia e pbvlo- 
genia ; em cada uma dessas sciencias as differen- 
ciações medias em morpbontogenia c physionto- 
genia, em morphophylogenia o physiopbylogenia; 
c em cada uma dessas divisões as differenciações 
menores em histogenia, organogcnia, prosopoge- 
nia e cormogenia, o cm histophylogenia, organo- 
pbvlogenia, prosopophylogenia e cormophyloge- 
nia. A mesma rasão methodologica ba para se 
fazer as mesmas divisões cm biologia constitu­
tiva, principal mente porque a embryogenia de 
Hceckel, historia do desenvolvimento do indiví­
duo é para a sciencia geral ( Gegembaur etc.) 
mera genesis do indivíduo.

Ha porem um critério junctamente metbodo- 
logico, natural e evolutivo, que considera esses 
ramos da biologia (constitutiva) sob dois aspec­
tos differentes, simples dos caracteres totaes do 
indivíduo ou especic o compnrndo, dos caracteres 
communs á um grupo considerado, gonoro, famí­
lia, tribu, ordem, classe, reino. A morphologia 
torna-se então a sciencia da substancia material, 
das diversidades das formas do corpo e de suas 
partes ; e a physiologia a sciencia das manifesta­
ções do corpo animal, analyse elementar dessas 
funcções e sua explicação segundo leis geraes 
(Gegembaur cit. pg. 3). A anotomia comparada 
deduz das bases da descriptiva, as noções scienti- 
ficas que transforma por inducções cm conclu­
sões scientiíicas (id. pg. 5).

—  109 —



-  110

Lsse critério iniciou-se methodologicamente, 
comparando os indivíduos exteriormente, dando 
em resultado analogias vifaes, a classificação das 
vidas por essas analogias c a theoria da unifor­
midade de plano da natureza vivente. Foi o sys- tema de Linneu.

I assou logo porem do methodo ás aílinidades 
naturaes, comparando os indivíduos interiormen- 
te, dando em resultado as hõinologias vitacs, a 
classilicaçao das vidas por essas liomologias, mas 
aftirmando ainda a theoria da uniformidade do 
plano cia natureza vivente. Foi 0 svstcma de Cu- vier e Ue Candolle.

Passou linalmente das aílinidades naturaes 
exclusivas :t essas aílinidades determinadas pola 
coinmunidade de origem, accrescentando as ana­
logias e liomologias anteriores, as transformações 
evolutivas, mudando as clasmlicações artificiaes e 
exclusivamente expeninentaes para classificações 
exper.mentaes e genericas ; e o que foi maior 
a nda substituindo a theoria da uniformidade de 
plano da natureza pela theoria scientilica da dos- 
cendencuaou juelhor aqui do parentesco por des- 

0 conceliiclo pôr Maillct,
m ente nrí^f' ljamí}rck' Oken etc O actual-men e por (.egembaur, lluxley, Hcochcl.

11a porem dois pontos duvidosos eme preci-
nn?s°oS et?nf|,Uuar af|ui P ™  Pl‘osenUirmos em nosso estudo de sua apphcal.ilidade á sociedade :
1 ) a morphologia, a physiologia e a embrvologia 
inais prol mulas, actuaes, comparadas, -eneticas 
sao sciencias constitutivas ou evolutivas • ‘M a  
biologia coinprehende a psycholoiria ? ’ " ‘

Ha na vida alem do clèmonto°dc causalidade 
o de constituição e o de evo luem  r V  
distinctos. A * r a s ã o d c s u a c 0 n f u s ã ®1'a m e n 0
iação de constituições c evl u ' "  " T T  
sôe3 da biologia
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siologia e embryologia e nas subdivisões da bio- 
genia, na morphogenia physiòlgenia e embryoge- 
nia ; mas isto não procede.

Assim como ha uma thcoria dos factores das 
plantas, uma dos factores dos animaes e uma dos 
factores dos protistas, cpie todas reunidas formam 
a theoria dos factores da vida, assim também ba 
uma theoria dos factores da structura (da mor- 
phologia), das funcções (da Pbysiologia), dos ger- 
mens (da Embryologia). Assim como ba uma 
theoria da evolução das plantas, dos animaes, dos- 
protistas, que reunidas formam a theoria de evo­
lução da vida, assim também ha uma theoria dc 
evolução da structura, da funcção, do germem, que 
reunidas ainda formam a mesma theoria de evo­
lução da vida. Assim como ba uma theoria dc 
constituição da planta, do protista,do animal, que 
reunidas formam a theoria de constituição da 
vida, assim também ba uma theoria dc constitui­
ção da structura, da funcção, do germem, que reu­
nidas formam ainda a theoria de constituição da 
vida. São dois aspectos da mesma matéria.

.Em synthese Morphologia, Physiologia e 
Embryologia têm aspectos de lactores, de evolu­
ção e de constituição, como esses tres aspectos 
têm a Phytologia, a Zoologia e a sciencia dos 
protistas ; o tanto ó assim que o proprio Hoechel 
distingue o aspecto evolutivo da Morphologia pelo 
termo Morphogenia o da Physiologia por Physio- 
gcnia e da Embyologia pelo de Embryogenia.

Deixando de lado o elemento causatil dessas 
subdivisões da biologia (lata) sobre que nao ha 
questão, parece-nos, o elemento constitutivo é a 
comparação das vidas actuaes, e o elemento evo­
lutivo ó a comparação das vidas passadas (actuaes 
ou não) sob o subsidio geral da theoria dos facto- 

'res (darwinismo). O primeiro elemento caracte­
rístico da morphologia, physiologia e embryolo-



gia comparadas foi o estudado por Cuvier e von 
Baer nos an maes'e De Candoílc nos v c4 taes  
O segundo elemenlo característico da morpl
H a c fâ . ! gem° ° ®"“»ryo*enia é o e s t i d X  p°or

q u e '4 i4 4 n 4 o 'n rs4 c 4 H Í4 l4 ]° -U,'n Pe'°-outro,1 ? tamente distiiuUn- n ,°eckel > elles sao perfei-
obstente r ? n in iof 0  elcment0 constitutivo não oosiante n completar-se no evolutivo estuda a
S &  nto  oSbsatan";rii,foSta5S,eS estuda a vida na - 1. cot))JJÍÇtar-so no constitutivo 
As sciencias de 4  as,.l!la.111 festações succcssivas. 
na coZ aracàn  »o nStUU'ça° 110 vld® fundam-so 
dam 4e' ,oT ànrínis noSS4 f '^  as 1,0 ovol“í r“> í""

st ; s „ r  *> »

paes“daef í 1 o S °  temP? ***** ramos princi- 
se têm separado e^^mifln1? 0̂ 111 e a Physiologia
ferente. ísto é mu,tn Ca1a um um rumo dif- 
têm mesmo lim 1 natu,’al Porque elles não 
pholSSaou eX Jo  h mfn f°  methodo- A mor- 
são scientifica das forma* ™aS V*sa a coniprehen- 
lações exteriores e inf^H°t[gamcas nas Sl,as re_ 
physiologia no estudo d íT ?  ’ a°~ passo flue a 
busca conhecer essas funcçõcs míos^v 0rganicas da vida. Não só olh n~m Gb ou,0b phenomenos 
comparativo que permitte f l í f , 10 methodo 
os maiores resultaSos mas ^ /^P h o lo g ia  ohtev 
tamente a histori Jd o d e se n v ^ /leSp/ esa absol«- 
a anatomia comparada e í  bioS"1®"40*- GraçaS 

■gia tem feito im m ensosnl8 a’ a m°rphol°- 
hereditariedade e adaptação^8' G- so®"•;• sobre 
vimento que explicam aa^ u d T n ^ d fto rm ?™ ';
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ao passo que a physiologia contemporânea se tem 
encerrado num campe tão restricto (fue não se 
tem preoccupado de nenhum modo com a hedi- 
tariedade e adaptação. Os physiologistas se tem 
occupado tão pouco das funeções do desenvolvi­
mento como do desenvolvimento das funeções 
( Anthropogenie cit. pg. 12) Muito limitados 
nas suas pretenções elles se têm applicado á 
estudar minuciosamenfe certos grupos de fune­
ções, por ex. a physiologia dos orgams dos sen­
tidos, do movimento muscular, da circulação etc 
scni de nenhum modo se preoecupar com as fune­
ções chorologicas, e oecologicas, as funeções de 
desenvolvimento, hereditariedade e adaptação e 
as funeções de crescimento, conjugação, tlifferen- 
ciação e retrogradação ( Id. pg. III). O primeiro 
papel do physiologista do futuro • será dedicar-se 
ao estudo do desenvolvimento das funeções com 
tanto ardor e zelo quanto a morphogenia dedi- 
cou-se ao estudo do desenvolvimento das formas 
( Id. pg. 12). »

Vô-se que Iloeckel considera ahi a Morpho­
genia, sciencia da evolução das formas, infeliz­
mente sem distinguir da Morphologia (precisa- 
mente) sciencias das variedades de formas ac- 
tuaes ; e reconhece na Physiologia actual uma 
sciencia das variedades de funeções (comparada) 
e em muitos ponotos ainda simples sciencia de 
funeção (Physiologia descriptiva) lastimando-o e  
fazendo votòs para que appareça a Physiogenia, 
sciencia da evolução das funeções.

No mesmo conceito elle continua sobre a 
anatomia comparada : « Seu papel consiste em 
comparar nos diversos grupos zoologicos as for­
mas animàes desenvolvidas, em descobrir as leis 
geraes organicas que têm presidido á sua forma­
ção e em determinar o parentesco dos . grupo.s 
(Id, pag. 145 ); ver a clifferença das formas orga-



nicas pela adaptação e sua analogia Dela ho.wli 

“ do- T ha,' os

Mas no, um rjonfo nm rfl,_ n . *. & )mais a «ua r n n f S  quc IIoecl<el reforça 
principio scientifiro' á’ ^arecenco âzer delia um 
br olòCa Denois U. ° Caracter esPccial da cm- 
guh aembrvoloP° n U en? ^rmos geraes distin- 
ra muitas vezes a cmí em Mogenia, elle conside- 
b r y o S a  y°l0g!a mcsmo como em-
a cvoiucSo doTndivirl?,n 0 sc,encias d° evolução,
gcnia (jiie 6 ontâo a s c ie n c m ^ a ^ íS 9 4 ^  
PO, partes ambas da cvoluçL da í f d f a  1 -d° gr.u“

Spencersobreo terrenM L? íructo« da ceara de 
trei difllculdades • e  a s  n n i n '  °  Çor L o n t e > encon- 
res <«» embriologia o da K | | á ° r#m °* <,”rac,°-
vo da K y o l o í i i  - - n"u!.n <i>0 carac*er ovoluti-

logia no conceito df- «~ -

cionarto do LyeT ^  “ "“ Ito revolu-
na senerüo das camadas -èoíog ^çao evicIenc5a-se 
cia-se.na serieçüo dos estnriníÇo como °^lden' 
a terra é um elemento ™°c. 9osmicos- Depois
dessa quantidade uni^rsal Oríum^d U - adpteres dessa quantidarto J* , ,uni dos carac-
esta é um d2s caractírea S a le ír a  - í ^  Lo?° om que elle é estudado ó ~ a i,ra ’ e a sciencia
<tue outro caracter cosmiooS^° °S’a' E vei’dade tGr cosmico c a corutituibilidide,



que ú primei.ia vista parece estender-se á terra ; 
mas não é assim. A constituibilidade cósmica 
realisa-se já entre seus elementos, um dos quaes 
é a terra, que assim entra nella já evoluída, no 
estado em que acha-se em qualquer momento de 
sua evolução. Não é dessas relações cósmicas 
da terra que occupa-se a geologia.

Mas não mo pude decidir pelo conceito ex­
cêntrico de Hoockel. E” verdade que ha desen­
volvimento dos estados cmbryonarios semelhante 
ao desenvolvimento dos estados phylogenicos ; 
mas este desenvolvimento embryonario não é a 
unidade do desenvolvimento phylogenico, como 
o desenvolvimento terreno ó a unidade do desen­
volvimento cosmico.

A unidade da phylogenia (evolução vital) será 
o desenvolvimento da especie, e polo menos o des­
envolvimento do indivíduo completo e não de um 
só dos seus estados, o embryonario. A sciencia 
que estuda a evolução do indivíduo não tem aqui 
um corpo distincto como tem a geologia em rela­
ção á evolução cósmica, é a mesma phylogenia. 
A embryologia no conceito de Iloeckel seria evo­
lutiva por caracter proprio c não por compartici- 
paçãodo caracter duma sciencia geral, a phyloge­
nia. Finalmente o que a embryologia estuda é a 
formação do primeiro estado doindividuo, a gera­
ção que é uma funeção da vida, c depois o desen­
volvimento dum segundo estado, o crescimento 
embryonario que prende-se ao primeiro fazendo 
parte da furicoão da geração o continua depois 
que deste separa-se no indivíduo gerado até elle 
attingir o seu desenvolvimento pleno e depois 
ainda não desapparecc tomando apenas uma fei­
ção inversa, regressiva, a do decrescimento. Isto 
não c evolução, que é desenvolvimento continuo 
com progresso o differenciação continuas no con­
ceito do proprio Hoeckel.
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Estas sciencias porem sao cxclusivras á vida 
ou comprehcnsivas também do espirito? Por 
outra a psychologia faz parte da biologia ?

Nao se pense que venho aqui augmeritar o 
numero desses cavallciros que na pictorosca ex­
pressão de Iluxley luetam desde séculos por es­
cudos, cujas cores nunca viram, o materialismo e 
o espintualismo. Meu ponto de vista ó outro 

Alem dos conceitos absolutistas do espirito,
K ('n !v a e s s ®®.d.0,s «ystemas philosoplvicos,
ííiUu >bl í  lelativista a que filio-me ; e cujos
íòvi m V?nho a<í[u> limites d’um artigo de 
e\ibta e de uma discussão preliminar, defender.

rln ? S i5*0 C»m COnCCitOS ddKida Cdo esp uto que dependem da orientação pbiloso- 
pluca do pensador. 1
n inm V‘.da num conccito ompirico, comprehende 
o ind y.duo vivente em sua totalidade, portanto o
n v K o , ’ iinas n l,m conceito racional é a potência material de orgamsar-se em cellula, tecido, svs-
t n?a’c0rgain’ aPl)a,'e*lio, organismo emtim. com 

dG orfe;anisabilidade, nutribilídado, 
a e s c i b i l u  ade, reproductividade, motilidade he-
êsn!ritoe d V- e fVorÍahllidade’ comprehende o espirito. Nao faltam auctoridades que subscre­
vam um e outro desses conceitos ; m is não têm o 
mesmo valor philosophico. O primeiro conceito 
e puramente empírico, produeto immediato das
d 7 r Z T " n l T rÍT  0,1 l,n,a Cf>^cp<;ào errônea da lazuo. U segundo conceito, sim é racional
produeto íla experiencia discutida 'pela' J c í i -

O conceito empírico da vida arrasta comsmo 
um conceito empírico do espirito uma narto da
e t í S S , r Cní0' «• <*“ slructura, a C v o s a  e ua luneçao. a dos nervos, ao nasso mio n onn.
uín-onceito^' ^  V1(l.a’ doixa ° campo franco para um v-oncutu utciunal do espirito, a potência mys-



teriosa da consciência, isto é, da sensibilidade, da 
intelligencia e da vontade. Infelízmente o mys- 
terio, "a nossa ignorância da natureza do espirito, 
é perturbado pelas suggestões ainda mais myste- 
riosas da immaterialiclade do espirito, loitas pelo 
espiritualismo.

O espiritualismo, que practicamente e o me­
lhor desses systemas absolutistas porque nobilita 
o homem elevando-o a comparticipaçao de uma 
partícula divina e conforta-o dando a esperança 
n uma immortalidade compensadora das misenas, 
decepções, e soffrimcntos terrenos e reatadoia 
das afteições tão profundas quam imprevistamen­
te roubadas pela morte, tbeoricamento e o mais 
erroneo porque é uma concepção exhorbitante 
das raias da mentalidade humana, pelo menos da 
mentalidade alerida pelos critérios da experiencia 
o da razão.

O materialismo, que practicamente nao tom 
as vantagens do seu competidor, cé mesmo argui- 
do de conduzir ao materialismo moral, isto e, a 
dissolução moral, á desorganisação da sociedade 
portanto cm suas bases actuaes, honestidade e 
altruismo, thcoricamcnto apresenta-se a seme­
lhança desses selvagens que ataviam-se para inti­
midar o inimigo, arregimentado pela physiologia, 
entrincheirado 11a anatomia, armado da theoria 
das localisaçõcs ccrebraes. tendo o corpo tatuado 
de experiencia c emplumado de razao ; mas e tno 
teleologico como o espiritualismo.

Com elTcito as provas em que se luncla 0 ma­
terialismo para identificar a vida e 0 espirito, nao 
conduzem a esta identificação.

A anatomia nervosa mostra que ha 11 es cen­
tros nervosos distinctos e coordenados, ligados as 
diversas regiões do corpo, tendo a mcdulla duas 

, zonas, anterior e posterior, parecemdo o 
também tel-as por prolongamento da mcdulla
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( Meynart), tendo a medulla li»aeão m i
tacto o o corebro liffaÇão a o ," 1 S S ,"  S f l í  

Mas isto nao prova que o espirito ahi exista 
como orgam excepcional, psychicS. O ponto m-íft 
importante tom passado despercebido/ Levados

principal do corebro cm oream ^ S ] , „í!.natom'ca 
meçam „s nervo, da m edCIlí e I n  Ô T c  
ca o s  c,n que começam o» nervo, senso - a c , 1 

A physiologia nervosa chc-a d rnnilnJr i 
tres tuneções nervosas distincM* • .?°,n C , ao 
ele incitações organicas e nmvivoi c lionar, 
Çõe, reflexas ; .fmediíflar, i é  exciu  "1" „ ^  
ricas c de incitaedos locomotoras re Ínt,P P ,10' 
cidas por cellulas e nervos S i n c t o s  trh T  l ° '  
Magendie) e provavelmente de inoiM e^1’ ’° 
tações organicas ou organo-DerinhS?88 e ,oxc/-  
relação com o svstema ganglionario ( pela

Vovo oou.ioMUbb u incitações rellovi< „ •
ou locomotoras. excitações „ P i n i c a s  " ^ ç o e s  organicas OU loco­
motoras e incitações sensoriaes°'etc 'I h '  °
ligações com a medulla e o svston-S Si‘- 
nario. Fora disto a contradigam ^ - a »an» 1‘ 
auctores: Muller defendendo a pJÍ trV S
dos nervos, que é geralmente repel1dn P| ,Ca 
aprcgoàndo a insufliciencia da cò?/uH ‘ /  es 
ducção dum  acto componente ( l o i e i U n  a pi?' 
é geralmente cllc considerado l í  ’ <ll-'aiu u 
cellula ; o cerebro considerado m-.» jCça0 (*a 
reflexos modelados pela medulla, ?,Í£.dõ o f l f a

Isto mesmo é repellido por ex nnf i ... , ..
“ <íret"'°,r“ re*loss«“ “ Wlietf p Ju M ito  ZoTptrl
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par cia inserção da medulla recebe os nervos sen- 
soriaes. Os nervos sensoriaes inserindo-se todos 
n’um ponto e sendo uns motores e outros sensi­
tivos, ha no mesmo ponto cerebral as duastunc- 
ções sensitiva c motora. Deste modo as duas 
regiões de Meynart pelo prolongamentomedullat 
são ao mesmo'tempo uma só região pela luncçao 
directa do cerebro. , .

A pathologia nervosa chega á conclusão cie 
perturbações das funcções ganglionar, meduliai 
e cerebral, mais ou menos relacionadas pelas li­
gações dos centros nervosos.

Ha porém uma ligação completa entre as 
perturbações do espirito e as perturbações do 
systema nervoso ?

Ha moléstias do organismo edos nervos, sem 
perturbações do espirito ; ha perturbações do 
espirito sem. moléstias do organismo e dos ner­
vos ; ha perturbações do espirito com moléstias 
do ambos. E’ Maudsley cpio escreve :

« Actualmente não sabemos absolutamente 
nada da constituição inollecular intima do ele­
mento nervoso e cío modo cie sua actividade func- 
cional ; e é fora de duvida que modificações mol- 
loculares e chimicas importantes passam-sc nes­
tes recessus profundos, inaccessiveis a nossos 
sentidos. A’ cellulas nervosas são pequenos labo­
ratórios chimicos onde elaboram-se— não só 
os processas chimicos mais importantes como 
também os processos vitaes— Mas se nenhuma 
pessoa sensata tem a pretençao de dar uma theo- 
ria pbvsico-chimica dos sentimentos d’um apai­
xonado, da imaginaçao d’um pbilosopho, do deli- 
ri0 cPuni monomaniaco,não ó menos insustentável 
chegar á conclusão que estes phenomenos mon- 
taos são independentes de toda a influencia pn\* 
stea » (°La Pathologie de 1’Esprit. Trad. Germont 
Paris, 1883 pgs. 518 e 525.
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Decididamente o mysterio deste espirito ma- 
torial de Maudslev e e(|uivalente ao do espirito 
ímmaterial dos espiritualistas.

A localisaçao das funcções ccrehraos ainda 
esta mais indefinida e vaga.

O austríaco Munck chega a conclusões contra- 
r.as as do inglez Ferrier. Os francezes seguem 
um rumo difTerente dos inelczcs e allemãcs co­mo e exemplo l.uys. ' ’ co

A meu ver pouco adiantaram sobre as tbeo- 
nas de Husckhc o Carus que dividiram o cereb.o 
em tres regiões correspondentes ás tres faculda­
des classicas do espirito. O progresso fel se* 
apenas em Munck distinguindo os” centros em 
corticaes e psych.çps ; mas esta distinccão õ 
negativa, antes «ue aílirmativa.da tbeor a das lo- 
cabsaroes ccrebraes. porque ao passo í  ■ . 
tnnge o centro psychico alarga o cortical mn« 
t rondo assim que o instrumento scnsorial è SX
cerebral P° r P°tencla na regTo

Depois as sabias investigações .de Munck 
limitam a theor.a das localisaçôes aos phenome- 
nos sensonaes, reflexos, cerebraes e n !cs
mcntos? C° n<***** d° osPiHto o não seüs ele-

Examinadas qs provas negativas do espirito 
relativo, plienomena! distincto da vida, v eh .n l s 
suas provas positivas.

O espirito distingue-se da vida pelo methodo 
do seu estudo, porque a vida é conbecida nela 
exepenencia e razao, enquanto o espirito / c o ­
nhecido pela consciência, este phenomeno ps?-' 
chico que a par do caracter de concnm m otll 
dos phenomenos psychicos tem o caracter do 
sentido intimo ou melhor de obscrvnn.i^ • . 1 00 
0  materialismo impuRaa " 0™ '
methodo su^cUvo ü M Z  Lange°



tem-no. Os proprios psychologos actuaes, don la­
nados pelos elementos physiologicos, r e p u t  o 
methodo objectivo principal e o subjectn 
auxiliar, como Ilorwics. Para num lu ■' 
primeiros e exagero nos segundos. 1 
nopsychico só éconhecido directamenh 1 '
sciencia. Como o phenomeno psych»ÇO jnanücs^ 
ta-se-nos por phenomenos physiolOn ■ ■ _
tricidade e impressionabilidade, nos 1 n
presença destes a existência dos primo ros , mas 
só isto faz o methodo objcctivo^me 1
Ção da distanciadas manifestações ^
iniciaes e linacs do phenomeno ps> o ’ g(J_ 
terminando as relações dos PJ’11UC ' como se 
gundos etc. Oque são estes phcnom • . ma. 
relacionam entre si, só a consciei <  ̂ esnirito 
terialismo annullando-a ignora o r ue e, o

Mas não fica nfisto. O e«Pn .fAÍaSeres! 
da vida e é-lho irrecluctnel Pĉ °.b V' ' liberdade 
que pensamos ser expontaneu . | echanicism0 0 
ao passo que os da \icla, sao , oxnon-
fatalidade.não obstante Ilartmann azei da^M™ .
taneidade da vida a alma ( dei. cm estassua theoria do inconsciente o ühauifai d sem estas
nebulosidadcs 08° phenomonos cos-proseguir porque so cntic ^ 1 henomenos
micos ha mechanicismo. imu, f ‘ ,mnPões de 
vitaes ha correlações o n a o W j t a W »  
forças. Entre os pbenomenos co> tambemtaes como entre estes o os J>sy hteos. tamnem 
parece, não lia translorniaçoes « chama
chanicismo, ba condiçocs, d;
Spencer. monifésta-se-nos como0 phenomeno vital maniicsi • ];;i(ie cia
uma propriedade irreduclivel na | 1. tQ- in(je.
phenomeno cosmico, isto e, com g gua ev0. 
pendente em suas origens. UcP c ,, ,i0 cie q0js 
lução olle apresenta-se como o ícs 1 jg



factores, a hereditariedade e n 1 v
hereditariedade é a própria v í d ^ l ^ 1^,30 6' A meio \  v-irinhiiiruíii , Kla irnpondo-se ao
do-se ao nmio no nr ° eaiI1(*a a vida submetten- ao se ao meio, no conceito de Hseckel O meio
entra ahi como o agente das mudanças da varia 
bilidade, como factor concorre.-» ó f
(hereditariedade). Mas hove.»’1 e,.com a, ' lda 
formação de forcas ’ Se é avi.ln' ° U nnia trans‘
ao meio, que muda pelas í  -f|Ue se ^ m o t la

**** t á ü s s t s f f t s s .  ""dque ba e desdobramento da forró ví ~i ,ç u 
dições cósmicas, acções das foríi íi!  ° nS COn' 
teria organica e reaceno? h* * bl° a ma' 
sobro as forças, como diTspence,? a °Tga"ica

oncó' 5 H f  !e'ainda mais a intellmencia ...ulo ■ ' ana,)|lulade,
uma inforoncia e príndnâlZn.c reconh.M da P<"'ó afTirmada neH 1 r., ,PalI.llen*e a vontade onde 

A sènSlJilidadoT,,CnC,n COm° libcrdade.
phenomenos complexo^sensivei^^inS?1”?* <,C evolutivos, cujos caractem • Jr S’ lntebectuaes, 
nemenos derTntares* * * 8 ^ C" 
phenomenos elementares ncom-íí mbem, ass,m 
isolados nos esfndos-dc bím ou ma^ste?™  ™õr° 
ganismo, sensações organicas a ' ó u . .
ma diffusas ou subjectivas 1 Icy cha'

Chame-se sentimento como Horwics 011 sen  saçao como os mais nsvchnlnr»«0 ' ICS (ÍU sen'
Tacto psychico fundamental como* ?T0"SK!ere*se 
considere-se elemento das sensações nn‘CS °U 
mais psvchologos, este phenomenn% Cu-n0 os

permiUido" cogitar disto é a cmvÍÍL*BS8.enc]a> *c c* 
contraste (Streedenroth); m u S ^ ( í ã r t ”



uma privação ( Schopenhauer ), um proveito 
(Wolf), um elemento de conservação própria 
( Horwics ), que podem ser apenas condições vi-
taes do phenomeno psychico.

E’ por isto, é por ser psychico, espontâneo, 
que ellc varia com as especies vitaes.o dentro da 
especic humana com as raças, povos, sexos, coa­
dos, profissões, temperamentos, estado de saude, 
de emoção, etc. Ningom ignora que ha amma.es 
muito mais sensíveis que outros,que as mullieics 
são mais que os homens, as crianças mais que os 
adultos, os nervosos mais que os lymphaticos, o 
homem de trabalho intcllectual mais que o de 
trabalho muscular, o doente mais que o sadio, o 
emocionado mais que o calmo, nos limites ce sua 
capacidade sensitiva, porque ha sentimentos ínac- 
cessiveis a animaes, a mulheres, a crianças, a 
operários, a doentes, a indivíduos ja emocio-
naclos «Sei que isto não ó levado em conta pelos ma­
terialistas c até alguns espiritualistas acossados 
pelos adversários tèm deixado o phenomeno 
sivel á esphera da vida. lcm-se querido ve ate 
nos vogetaes modiíicaveis ao contacto, a tempo 
ratui-afetc. a funcção da sensibdidade Esque­
cem todos que o phenomeno so e aíTumado na 
sua natureza pela consciência, que apenas e h a- 
do por esta a condições vitaes °a oosmo-u a e
que objectivamonte só estas condiçoes sao conho-

CU,aA intelligencia ó a potência psychica de pro­
duzir e conservar ou restaurar phenomonos co­
gnitivos : dalii dois aspectos, a intelligencia pro-
ducliva e a memória. ,A intelligencia (productiva) produz os p.lie- 
nomonos cognitivos por meio da observação e da 
razão : donde ainda dois aspectos, o perceptivo e 
o conceptivo.
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A espontaneidade é menor na percoocao ' 
mruor na razao, insignificante na memória
o nem !s!,Ce(>Ç;!0rn'"l tr! 8 momontos, o sensorial,r mcnto é °
phenomenos \ itaes.onde costuma-se ver transfor­
mação cie torças ; mas o ultimo, o psvchico é es­pontâneo no espirito 1 • Lnico>c es
s i o i ^ r r ^ r 80™1 » thoori» Pi.v-sioio^ica de .1. Muller e considerado mechanicò 
])hysico e clnmico. Mecbanim a « i i . ,!u ’de Oorti v.n ‘ ‘ico c o abalo das libras. eoni (ou membrana basilaris): nhvsir-is s-,n ns 
impressões fias camadas da miin, I  
loS do Paccini, do S I c K  XTacToV
í a " X ? S o s a r d ? nCaÇSeS dM coU u lL tó ffi:
formes, fungiformes " 'VíUiorinos cSjlulas calic|-

-W u S fS ln ^j * distei cllimico, G íl í]pcirnhorí*1

nfãíU|;{JUfu“1daaaÍ“ní , Pta,CC0 jU8«ncar a suaõp í 
n elvo lts  eíoimvoiè „ „ ,rCS, “ P«fc» do fibrillas 
( Young eiielmboltz } xeide> vei>melho e violeta

de o n d uíaçüo‘mo 1 ec!rlaí* ò u 7 o n ^ u e

soriaes e dos centros nervo sós < g a 'nS Sen'
tos daJlpercenc-u)l, ŷŜ a’ 0st<!s Primeiros momon-
fuiicçõos dos ofgams ™,Hidòs |,hy8ioloSio08’ 

Isto nao quer dizer qUe elle« i
S.cos ( mechanicos). lie, irada a pe“ Í T e S 7 d õ s
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corpúsculos do tacto, a impressão de um agente 
qualquer traz phenomenos exclusivos cie dor ; e 
o mesmo resulta do contacto directo da fibnlla 
nervosa dos outros sentidos com os seus agentes. 
O phenomeno physiologico ó vital, excepcional 
aos phenomenos cosmicos, por elles acondicio- 
nado e não vindo de suas transformações.

No terceiro momento da percepção, o cere­
bral, ha espontaneidade psvchica.

Ou se entenda com os inglczes que o racio­
cínio é uma associação de juizos, o juizo unia as­
sociação de idéias, a ideia uma associaçao de sen­
sações, a sensação uma associação de impres­
sões dos sentidos, ou se entenda com os allemaos 
que a sensação ó um raciocínio de premissas in­
conscientes (impressão) o conclusão consciente 
( Helmholtz), o juizo um raciocínio de sensa­

ções conscientes ou inconscientes c conclusão 
consciente, a ideia um raciocínio de juizos con­
scientes e conclusão consciente, isto e, que 
cada forma superior do espirito é um raciocínio 
onde são premissas as formas inferiores, devido 
á actividade psychiea, não obstante os materiaes 
serem impressões devidas a actividade biologiCi 
dos nervos do sensorium (Wundt), a verdade e 
que as impressões d’um ou mais sentidos.suo tun- 
didas pelo espirito em sensação, etc. U pneno- 
meno psychico é uma produeçao da potência as­
sociativa ou raciocinativa do espirito, interpreta­
da assim-a theoria ingleza da associaçao pela 
theoria allemã do raciocínio, eliminada a inter­
pretação materialista de llartley, attenuada pela 
theoria do incognoscivel de Spencer e do paralle- 
lismo bio-psychico de 13ain. Esta theoria nasceu 
dos esforços da theoria das localisaçoes tactis e 
visuaes por signaes locaos e movimentos (dos

pSyCI1EUa estabeleceu que cada elemento sensível
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tia pelle ou da retina dá um elemento sensa- 
c.onal que a actividade própria do espirito reune 
em uma sensaçao. Produzio a verdadeira origem 
da noçao do espaço mal discutida pelos psycholo- 
gos inglezes, permittiu a Ilelmholtz distinguir a 
sensaçao da inferência que acompanha - a í  ner- 
copçuo ). , ( líibot -  Ssychologio AHernu.) 1

llt Imholtz mostrou que o som tem altura in-
S i  n 1C. ,Crti ,nbre’ ,'f"» J o p o n T o S 6 a „ü™óm,amplitudo e formas das vibrações, cujo resultado 
Musica1).0 n° C8piril° Theoria Phyiiologiea da
•I asínl-nA0̂ . 1 d° OSpi,'iLo (luc 6 paça os inglozes 
c in io eW , ?l‘n°"jSC para ÜS allemães o racio- 
Dsvchirn^ U P?ud.e ailirmar que todo o iacto 
entesna racioclni0’ ílc Premissas inconsci- 
fdefa - m ^ í f aÇa0i° -0nSciontos no Íuizo o na 
ífo jíjzo o na ideia ,SÍ,° Cnn8°i0nt6 "a ««««f*».
invers-wln2deiniOS adiante 0 m°strar a ordem
chobis ido?,P ?e"0inCn0S P.sycl,ico» nas duas c.s- noias, ítleia, juízo, raciocínio ( inglezos ) • r icio-
basta’ 'isto0’ (aI1°'naa's) : Inas para nosso íim 9a&ta isto. A sensaçao e uma fusão dos mate-
Dria8do°o«.8nin-í( °S nervos* Pela actividade pro-
Sô ob ectn rT,1 °' i A pe,’CGPÇno é uma inferência

a â iv & e  dTe^m o  ̂íoita ainila l>ola
elabor^São°d?mÍdade Cresce na razão, isto é, na 
rÁSo • a’ pnzü c raciocínio abstractos e tos depo.s que a observação passou, pelo espN
obsé^acão8 accumulados pela mesma
°em os dn?; mn,U1 ? potencia de conhecer age
soíiaí n Ho n'° m? tos vdacs íla impressão sen-
esDonimoirío^llai transmissao, unicamente pela espontaneidade do espirito.
sflfi.Í-aza° ® rebaixada pelo materialismo á ob­servação ; e os espiritualistas foram a causa com
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os seus exageros cTuma razão absoluta, que foi 
criticada por Kant e reduzida a duas potências, 
uma theorica e outra practica. E’ tempo de ban- 
nir estes exageros e subtilezas ; também de reco­
nhecer, que alem da força de observar, isto ó, de 
perceber, julgar do que se percebe e raciocinar 
sobre a percepção c o juizo, ba o poder de conce­
ber sem a presença dos phenomcnos, de julgar 
do que se concebe e de raciocinar assim : dois 
aspectos do mesmo pbenomeno differenciado pela 
presença ou ausência dos phenomcnos cognit ivos. 
As chamadas formas de razão que os ideialislas 
(Descartes etc.) estabeleceram e os realistas 
( Locke etc. ) bateram c que Spencer julga con­
sistir na hereditariedade psychica, são formas da 
intelligencia, experiência e razão. 0 caracter dií- 
ferenciador destas c o que dissemos.

Na ausência dos phcndmenos, quando o es­
pirito compara os materiaes de sua cxperiencia, 
buscando-lhes as relações, com proposito firme 
de dcscobril-as, com a constância de quem enve­
lhece na sua missão, que influencia podem ter. os 
phenomenos sobre este espirito ? Elle não inventa, 
ó verdade,o pbenomeno estudado ; mas que maior 
espontaneidade que a de procural-o por toda a 
vida ? Depois elle descobre as relações sem o 
auxilio da experioncia que vem mais tarde apenas 
comproval-as. Kcpler é um exemplo.

O materialismo procura invalidar isto oppon- 
do : 1 ) qüo á actividade psychica precedem con­
dições vitaes ; 2 ) que esta actividade é mera­
mente vital, que nihil est in intellectu quod prius 
non fuerit íti senzn Mas isto nao tem valor scion- 
tiíico, desde que Ilelmholtz prova que a perce­
pção ó uma inferência do bspirito sobro materiaes 
da sensação, desde que Wundt theorisa que toda 
a intelligencia é uma potência de raciocinar con­
sciente nas suas elevações e inconsciente nas suas
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bases Só ha um meio de conciliar a esponta­
neidade do espirito com omechanicísmo cosmico, 
e cahir na parvoicc de Ilerzen, considerar o pen­
samento uma secrecção cerebral. A elaboração 
chimica que opera-se no corpo da cellula trans­
forma os mater.aes dos sentidos em inducções da 
razao ! Falta so nobilitar esta futilidade dcmons- 
tiando que a analyse dessa inducção precipita a 
matéria da experiencia e deixa em liberdade as
humana S S ’? ’ a« lei* da mentahSade numana. L o caso de repetir ainda boio nnó«
p r a t í c a s ° d e í r f ° ° ’ T  theorias de I^ c lle í, às

J  t e 0 'T?h0/ r f ! i eClÍ™ <la 'ontade d ,„uiías\ezes mie. Liberdade, e verdade, não é m n  
mim ausência de causalidade que caraoterisa ò
rcLusaíidadodn 8f ÍrÍtUíl,ÍSta d° livrc arbítrio, é a causalidade do plienomeno psvchico conhecida
pelo espirito e sua submissão consciente ao factor 
predominante do seu acto; como a libe? lade soch 
nao e a ausência de normas sociaes roí ladoras 
cias relações dos indivíduos (arbitraris, o) ó a 
afK.rmaçao do acto, conforme à norma social ha 
seada na igualdade humana e a uaranUa des^ê 
acto pela justiça publica. A conacTendacaracto- 
nsa uma, a psychica e a limitação indi iduíl c t  ractcnsa outra, a social. mmiuuai ca-

°  materialismo oppõe todos os seus lnheis 
recursos: I ) transformação de pbenomenos cos 
micos c vilães em psvcbicos ( fatalismo ); 2 ) isto 
mesmo sendo o antecedente, a tendencia, o deseio 
etc. irresistíveis (determinismo) '

Confundem os actos psycbicos com os refle­
xos, porex. reacçao motora do cerebro contra
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Esquecem os actos psychicos, nem reflexos, 
nem instinctivos. Eu por ex'. escrevo aqui com a 
consciência de poder deixar de fazei o, mas como 
já comecei, reconheço a obrigação de continuar 
etc. Este acto é puramente psyc-hico, completa­
mente livre ; e é por ellc ser livre cpie eu chamo 
obrigação a sua causa principal. E’ da liberdade 
psychica que vem a obrigação jurídica, que dá 
razão a lei, que a regula. E’ dessa obrigação legal 
do agente livre que vem a sua responsabilidade. 
Acabar com a liberdade, é acabar com a obriga­
ção, com a lei, com a responsabilidade, isto é, 
com as bases jurídicas das sociedades ac-tuaes. 
E o materialismo na lueta por tudo isto, vae fa­
zendo do homem a machina para quem a lei 6 um 
combustível.

Finalmente oppocm á liberdade a regularida­
de social.

Novo engano. A liberdade psychica não que­
bra a regularidade social : 1 ) porque grande par­
le dos phenomenos psychos sociacs são actos 
reflexos ou instinctivos onde não ha. liberdade ; 
2) porque a hereditariedade vital é uma força 
identifioadora dos indivíduos dentro da sua es- 
phera de acção, na raça, no povo, na familia, de 
forma que os actos livres são determinados pelas 
mesmas causas ou encaminhados para os mesmos 
elfeitos ; 3) porque essa regularidade hão é ab­
soluta, não se estende aos phenomenos sociacs 
onde os reflexos, os instinctos c os sentimentos 
e crenças determinados pela hereditariedade não 
intervém, como são os phenomenos políticos, que 
são determinados pela experiencia das vantagens 
da liberdade ou da desgraça da submissão, pelo 
conforto economico c pelos ideiaes da razao. E 
por isso que em historia política nós vemos os 
maiores disparates : os povos submissos da Gré­
cia e Roma r omperem as algemas da submissão
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6 identificarem-se com os ex-senhores, no lar fa­
miliar e nas praças publicas, ao passo que os po­
vos submissos dá Edade Media apenas consegui­
ram na Inglaterra hombrcar com os ex-senhores 
e no Continente separar-se e garantir-se contra 
elles. Ci„o apenas este facto porque é o principal 
da Europa para mim.

Lm conclusão o phenomeno psychico é irre- 
ducti\el, no phenomeno vital, como este é no cos- 
mico e ainda mais irreductivel (|ue elle porque 
emquanto os vitaes distinguem-se dos cosmicos 
por estados de consciência dislinctos, mas da 
mesma especie, com phonomenos exteriores por 
ohjecto, os psychicos têm estados de consciência 
cujos objectos são os mesmos estados de con­sciência.

A transformação de forças physio-psvchicas 
e uma chimera. Mantegazza por ex" procurando-a 
depara-se geralmente com phenomenos psyclio- 
psyclncos ou physio-physicos. Entretanto é na­
tural que os phenomenos psychicos estejam em 
relaçao com os vitaes, porque a vida é condição 
do espirito, como é natural que os vitaes estejam 
em relaçao com os cosmicos, porque o cosmos é 
condição da vida. Mas querer como Maudslev 
estabelecer uma theoria do equivalência de forças", 
determinando que como « um equivalente de for­
ças chimicas corresponde a muitos de força phy- 
sica um equivalente de força vital, corresponde'á 
muitos de força chimica, em seguida o tecido ner­
voso contém energias equivalentes ás dos outros 
tecidos, o espirito pode ser considerado como 
uma exaltaçao c uma concentração de forcas e o 
elemento nervoso deve á natureza o que o “homem 
do genio deve a humanidade etc.» (Physiolo^y of 
Minei. pg. 139), é tão imaginário como pesquizar 
a sede d alma com Descartes, Pinei, Flourens, etc.

Em verdade nao é o espirito o unico mysterio



da natureza ; mas é o mysterio maior. O sabio 
Du Bois Reymond, em um discurso que tem dado 
que fazer a Iíoeckel reduziu-os a cinco. Nós cie­
mos que os lia em maior numero : tudo que é es­
sência, origem e destino ou fim. O cosmos por 
ex. é mysterioso em todos esses pontos de vista. 
A eternidade da matéria e da força que o mate- 
rialismo apresenta como solução da origem e do 
fim, está tão fora das raias da nossa intelligencia, 
quanto a solução do theologismo, o creaccionis- 
mo. A iminensidade e o atomo que. as propinas 
sciencias apresentam como soluções da extensão, 
estão na mesma linha de exorbitação intellectual. 
a intelligencia não pode comprebender a immen- 
sidade, é a matéria que tem por propriedade a 
divisibilidade não pode chegar a um ponto em 
que a perca. Mas ba além deste um mysterio 
maior, a natureza da matéria : conjuneto de mo- 
nadas sem extensão ( para Leibnitz), conjuncto 
do átomos solidos que agem entre si por torças 
attractivas e repulsivas (para Newton), centros 
de força, pontos sem dimensões (para Boscowich) 
ctc etc.Mas o espirito é um mysterio superior porque 
emquanto o cosmos c a vida apresentam se-nos 
como substancias-, matéria e força, organismo e 
funeção, perceptíveis pela expericncia, isto e, vi­
síveis, auclivcis, tactaeveis, adoráveis, sabor caveis, 
o espirito apresenta-se-nos como uma pura inte- 
rencia nos outros, e como uma aflirmaçao cia 
consciência, isto é.do proprio espirito mysterioso, 
cm nós. Sentimos, conhecemos, queremos o cha­
mamos á estes factos ligados no tempo o no es- 
naco nosso espirito ; e quando percebemos nos 
outros phenomenos analogos aos que em nos 
trazem estes, concluímos que cllcs tem ospinto, 
que a mesma causa produz o^ mesmos effedos , 
e nada mais sabemos do nosso espirito nem do



alheio cm rclaçao á sua natureza. Assim cmquan- 
to o cosmos e a vida sao mysterios cm relação a 
sua origem, íim, extensão, essencia, o espirito é 
mvsterio cm relação á tudo, isto e, á sua própria 
natureza, matéria ou não, cerebro ou alma

Mas, vae longa a digressão e entremos cm 
matéria.

Haverão uma morphologia e uma physiologia 
sociaes, em seguida uma anatomia e uma embryo- 
logia, depois uma histologia, uma organologia ?

As sciencias vilães vieram da constituição 
vital, struetura e luneçao, no indivíduo cm for­
mação ou já formado ele. Ora, em sociedade não 
ha essa constituição, nau ha struetura e sua func- 
çao, etc. ; logo nao ha essas divisões da sciencia 
social.

L verdade que ha em sociedade grupos so­
ciaes, tamilia, associaçao, povo c Estado, e rela­
ções sociaes, direito, moral, esthetica, etc. ; mas 
esses grupos são de relações, nellas resolvem-se. 
Fora dcllas só existem as condições sociaes des­
sas relações, os indivíduos viventes, as situações 
cósmicas, etc. Os grupos de relações differem 
entre si pelo numero das relações agrupadas que 
variam, direito no Estado, direito moral, etc. na 
tamilia. economia nas associações econômicas, 
todas ellas no povo, etc.; e ainda pelo numero de 
indivíduos, condições ou sujeitos das relações, 
pequeno numero na família, considerável- no Es­
tado, geral no povo, etc. Não ha ahi struetura e 
funeção.

Não tendo a sociedade morphologia, não tem 
anatomia e embryologia, cm seguida histologia, 
organologia, etc.

A meu ver ha só uma analogia entre a vida c 
a sociedade, que é puramente methodologica. 
Assim como comparam-sc vidas no espaço ( mc- 
thodos artificial c experimental ), comparam-se
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sociedades no espaço. Mas esta analogia ó muito 
estreita. Na vida a comparação passou logo do 
methodo artificial ao experimental, das analogias 
ás homologias ; emquanto na sociedade a compa­
ração é puramente artificial, analógica, desde que 
não ha ahi correspondências de strueturas c func- 
ções porque não ha um e outro desses phenome- 
nos. Peior ainda é a cousa. Na vida a compara­
ção desdobrou-se em experimental e genética, era 
homologia e filiação ; emquanto na sociedade mio 
ha methodo genético porque não ha geraçao. 
Identidade, persistência no tempo não é geração.

Por uma cspecie de compensação universal, 
que ó no coamos equilíbrio, na vida correlação, 
do cosmos á vida circulação ( Mollesehott) etc. 
houve a reciproca nas mais sciencias.

A imaginação humana parece-nos uma ste- 
reotypação universal. Qualquer que seja a ma­
téria sobro que elTectua-sc essa exorbitação in- 
telleetual, a causa é uma producção de imagens 
falsas na mentalidade humana. Essas imagens 
são representações ideiaes, lixas, absorventes, de 
qualquer especie dos sores universaes, cosmos, 
vida, espirito e sociedade.

Emquanto os sociologistas veem na sociedade 
figuras cósmicas, vitaes, psychjcas e sociaes, os 
cosmologistas veem no cosmos figuras vitaes, psy- 
cliicas e sociaes, os biologistas veem na vida figu­
ras cósmicas, psychicas e sociaes c quiçá os psy- 
chologistas veem no espirito figuras cósmicas, vi- 
taes e sociaes.

Tanto procedem as sciencias vitaes da socie­
dade, como as sciencias sociaes do cosmos e da
vida. , , . .

Desde que Schleiden e Schwan descobriram 
as cellulas animaes e vegetaes,que a matéria cel- 
lular desdobra-se. Wirchow por ex. descobriu-a 
nas formações mórbidas do organismo. Outros



134 —

encarregaram-se fie explicar todos os phenome- 
nos vitaes pela cooperação c e l l u lnr, como Ilmckel 
fez no espirito ' funccão nervosa ), a semelhança 
da cooperação social

Mas o mais interessante e a sociedade cósmica 
O atomoqu" Leueippo descobriu, o Democrito cr.» 
racierisou, Lcibnilz, e (Jassendi vivilicaram, foi 
espiritualisado por Hchopenhauor que deu-lhe 
vontade. Hartmann «pie deu lhe consciência. Noi- 
ré que deu-lhe sentimento, e soclahilisado por 
Ilceckcl fjue acabou de espiritualisal-o dando-lhe 
conhecimento, sentimento e vontade e cohercnte 
mente deu-lhe vida social. A gravitarão tornou- 
se amor, e suas especies reduziram-se ás espe- 
cies do amor. O amor sexual determinou a gra- 
vitação chimica ' coliesáo : ha átomos apaixona­
dos que conjugam-se violentamente, em corpos 
solidos ; ha outros indilTerentes que justapõem-se 
apenas, nos líquidos; e ha outros ainda que re- 
pellem-se, nos gazes. O amor social determinou 
a gravitação mechanica atl ração ) : esses átomos 
formam povos nebulosas ;, (pie emigram ( plane 
tas ) c reemigram ( satélites ) etc. Talvez o amor 
proprio determine a gravitação physica (forças 
physicas) : uma das sua* manifestações, o calor 
talvez seja o resultado do movimento economico ; 
outra, a electricidade, talvez seja o do movimento 
religioso, etc. Nessas iinmensas sociedades dos 
pigmeus atomicos,enormes são a s  revoluções que 
concentram nebulosas, fragmentam sõesf abatem 
continentes, revolvem surperficies de mares, junC- 
to das quaes as grandes revoluções dos gigantes 
humanos são tempestades em copos dágua'.

A sciencia de constituição social e suas leis, 
como a dos factoros e leis de causalidade o a de 
evolução e suas l e i s ,  não tem nome especial; o 
até o conjuncto dellas ainda não está denominado
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porque o termo sociologia é geralmente repellido 
pela sua etymologia hybrida, greco-romana.

O que é especial aqui ó a diversidade dos 
conceitos da sciencia social.

Para os ideialistas só ha a sciencia de consti­
tuição. A ilos factoros c talvez uma paite da 
psychologiada inl elligencia t c a de evolução, uma 
Lousa em formação indefinida e vaga, o desenvol­
vimento ou progresso social, mal caracterisado, 
meio psychico e meio social.

Para os historicistas a sciencia social e mera- 
mente histórica. Facfor, constituição, evolução, 
estão ahi fundidos num amalgama confuso e in- 
comprehensivel, A histoiia é façtor o é produc- 
to ; o seu momento actual é de constituição so­
cial ; o seu momento potencial, futuro, é de des­
envolvimento. , .

Para os naturalistas a sciencia Social e de 
factores c de evolução. Ahi a theoria é lúcida , 
mas a constituição pula iora. 1 udo que é pro- 
dueto é instável, evolutivo. A constituição e um 
momento qualquer da evolução transitória, sem 
leis, cujo estudo só faz perder tempo e satisfazer 
a curiosidade, pola fatalidade da evolução, da ac­
ção indebcllavel dos factores, da tomporariedade 
do estado evolutivo, nas transformações constan­
tes do conjuncto.

De modo q u e  para sermos logicos, deveria­
mos eliminar aqui, os contingentes scionliticos 
trasidos pelas duas escholas historicista c na tu • 
ralistaA causa dessas mutilações da sciencia social 
é o predominio da feição evolutiva em alguns 
phenomenos sociaes. Não veem os historicistas e 
naturalistas que ha outros phenomenos sociaes 
onde a feição constitutiva e predominante.

A liniíuagem por ex. tem predomínio evolu­
tivo, e tão evolutivo que a sua principal sciencia,
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a Linguística, não tem eschola ideialista. Sup- 
pozse ao começo que as línguas eram congênitas 
ás raças etc., mas o estudo do arabe, chaldcu, e 
syriaco pelo christianismo para as propagandas, 
Irouxe a ideia da familia linguística. Leitnitz 
bateu a primitividade deixada ao hebraico. O 
poeta Senlegel descobriu a aííinidadc entre o 
sansckrito.o persa.o grego, o latim etc. Itopp ini­
ciou em 1828 e acabou em 1852 a sua grammatica 
comparada das linguas indoeuropéas. Ilumboldt, 
Pott, Grimm, líask, Burnouf alargaram etc.

A linguagem é um phenomeno que se trans­
forma continuamente. Duas ou Ires linguas pri­
mitivas talvez produziram por transformações 
succcssivas cerca de lies mil linguasactualmcnte 
conhecidas. As suas transformações são intei­
ramente naturaes, independentes e inaccessiveis 
á acção da vontade humana. A prova é (pie o 
elemento regularisador dessas transformações ó 
o popular, por ser instinclivo e mesmo inconsci­
ente. 0 elemento consciente e voluntário, o eru­
dito só perturba-lhe a marcha da evolução com 
excepções que por força de suas anormalidades 
deturpam as linguas e acabam por desapparecer. 
Dahi concluio Witlmey a sua imaginosa vida da 
linguagem que Carie com menos felicidade trans­
portou para a esphera do direito.

Assim como fora da evolução linguística de­
paramos apenas com regras transitórias, usuaes, 
assim também fora da evolução cslhetica e reli­
giosa, deparamos apenas com os conceitos vacil- 
lantcs dos seus factores c com algumas regras de 
arte esthcticac de grêmios religiosos,que só con­
vém temporariamente a um momento de suas 
evoluções. O que se chama idcial esthetico ou 
religioso desde que é estudado scientificamente 
despe as suas vestimentas phantasticas,devidas á 
influencia dos phenomenos predominantes, no



momento evolutivo e reduz-se ao amor a ordem 
universal e ao horror ao aniquilamento, ficando 
nos espíritos superiores, a admiração pela per­
feição aa natureza ou pelo esforço do artista e o 
vacuo da inaccessibilidade intellectual da origem, 
natureza e destino dos sores, cosmos, vida, espi­
rito e sociedade. E! na feição evolutiva que a 
esthetica e a religião, como a linguagem, encer­
ram thesouros sociaes, mostrando-nos por seus 
monumentos os estados evolutivos da humanidade 
e por seus predomínios o estado de sua intelli- 
gencia e de seus sentimentos, ao mesmo tempo 
que apontam-nos para o futuro a prevenção do 
desastrado religiosismo do passado.

Mas a economia, a moral e principalmente o
direito têm predomínio constitutivo.

O direito tem predomínio constitutivo e a sua 
feição evolutiva, servo apenas para nao nos enga­
narmos sobre o caracter transitório das vesti­
mentas evolutivas dos seus ideiaes immutayeis.

Aqui a questão é renhida. Os ideiahstas 
desde os inicios da rasão humana na urecia tem 
o dominio da questão ; e quando Orotius deu o 
methodo historico, que Bodin^ ico, Montesquieu, 
cultivaram e Sarigny, Burke, Isiebhurelucida­
ram ; e Bacon deu o methodo naturalista que 
Iiobhes e Conte alargaram c Spencor, Le Bom, 
Schoeffe, Lilicníield etc. desenvolveram , ia elles 
tinham infiiltrado hereditariamente, suas theonas 
no espirito humano; o sua orientação propulsora, 
agitadora, revoluccionaria, já tinha produzido 
todas as grandes conquistas políticas cia humani­
dade, a emancipação dos Thotes o Pelates ca 
Grécia, dos Plobei clc Roma, dos lati da Edaue 
Media, f burgueses meclievaes), dos povos consti- 
tucionaes e republicanos ; c sobro tudo dos es­
cravos coloniaes que a uneçao do christianismo 
não conseguira rehabilitar.

18



VAe Pe,10 raenos é cer(:a a emancipação dos escra- 
iVî -nfC° 3 lKnos republicanos ; e o triumpho do 

e alismo jurídico aqui foi tão seguro que os 
s onmslas e naturalistas não se atrevem á im- 

pugnar a emancqw^ã0 dos escravos, subversiva
a imnnàn0! ! ^ 8 os*ravistas ! e se Burkc altreveu-se 
in i , " ’ n* formaÇã° da republica franccza,

? n± S B S ? T  v °  ? c®raSem de imital-o quanto a (.publica dos Norte-Americanos e da Suissa,
mn pnmq )S-an e lsto a oscholla bistoricista oflir- 
hisfnria Sn V""5’ q,Ifi °1ílireito 6 «m produclo da 
novo em nmíP/ eST °  C a consciencia social d um 
e se rivili^ ; / P0Cha ^terminada, que se explica 
mo nnv ' n iv a explicação ecivilisação do mcs- 
da S L ? n DirP1.° 0 um instituto expontâneo 
não um S0<j a ’ c.orn.° a bngua e a religião e
veis e imnrpsl'1*1 P!'in,ciPios naturaes, inaliena- 

PelSmpnS Pt,V6-1S da eschola idoialista. 
ensaion-c;f> tr.Uim Íur)Sconsi>lto de gonio, que 
á nenhuma <v>- C as as eschollas e não pertenceu 
vigny f 1 pedaços 0 estandarte de Sa-

toria nãó11éLfa p S S'ÍCa T lava provado que a his-
lecer oue eni i i aViK a Savigny queria estabe­lecer que em direito ella 6 o unico factor.

• íei ing apanhando os conceitos esnarcos e
rei to s TO°ni’n no° o* o°m f|uc » " W X S ? V -  
Í cu tur - r í/a  ?f?Vnano 0 P°dera ter affirmado a cultura grega e a economia commum á esses
? » o T « T ,m ? c” dín5rMd^  pela ™

humamdade?^0 f " »  «**" W A T «
S ne rme r a°ffi r mor !mp^ ta.ve ’0 por sua vez com

—  138 —



—  139

um organismo e direito o mais elevado dos pro- 
ductos da sua evolução. À lei moral ou jurídica 
não é obra da rasão (idcialista ) nem do consenso 
(historicista) mas da força que impellea sociedade 
devolução : é o producto natural do caracter de 
um povo. Com Jhering foi uin pouco adiante o 
aííirmou que o Direito é o « organismo objectivo 
da liberdadehumana, isto é producto da historia 
como a linguagem ; mas com os caracteres do pro­
ducto natural, a unidade na multiplicidade, e indi­
vidualidade, o crescimento etc., conseguintemente 
com anatomia, physiologia, emryologia ; sujeito á 
grande lei da vida, que é a communieação ( recep­
ção e assimillação ), ou admissão e appropriaçào 
(acção mesologica eemprestimo) que é aqui phe- 
nomeno internacional. »

Aqui falta-nos a auctoridade do grande mes­
tre, que no momento em que as mãos moribun­
das, largaram a penna elle deixava em traços lu­
minosos, um livro em tentativa, Os llindo-Euro- 
peus.;. onde se lê : « D’um só curso dagua fize- 
ram-se muitos rios. Em logar dos aryas appa- 
cem os europeus inteiramente differentes. Donde 
vem a differença ? Da Europa não. Não foi a 
Europa que fez o europeu, foi o europeu que fez 
a Europa. O arya ticou europeu, na epocha da 
emigração, não pela longa duração desta, mas 
pelas instituições que cila tinha suscitado, pelas 
necessidades que ella impunha ás energias dos 
emigrantes. Esta preparação, esta practica con­
tinua da guerra, produzio o homem predestinado 
n representar na Europa o segundo acto da his­
toria universal, (trad. Meulenare pag. 5).

Mas este grande espirito oscillou sempre en­
tre um ideialismo naturalista e um naturalismo 
ideialista onde vasava os seus immensos recursos 
historicistas. No Espirito do Direito Romano, 
ensinou-nos á considerar como factor do direito
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pnvado o espirito, representado no seu principio
r i l . ° ntaC G srubj.ectlva’, (Iue cxteriorisa-se na ton- J®nc‘a Para 1 lindar o direito de despojo o nas for- 
c • * ‘!°!,na.nas dc acquisição, e cujo producto
lívrn ni ,ndlc a Pnvada ’ mas depois no mesmo 
rlníoo rU pUfl ?‘tm'a.dc principios sociaes, crea- 
Í S t f í f f  n Lsta.do’ do!s phenomenos sociaes, a fa- nd a c a guerra, mais outro a religião, com acção
5J ? w n»d'ílCad?r? desses productos. A idcia Jhei mg e \crdadeira : « a familia e a organi-
doMíc? » ' ^  Sa° °S 1,.°,nl?s do Parte da ordem
união fla-'fa^-rrmnuuildado ú bareada sobre a

S  e d,e.p.0is *n fluida pela consti-
nrinVir ín mV 0 modd,cada « por influencia do puncipio religioso. »
FRspÍ;lln,>inLi«'eiCiad^da’ mas f°i m;d formulada. 
S l o  n ã o  R ã n f  /  a  f a m i l i a * d a  guerra e da roli- 
f J L nZ Z ° J a^ re8 soci.aes, são principios do 
tiva o no irmi l;lG ° ? fcSPil'ito e a vontade subjec- 
Dresenta. 1‘P?810-em parallclo com cllcs re-
manffeltarãnT»n t° ide(lueé uma faculdade ou 
B  sm nínf! , nvolve um principio, o do indivi­dualismo, anterior cm sua influencia aos maisprincipios sociaes. uencia aos ma
deve /̂cr* aV-un?s_ cbans isto quer dizer : o homem 
tinctos sent i menti coni?^° P°r força de seus ins- 
m?ca e íevuaT® í  ’ ° ldeias do umidade econo- 
dove tohn rpfJ„,i'CP0,S ° vinculo do parentesco 
o i l l i m i t a  ia  • p l<i °i°1?1 s u ,a s  actividades selvagens
radòra dedtpiíni be -ecid0 certa °rdem social ge- d e E l  í  recíprocos e consequentemente
so! n mníeú P f‘S e?.ta °rdemdeve ter crescido sob o modelo instinctivo da familia • ílennici a
ãoeèxerdto • W"W™88?.a ordem o B c l ô
cado êtcí ’ d P a rell8ia0 dcvc tel-a modifi-

Na lueta pelo Direito Jhering, mudando de 
orientação, tornou-se o chefe do naturalismo dar-
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winistico-iuridi.co, dando como factor do direito
a lucta pelo direito. _ _ u

Na Historia dos Povos Indo-Europeus, volta 
como vimos a sua orientação ideialista do espi­
rito factor ; mas participa do naturialismo prexis- 
tencialista, considerando como factor concorrente 
com o espirito, o cosmos, a vida, ojnoio social. 

Não achamol-o ahi em contradição porque o
darwinismo é uma mesologia systematisada ou a
mesologia é um darwinismo em rudimentos, mas 
reconhecemos nessa oscillação de seu giande es­
pirito uma oscillaçao das matérias dos seus con­
ceitos. Nem mesologia, nem darwinismo sao 
verdadeiros. Verdadeiro e o espirito unico lacloi 
socialO Direito é a affirmação do acto (potencial ou 
actual) conforme á egualclade humana, pelo indn- 
viduo com apoio do reconhecimento prévio dessa 
egualdadc, pelo acto de interpretação social cha­
mado costume ou lei, e com o auxilio do reconhe­
cimento posterior dessa egualdede pelo acto de 
equação do direito á lei ou costume chamado
Justiça. , .Elle foi apenas ensaiado durante o longo 
curso da humanidade nos bons dias da patriar- 
chia aryana, das republicas democratas do Athonas 
e Roma, dos municípios medievaes, do constitu- 
cionalismo inglez e dos povos livres da actuali- 
dade. Mas desta restricção ainda mais limitada 
pela ignorância e corrupção das auctoridades 
elaboradoras da lei e da justiça, concluir que o 
direito o meramente evolutivo, c arvorar em piin- 
cipio social a ignorância o a perversidade que 
devem ser definidas e batidas.

Não vêm que por traz das vicissitudes his­
tóricas e evolutivas está a figura saciosanta e 
venerável da liberdade ? ,

Os aryas esse povo extincto de que nao ha



vestígios, que um pedaço de granito ou de barro 
cosido não assignala, mas que foi restaurado por 
urna sciencia, a Linguistica, c cujos institutos ju- 
jurídicos são por sua vez restaurados por ouira 

a Historia do Direito, a mais antiga das 
civilisações a meu ver, porque os monumentos 
cgypciacos e babylonicos correspondem aos mo­
numentos indianos e pérsicos, do emigrações 
posteriores, tinham organisação patriarchal de 
modelo tcimiliul, de vinculo píircutcil, de relação 
de egualdade, do verdadeiro conceito do direito. 
1 altav am-lhe, e verdade, as condições para a sua 
plena realisação,_ a lei e a justiça por autoridades 
publicas , mas não absolutamente, porque o cos­
tumo supprc a lei e as assemblóas dos adultos c 
moços supprem_ a magistratura. O direito era 
então a aílirmaçao do acto conforme a egualdade 
humana, pelo indivíduo, com o apoio tio costume 
e com o auxilio da assemblca de parentes com* 
mu.ns, .aÇ sujeito e aoffensor do direito. E’ a pha­
se inicial do direito c da liberdade humana, As 
objecçoes de Lennan, .Morgun, Spencer, não feri­
ram o alvo, a restauração linguistico-juridica 
dispersaram-se em ponderações theoricas ou ana­
logias cthnographicas que não têm relações com 
os tactos históricos e só têm a desvantagem do 
pertui bai o methodo dos seus estudos. Chama-se 
a esta phase do direito e da liberdade pelo meio 
que as laz cllectivas, a justiça, phase da justiça 
privada ou individual. E’ caracterisada pela vin- 
dicta, vingança, destorço immediato do ofiendido 
ou seus parentes ou genlile» contia o offensor.

Parece-nos que o costume, a decisão da as- 
somblea c a practica da vindicta, ahi estão sujei­
tos ao critério da egualdade humana, resultante 
do vinculo parental sem as perturbações de ou­
tros sentimentos egoístas, dc modo que nessa
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civilisàção inicial o direito foi restricto mas hu­
mano.

Entretanto não cremos que o phcnomono te­
nha attingido a sua perfeição. A liberdade, esse 
equilíbrio social por limitações reciprocas no 
conceito de Mill, esse espirito do organismo do 
direito, no conceito de .Thering, precisa d’uma 
elaboração intellectual que ahi faltava.

As emigrações indoeuropeas transformaram 
essa organisação patriarcbal, consequentemente 
esse direito e essa liberdade.

A guerra, que nos animaes é geralmente de 
especie á especie, por alimento d’uma pela ou­
tra c só excepcionalmente de animal á animal 
por falta de alimento ou femea rommum, ou por 
instinctos de perversidade, devido ao habito das 
luetas, não limitou-se na humanidade á sua pri­
meira forma e desenvolveu-se mesmo na segunda, 
pela mesma razão da disputa do alimento e da 
femea communs, e deqois pelo calculo do egoís­
mo e quiçá instinclo de ferocidade.

As emigrações indo-europeas modificaram 
essa orginasação patriarchal pela guerreira trans­
formando a tribu familial em um exercito etc.

( Continua. ) 

Lauriddo Leão
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Mello Fheire. ' Xo dia 24 do Setembro do 
anno fluente completou-se um século que, em 
Lisboa, fallcceu o grande jurisconsulto porluguez 
Paschoal José de Mello Freire dos Reys Nas­
cido na villa de Ancião, a G de Abril de 1/38, 
formou-se em direito, tendo apenas IGannos do 
edade. O curso brilhante que fizera como estu­
dante já fazia prever a superioridade do jurista, 
quando as suas faculdades naturaes estivessem 
suflicientementè desenvolvidas pelo estudo e lor- 
temente apparelhadas pela experiencia. LI ecti- 
vamente o moço legista, sendo admiltido no grê­
mio do professorado, desde 17o8, tornando-se 
cathedratieo em 1865, conseguiu erguer se a uma 
culminância ainda não attingida, antes nem de­
pois, por jurisperitos portuguezes. ,

Foi eíle que soube dar luz e systema as trevas 
c. á dispersão da legislação portugueza, quem 
soube insuflar a vida da doutrina na massa amor- 
pha do direito luzitano, quem iniciou uma pliaso 
nova e mais brilhante na historia da jurispi uden- 
cia de sua patria. Para realisar empreza de ta­
manho vulto é necessário ter a convicção vigorosa 
dos crentes e a possança excepcional dos gemos. 
Ambas possuiu Mello Freire, todos c- tao conven­
cidos hoje, apezar do muito que se aladigou Al­
meida c Souza por descobrir-lhe jaças na ai ma­
dura adamantina de jurista.
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Perante o vulto do mestre que escreveu a 
H i s t o r i a  j u r i s  c i v i l i s  l u s i t u n i  e as I n s t i l u t i o r u s  
j u n s  c w i l i s  l u s i t a n i ,  curva-se a Faculdade jurídi­
ca do Recite, rendendo-lhe, no centenário de sua 
morte, a homenagem a que fizeram direito o sou 
talento fecundo e vasto e o seu trabalho persis­
tente e productivo. 1

C. B.

LODiGO penal. Sobre o livro de nosso illus- 
trado collega, Dr. Joao \  ieira, (|ue traz por tiiulo 
— C o d i g o  p e n a l , commentado theorica e pralica- 
mente, e sobre cujo primeiro volume já se exter­
nou esta R e v i s t a ,  em seu numero do anno passa­
do, emiltiii a Congregação da Faculdade de Di­
reito do Recile o parecer seguinte :

lendo lido attentamcnle o Codigo Renal Com- 
mentam, trabalho do Dr. João Vieira do Araújo, 
a commissao abaixo assignada entende que, nos 
termos do Art. 39 do Codigo, approvado pelo De­
creto n." 1 laJ de 3 de Dezembro de 1892, aquelle 
commentario de\e ser considerado obrado gran­
de merecimento e vantagem para o progresso do 
ensino. Pastaria salientar a falta absoluta de 
trabalho d aquella natureza rclativamentc ao Co- 
cli^o dc líSjO, para do anloniuo scr louvado o cmc* 
rito professor pelo serviço que acaba de prestar 
as Academias dc Dii oilo c ao fôro do nosso paiz.

Releva, entretanto, ponderar que no caso não 
sc trata de um trabalho escasso, sem lolego c sem 
syslema, repiliçao esteril dc conceitos desacredi­
tados pela nova orientação de scicncia penal.

O commentario demonstra incontcslavclmen- 
te grande critério scicnlifico na maneira de ex­
plicar os aitigos da lei, alem do estudo compara­
tivo dos Codigos que mais ou menos serviram de



norma ao nosso legislador, tudo isto aliás com- 
pativel com a boa nomeiada de que merecidamen- 
to gosa o Dr. Joao Vieira do Araújo.

A commissão entende, portanto, que o rete- 
rido commontario está nos casos concedidos pelos 
artigos 38 e 39 do Codigo dc ensino, kccile um 
de Setembro de 1898. (Assignados) Dr Phae- 
l.ante da Gamara ( relator) - Dr. Clovis Bevilaqua 
—Dr. Adelino A. de Luna Freire bilho.

Direito penae do exercito e da armada  ̂
Eis o parecei' emettido sobre este outio livio do
Dr. João Vieira : , , , . . cr.u,,„A Commissão encarregada de dar 
a obra do Dr. João Vieira de Araújo Dit t dac o 
« Direito Penal do Exercito e Armada: » .vem^ern 
cumprimento das disposições estatutariasi, su 
metter ao voto d'esta Congregação a opm*ao r e 
n’este parecer emitte.-O livro do Dr. Joao V.e a 
é daquelles que marcam epoca na hlslo l  ̂^  Ll> 
instituto, como ponto inicial de sua httej atui a- 
O que entro nós, havia ate hoje appai - 
magras e rareadas paginas a tinha-se, semo aux- 
lio dos novos moldes em que se tem recontenien- 
lc feito entrar o estudo do crime _c do criminoso 
á complicação de uma legislação expaisa poi 
Avisos o Provisões extravagantes. Se isto nao 
importa censura aos poucos espirito* q o 
nosso Paiz, não se dedignaram lauçarsasy.stas 
para o ramo particular do D i r e i t o  J enalM.litai , 
menos subtrahe ao mérito do opeioso l l ^ s a o   ̂
oue do filão inexgottado de sua e&pccialiüdcie 
.soube tirar para trlnefundir no depauperacto or- 
ganismo de nossos institutos peru r. 1 ’ ,
normas mais vastas que os devei ' ‘ . ’ ,■
accordo com a moderna tendencia de taes in.
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tutos. De resto, outra c0113a não se propõe 0 
illustrado lente mais do rjue reunir e pôr em cvi- 
dencia os princípios goraes do assumpto, de cuia 
exposição mais demorada nos dá a esperança cm 
obra a que nao devem faltar os nossos estímulos 
e incitamentos.

A ( ommissao, dispensando-se de entrar na 
critica detalhada de todos os capítulos do livro 
que lhe foi presente, sentete-se 11a obrigação de 
salientar aquello que é, por assim dizer, o ponto 
culminante da obra c em que seu autor empre- 
hende o estudo comparado das diversas legisla­
ções e theoria d’ellas decorrentes, para cTahi fazer 
resaltar o verdadeiro conceito do crime mililnr.

Além do mais, e para corroborar o que em 
começo se disse, o livro em questão veio preen­
cher adirais sensível lacuna, trazendo aos que nas 
r aculdades da Republica estudam o Direito Penal 
Militar a farta messe colhida nos melhores auto­
res que do assumpto se hão occupado e que o 
Autor valorisa com a sua critica. A Commissão 
aijui assi^nada e, pois.de parecer que ao Dr. João 
\ iccnte de Araújo sejam concedidos os prêmios 
e \ antagens dos artigos 38 e 39 do Codigo de 
Ensino

Faculdade de Direito de Recife um de Setem­
bro de 18'JS A ssiirnados ) Dr. Gervasio Fiora- 
vanti ( relator) — Dr. Augusto Vaz -  Dr. Hen­
rique Milet.

L etvt FÉDERATir de Raoul de la Grasserie, 
Paris 1897. Sobre este bello estudo de legislação 
comparada já teve occa-ião de se manifestar .0 
escriptor das linhas que se seguem, em artigo in- 
serto na Iievisl. brazileira. Mas, correspondendo 
a gentilesado edjtor, tem nocessjdade dc chamar
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a attenção dos leitores da R e b i s t a  a c a d ê m i c a  para 
o trabalho do illustrc juiz de Rcnnes, certo de que 
a sua leitura merece ser rccommcndada aos que 
se dedicam ao estudo do direito publico e consti­
tucional.

O livro está dividido cm quatro partes : uma 
theorica, uma experimental, uma pratica, de op- 
plicação, c outra, finalmcntc, de appendices cm 
que se detalham thesés abordadas nas tres outras

Na parte theorica, examina-se a verdadeira 
natureza do Estado federativo, não de um modo 
empirico ou mesmo rostrictamente jurídico, mas 
á luz da sociologia, segundo a comprehende o 
auctor, e este mostra comprehendel-a como uma 
feição particular da mechanica o da biologia. 
Assim ó que nos afíirma a possibilidade de se 
c o n s t a t a r e m  n o  m u n d o  s o c i a l  q u a s i  t o d o s  o s  p h e n o -  
m e n o s  d o  m u n d o  p h y s i c o , nomeadamente o q u e  c o r ­
responde á  a l t e r n a n c i a  d a  c o m b i n a ç ã o  e  da d i s s a s -  
s o c i a ç à o , d a  a t t r a c ç ã o  e  d a  r e p u l s ã o  E, comparando 
a matéria kosmica com a matéria social, mostra 
como numa e noutra a evolução começa pela r a -  
r e f a c ç ã o  inicial, passa á c o n d e n s a ç ã o  para voltar a 
uma rarefacção nova seguida de uma c o m b i n a ç ã o  
em que se associam os elementos dispersos e 
isolados.

A historia social confirma essa generalisaçãp, 
apresentando-nos os Estados a princio pequenos 
e isolados, depois unidos em confederação, mais 
tarde unificados em grandes nações as quaes, 
descentralisanclo-se, constituem a ultima torma 
de organisação política, a federação ou, mais pro­
priamente, a republica*federativa.

No mundo kosmico, o agente das transforma­
ções ó o movimento e, sobre tudo, uma das for­
mas do movimento, o calor. Também no mundo 
social o agente transformador é o movimento, 
isto é, a acção humana, a principio involuntária



o mcchanica, depois- instinctiva, e íinalmente, vo­
luntária e telcologica.

A discussão desses themas nos levaria lon^e, 
mas basti apresental-as para se ovidenciarem a 
sua importância e magnitude. E eu não quero 
neste momento, visar outro alvo alórr. da indi­
cação das graves questões que são agitadas no 
livro de Iíaoul de la Grassorie, o do methodo em­
pregado para resolvel-as.

Na parte experimental, occupa-se o livro com 
a historia e a geographia do direito. A historia 
é feita em phrases muito rapidas, mas a geogra- 
phia é largamente exposta, em relação ao gover­
no federativo, otfercceodo ao estudioso um resu­
mo claro c liei das organisações constitucionaes 
de todos os povos da Europa e da America, que 
vivem sob a forma federativa.

A terceira parte contem uma discussão apoia- 
i? .**9® elementos estabelecidos antcriorinenlo e 

dirigida por uma lógica segura e minuciosa, que 
examina por suas diversas faces as diversas ra­
zoes que favorecem e combatem o governo fede­rativo.

Creio que desta ligeira noticia, já pode o lei­
to1 deprehender quanto é interessante para nós 
no momento presente, o livro de R. de la Grasso- 
rie ; não só pelo estudo seiontifico da forma de 
governo que adoptamos, como pela intenção re­
velada de resolverem-se os problemas jurídicos 
á luz dos princípios de sociologia, intenção que é 
realisada de um modo sempre brilhante forca 
é reconhecel-o, ainda quando as ideas expostas 
não se conformam com as nossas.

C. li.
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E ET A 1 ACTLAL El LA HEFORME I)U XOTARIVT 
por R. de la Grasserie. Paris, 1898. Ó objecto



desta rttoriographia é claramente indicado pelo 
auctor nas palavras seguintes, eXtrahidas do pre­
facio : « Nós nos propomos estudar aqui, em um 
trabalho restricto, e de um modo substancial, o 
estado actual do notariadó, principalmente na 
Franca, mas também, para nos esclarecer, estu- 
dal-o-emos entre os povos extrangeiros, assim 
como a evolução que conduziu a este estado e as 
reformas que nos parecem necessárias. »

Além de um estudo sobre a utilidade da pro­
va preconstituida dos actos jurídicos, chamam-nos 
a attenção, neste livro, a legislação compaiada 
abundante que lhe da um particular interesse, a 
critica sempre justa e perspicaz, e grande copia 
de ideas aproveitáveis para a reforma do noto- 
riado não só em França como em qualquer outro 
paiz. Cs que no Brazil se preoccupam com a re­
modelação e rcjuvcnceimento tias formas jurídi­
cas encontrarão, no livro agóra aqui recenseado, 
uma licção proveitosa sobre a qual devem meditar.

C. B.

Manutenção de diheitos por Hypolito Ca­
margo, S. Paulo, ss. d. E’ um ligeiro, mas bem 
orientado estudo sobre a quasi posso no direito 
romano e no direito moderno, tendo por guia a 
doutrina luminosa e solida de Rudolf von .Thering, 
e terminando por um exame da reflexão da noção 
possessoria na jurisprudência prtria. A conclu­
são a que chega o auctor e da qual distôa a juris­
prudência dos nossos tribunnes, é que a quasi- 
posse se extende, no direito moderno, « a todos 
os direitos a que corresponde um exercício durá­
vel e visivel» e que a protecção desta ó « um 
complemento da plena protecção dos mesmos
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direitos. A jurisprudência patria dilata a manu­
tenção possessona somente até abranger a rjuasi 
posse dos direitos reaes.

C. B.

Questões de direito penai, internacional, 
por Iiypolito Camargo, S. Paulo, 1898. A propo- 
sito de um caso concreto, qual ode Bruno Kaus- 
ner, que commettera o crime de falsidade na Alle- 
manba, de onde era natural, e depois adoptara a 
nacionalidade brasileira, tendo vindo refu°’iar-se 
no Brazil antes de ser alcançado pela sentença 
penal do tribunal de seu paiz de origem, discute 
o auctor vários tliemas de direito constitucional e 
criminal com proficiência e critério. As duas so- 
bcianjas, a dos Estados federados c a da União 
a acçao da lei penal no tempo e no espaço o di- 
re.lo de punir, a extradicçào c a prescripção, são 
os assumptos que o auctor passa em revista, para 
assentai os princios dos quaes queria tirar con­
clusões em lavor da causa que advogava. E no 
desenvolvimento das suas ideas, soube o illustre 
advogado salientar o interesse scientifico, da 
questão que debatia perante os tribunaes.

C. B.

1)0 CONCEITO SCIENTIFICO I)AS LEIS SOCIOI n f t i r w  
pelo Dr. Paulo Egydio, S. Paulo, 1898 Este vo­
lume contem a parte introduetoria de um tractado 
de sociologia que o illustrado Dr. Paulo E-vdio 
emprehendeu. Depois de um substancioso Capi­
tulo preliminar, em que são estudadas a concep­
ção moderna da sciencia e a grave nne^i'm 
mcthodo cm geral, aborda o auctor o exame dos 
diversos processos apropriados á observação so-
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ciologica (o processo experimental, o estatístico 
e o comparativo e analogico), e, em segui , 
passa a considerar a noção das sociedades huma­
nas, da sociologia e das leis sociaes. _ ,

A exposição é clara e facil ; as ideas desdo- 
bram-se numa sequencia natural c lógica, adqui- 
rhfcío mais lucidez e flexibilidade á proporçao-que 
se destendem ; a orientação e genummnente sci- 
ontifica, tomando o «osso ^ c to r poi guias pre 

, dilectos Spencer, de Greef, Rumelin, Gumplowicz,
Giddines, S. Mill e BainCom predicados taes, pode augurar-se, ao 
livro do Dr. Paulo Egydio, uma acceitaçao calo­
rosa tanto no circulo dos doutos, quanto entre os 
moços aos quaes e offerecido.

Sobre um ou outro poncto acccntuam-se pe­
quenas divergências entre quem escreve estas 
linhas e o sociologo paulista, tanto mais digno de 
appleusos e de incitamento, quanto se abalança a 
estudos sempre çlescurados em nosso meio. Nao 
penso, por exemplo, que a ctliologia, de que 
Stuart Mill traçou o primeiro escarabocho no seu 
h y s t e m a  d e  l ó g i c a ,  deva ser collocada entre os 
departamentos da sociologia*, ao lado da econo­
mia política, do direito, da politica e da moral. 
Creio que em seus fundamentos é essa uma sci- 
encia psycho-physiologica, e muito embora de 
suas conclusões se tenha de servir o sociologista 
principalmente quando se occupa da educação, 
esta circumstancia não modifica a situação nem 
a natureza da doutrina em questão.

E esta observação conduz-me a outra. Apezar 
cia affeição revelada por Spencer, -Mill e Bain, 
mestres" excelsos cm psychologia, o Dr. Paulo 
Egydio não parece dar a esta disciplina mental o 
valor que lhe compete como propedêutica dos es­
tudos sociologicos. Conserva-se no poncto de 
vista de Augusto Comte, segundo se pode deduzir

20



de algumas aífírmações, como ( a p. 193) quando 
nos indica as sciencias fundamentaes.

Essas e outras divergências secundarias não 
me impedem, nem impediríam si fossem funda­
mentaes, de proclamar a bôa factura e o mérito 
real do livro.

C. B.

DO ESTUDO DA SOCIOLOGIA COMO I1ASE DO ESTUDO
DO d i r e i t o , S. Paulo, 1898, por Paulo Egydio. 
Sendo o auctor o mesmo que o do livro prjce- 
dentemente noticiado, e o mesmo assumpto, é 
natural que idêntico seja o meu juizo a respeito, 
ainda que ali se tractasse de um livro e agóra te­
nha deante dos olhos uma conferência que, aliás, 
hem pode ser um capitulo a reimprimir-se cm 
algum dos futuros volumes da serie promcttida.

Hoje que parecem inteiramente anniquilaüos 
os argumentos que alguns estudiosos levantaram 
contra a constituição de uma sciencia geral dos 
phenomenos da sociedade, ninguém poderá recu­
sar-se a reconhecer a necessidade de um preparo 
prévio de sociologia para a comprehensão scien- 
ti fica do direito. A sociologia é a sciencia basica 
da sociedade, como.hem diz o Dr. Paulo Egydio, 
e o direito uma sciencia social particular, 'por­
tanto quem quizer ter do phenomeno jurídico um 
conceito exacto, em toda a sua amplitude, apa­
nhando-o em suas raizes e em suas mais altas 
frondescencias e floração, ha de olhal-o do alto, 
atra vez do prima sociologico. Somente sob essa 
condição ter-se-á dado ao estudo do direito a sua 
verdadeira orientação scicntifica.

boi por essa icféa que, mais do que qualquer 
outro, se bateu denodadamente Hermann Post.

O Dr. Paulo Egydio reconhece que tal é a 
orientação superior dos trabalhos jurídicos do



grande e modesto pensador allemão, de Sumner 
Maine, na Inglaterra, de Gabriel Tarde e Raoul de 
la G.ragserie na França, de Cimbali e Ferrari na 
Italia, mas commette a injustiça dizer: « a nova 
corrente cloctrinaí que circula no raundo scienti- 
fico e que vae reconstituindo definitiva e racional- 
mente as concepções e as theorias jurídicas, não 
chegou ainda ao nosso paiz. » Não é tanto assim. 
Si não podemos hombrear com outros povos nas 
vastas e solidas construcções da moderna concep­
ção do direito, si o mesmo jorro 1'orto de luz não 
penetrou em nossos estabelecimentos scientiíicos, 
não temos ficado inteiramente paralysados, im­
passíveis deante do ruido atroante das renova­
ções, cegos ás mudanças fundamentaes que tem 
soffrido a theoria do direito. Alguma cousa se 
ha feito e mais se ba de fazer, tenhamos fé.

Afora este ligeiro reparo, só tenho applausos 
e onthusiasmo por tudo quanto eloquentemente 
disse o illustre senador paulista em sua bella 
e erudita conferência, realisada no Instituto socio- 
loqico de S. Paulo.
. C. D.

Questões jurídicas, por Solidonio Leite, Juiz 
de Fora, 1898. Este interessante livro, para o 
qual chamo, com prazer, a attonção dos estudio­
sos, abrange dez explanações differentes sobre os 
seguintes themas jurídicos: Verificação judicial de 
contas, Liquidação de firmas individuaes ; Os ar­
tigos 309 e 310 do Codigo commercial; Fallencia.; 
Reconhecimento de firmas ; Supplemento deedade; 
Audiência do collector nos actos judiciaes ; Questão 
eleitoral; Julgamento de eleitor : Ligeiro estudo 
sobre a responsabilidade.

O poncto de vista sob o qual são encarados, 
excepção feita do ultimo, é o do foro, da pratica.
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A discussão é rapida, reduzida a poucas proposi­
ções ; mas sempre reveladora de uma educação 
jurídica muito cuidada e de um senso dos mais 
seguros. Sente-se que o auctor 6 desses espíri­
tos aos quaes as mais ligeiras ondulações dos 
problemas não escapam, e que sabem traduzir as 
suas impressões em poucas palhetadas discretas 
mas seguras.

A imprensa. Não cabe talvez na indole deste 
annuario, annunciar o apparecimento de jornaes 
diários e de outras publicações congencres. Mas 
força é abrir uma exccpção para a folha de Ruy 
Barbosa cuja assombrosa erudição, cujas reful- 
gencias geniacs de expressão, c cuja dedicação 
aos princípios superiores da sciencia e, cm parti­
cular, do direito, dão a esse jornal um cunho 
especial de distineção e brilho, fazem delle um 
vehiculo poderoso e fecundo das noções geraes 
do direito, fia sã política c da sociologia pratica. 
Por isso a Revista nctulemicu do Recife saúda com- 
effusão a Imprensa, onde, ao lado de Ruv Barbosa 
trabalham J°sé \erissimo, Graça Aranha, Sallos, 
\ irgilio \  arzeae outros notáveis homens de letras.

O S im.vs, Fortaleza, 1898, por A. Papi Junior. 
Agradecemos ao auctor a remessa de seu bello

C. B.

C. B.

romance, nitid 
arte e bom gos com
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Por não ter o autor leito a segunda revisão 
passaram erros que tornão incomprehensivcl o 
sentido do texto, na publicação passada das Ana- 
logias Sócias. Eis aqui os principaes.

A pag. 78, linha 36, Donde, lede doncje ; linha 
37, á natureza, lêde á natureza, na emigraçao ;

A pag. 82, linha 10, da sociedade resolvida 
linha 25 organisados ? lêde inorgânicos?

A pag. 83, linha 28, espontaneamente, lêde 
espontaneamente, actualmente; linhas 32a 35, lêde 
A nutribilidade, crescibilidade etc. têm aspectos 
mechanicos, parecem movimentos mas movimen­
tos realisados nos corpos organisados, presup- 
pondo a sua organisação, devidos á forças que 
nãc encontramos no cosmos, cuja

A pag. 85, linha 10 á 18, lêdb Estes pheno- 
menos são os actos reflexos que em seu estado 
rudimentar são incitações organicas por excita­
ções organicas ;

A pág. 88, linha 26 A 28, lêde Não nos pre- 
occupa a natureza dessas propriedades, como não 
nos preoccupa a natureza da gravitação universal 
que o movimento presuppõe e portanto não ex­
plica

A pag. 98, linha 28, lêde Fundindo o espirito 
com a raça, addicionando-lhe a tradição e cha­
mando ao cosmos meio,

A pag. 109, linha 27, Durkheim, lêde Novicow
A pag. 113, linha fortificada, lêde modifi­

cada
Finalmente dawrinismo e outras incorrecções 

fatigariam o leitor pelo que deixamos de apontar,

Laurindo Leão.
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